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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 94/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Alcobaça.
Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Arraiolos.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal do Bombarral.
Câmara Municipal de Cantanhede.
Câmara Municipal de Castanheira de Pêra.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Coruche.
Câmara Municipal de Elvas.
Câmara Municipal do Funchal.
Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal da Guarda.
Câmara Municipal de Lagoa (Algarve).
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal das Lajes do Pico.
Câmara Municipal de Leiria.
Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Loures.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Miranda do Corvo.
Câmara Municipal da Moita.
Câmara Municipal da Murtosa.
Câmara Municipal de Nelas.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra.
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Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Penalva do Castelo.
Câmara Municipal de Penela.
Câmara Municipal de Peniche.
Câmara Municipal de Pinhel.
Câmara Municipal de Pombal.
Câmara Municipal de Ponte de Lima.
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.
Câmara Municipal de São João da Madeira.
Câmara Municipal do Seixal.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sines.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Câmara Municipal de Tábua.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Valongo.
Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa.
Câmara Municipal de Vizela.
Junta de Freguesia de Aldoar.
Junta de Freguesia de Arruda dos Pisões.

Junta de Freguesia de Calhandriz.
Junta de Freguesia de Juncal.
Junta de Freguesia de Lordosa.
Junta de Freguesia de Nordestinho.
Junta de Freguesia de Nossa Senhora do Rosário.
Junta de Freguesia de Odivelas.
Junta de Freguesia de Pedroso.
Junta de Freguesia de Penafiel.
Junta de Freguesia de São Gonçalo.
Junta de Freguesia do Seixal.
Junta de Freguesia de Valongo dos Azeites.
Junta de Freguesia de Vilarouco.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Almada.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Esposende.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal do Montijo.
Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento da

Câmara Municipal do Porto.
Serviços Municipalizados de Saneamento Básico da

Câmara Municipal de Viana do Castelo.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 13 038/2000 (2.a série). — Por despachos do
Ministro da Administração Interna de 26 de Maio de 2000, foram
autorizadas as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes
condecorações:

Medalha da UNAVEM III:

Major Manuel Domingos Gonçalves Martins.
Capitão Jorge Paulo dos Santos Brito.
Capitão Fernando José da Conceição Bessa.
Capitão Luíz Gonzaga Coutinho de Almeida.
Capitão João Manuel Ferreira de Paiva.
Capitão Carlos José de Oliveira Cruz.

Medalha da MONUA:

Capitão Fernando da Rocha Marques.
Capitão Nelson Lameiras Esteves.
Capitão João Mariz dos Santos.
Sargento Ajudante Luciano de Sá Fernandes.
Sargento Ajudante Ramiro António Pais de Brito.

Medalha da ONUMOZ:

Soldado Nélson Manuel Duarte Fernandes.

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas.

9 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicente
de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 13 039/2000 (2.a série). — Por despachos de 7
de Junho de 2000 da Secretária-Geral da Assembleia da República:

Maria Alves Coelho Marques Ferreira — nomeada, precedendo con-
curso e com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000, técnica par-
lamentar de 1.a classe (área de contabilidade e administração) do
quadro de pessoal da Assembleia da República (4.o escalão,
índice 425).

Victor Manuel Leal Madeira, Jorge Filipe Arraiano de Sousa Barriga
e Maria de Lurdes Almeida Roque de Carvalho — nomeados, pre-
cedendo concurso e com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000,
técnicos parlamentares de 1.a classe (área de contabilidade e admi-
nistração) do quadro de pessoal da Assembleia da República
(3.o escalão, índice 400).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 13 040/2000 (2.a série). — Pelo despacho conjunto
n.o 470/99, de 12 de Junho, foi instituída a Comissão de Apoio e
Acompanhamento à Organização da Gimnaestrada Mundial — Lis-
boa 2003, com a composição e para os efeitos nele previstos.

Considerando a necessidade de proceder à substituição de diversos
elementos que integram a referida Comissão, nomeados pelo despacho
n.o 15 847/99, de 26 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 191, de 17 de Agosto de 1999;

Atenta a indicação apresentada por cada uma das instituições envol-
vidas, são nomeados membros da Comissão de Apoio e Acompa-
nhamento à Organização da Gimnaestrada Mundial — Lisboa 2003:

a) Em representação da Secretaria de Estado do Desporto e
em substituição de Vasco Paulo Lynce de Faria, o mestre
Manuel da Silva Brito, que coordenará;

b) Em representação do Ministério do Planeamento e em subs-
tituição de Gabriela Petersen, o licenciado Vítor Serra de
Almeida;

c) Em representação da Secretaria de Estado do Turismo e em
substituição de António Carneiro Jacinto, o licenciado Antó-
nio Padeira.

7 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 041/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Maio de 2000:

Licenciada Sofia Quintino Carqueija Marques da Mata, técnica pro-
fissional de 2.a classe do quadro do pessoal desta Secretaria-Geral
de nomeação definitiva — reclassificada na categoria de técnico
superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400), ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o e no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

9 de Junho de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Protocolo n.o 19/2000. — Protocolo de adesão ao RECRIA entre
o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
e o município de Tavira. — O Regime Especial de Comparticipação
na Recuperação de Imóveis Arrendados, designado por RECRIA,
permitiu já realizar ou iniciar obras de reabilitação em cerca de 18 900
fogos, distribuídos por 3845 edifícios, no valor global de 54 milhões
de contos.

Concebido para recuperar o parque habitacional, degradado pelo
longo período de congelamento das rendas e por políticas urbanísticas
erradas, o RECRIA é, ainda, um instrumento da política nacional
de dinamização do mercado de arrendamento.

Simultaneamente e fruto do impulso dado pelos municípios na recu-
peração dos centros históricos, o RECRIA tornou-se um pilar da
execução das operações de reabilitação urbana.

Com o Decreto-Lei n.o 104/96, de 31 de Julho, este programa foi
aperfeiçoado, tendo sido criadas condições para que os municípios
se possam substituir aos proprietários na execução das obras coercivas,
nomeadamente linhas de crédito bonificado a conceder aos muni-
cípios.

A aposta na inversão da situação de degradação progressiva do
parque habitacional arrendado e o consequente aumento do esforço
financeiro do Estado e dos municípios impõe que se melhore a arti-
culação entre a administração central e local e se programe com o
maior rigor possível os meios à disposição do RECRIA.

Assim, ao abrigo do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 197/92, de 22
de Setembro, entre:

O Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado, adiante designado por IGAPHE, representado pelo
presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos Manuel
Monteiro da Fonseca Botelho; e

O município de Tavira, adiante designado por município, repre-
sentado pelo respectivo presidente, engenheiro José Macário
Correia;

é celebrado o presente protocolo de adesão ao RECRIA, que se
rege nos termos e pelas cláusulas seguintes:

1.a

1 — O munícipio prevê que no ano de 2000 com o apoio do pro-
grama RECRIA sejam iniciadas obras de beneficiação ou de con-
servação em 40 fogos, distribuídos por 20 edifícios, cujo valor global
se estima em 88 800 contos.

2 — O investimento atrás referido será comparticipado pelo muni-
cípio e pelo IGAPHE, numa percentagem média de 50 %.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará 17 760 contos, correspondente a 40 %
do valor das comparticipações a pagar em 2000;

b) O IGAPHE assegurará 26 640 contos, correspondente a 60 %
do valor das comparticipações a pagar em 2000.
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4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente protocolo, por
acordo entre as partes.

2.a

1 — O município obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 30%
da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 60 %
da obra;

40 % da comparticipação, quando estiver realizado 100 % da obra.

2 — O IGAPHE obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 30 %
da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 60 %
da obra;

40 % da comparticipação, quando estiver realizado 100 % da obra.

3 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição de obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites constantes da cláusula 1.a

4 — Após a conclusão da obra, o município obriga-se a remeter
ao IGAPHE, no prazo máximo de 30 dias, a correspondente declaração
confirmativa de conclusão, por forma que seja efectuado o último
pagamento do IGAPHE.

5 — O município obriga-se a remeter ao IGAPHE, no prazo
máximo de 60 dias a contar da data de conclusão da obra, a declaração
confirmativa do pagamento da sua comparticipação, para efeitos do
encerramento do processo.

3.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação de obras ao abrigo do RECRIA são formulados mediante
o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo município,
de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará, convenientemente, o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA e adoptará as medidas
consideradas necessárias, por forma a facilitar aos interessados a
entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

4.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 197/92.

2 — O IGAPHE comunicará a sua decisão à Câmara Municipal
e aos requerentes, no prazo máximo de 15 dias a contar da data
de recepção dos respectivos pedidos.

5.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

6.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar na obra, em local
bem visível pelo público, um painel com a informação de que a obra
é comparticipada pelo IGAPHE e pelo município ao abrigo do
RECRIA, de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muni-
cípes os folhetos informativos sobre o RECRIA, fornecidos pelo IGA-
PHE tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

7.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

8.a

1 — O presente protocolo aplica-se aos processos deferidos durante
o ano de 2000 cujos pagamentos das respectivas comparticipações
poderão ser realizados durante esse ano em anos seguintes, consoante
o grau de execução das obras.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE até ao dia 31 de
Outubro de 2000 a previsão dos investimentos necessários para a
celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir durante
os anos seguintes.

3 — O investimento do IGAPHE, no montante de 26 640 000$,
previsto para o ano 2000, tem cabimento na verba inscrita no
código 08 06 02 — capítulo II — Despesas de investimento do
plano, despesas de capital, divisão 03 — MES, subdivisão 01 —
Promoção apoiada, transferências de capital, famílias e particu-
lares, do orçamento privativo do IGAPHE para o ano de 2000.

Tratam-se de empreendimentos previstos no Programa Promoção
Apoiada, Projecto Reconstrução e Renovação Urbana, visado por
despacho de 14 de Abril de 2000 da Ministra do Planeamento.

4 — O presente protocolo começa a produzir os seus efeitos a partir
da data da sua assinatura, não estando sujeito a visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 348/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

Acordado e assinado em Tavira aos 6 de Junho de 2000.

O Presidente do Conselho Directivo do IGAPHE, Carlos Manuel
Monteiro da Fonseca Botelho. — O Presidente da Câmara Municipal
de Tavira, José Macário Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 919/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 4.o
e 21.o do Decreto Regulamentar n.o 40/94, de 1 de Setembro, manda
o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

1 — Aumentar ao efectivo dos navios de guerra, a unidade naval
do tipo lancha de fiscalização rápida que será o segundo navio da
classe Centauro e que disporá dos seguintes elementos de identificação:

Nome — NRP Oríon;
Indicativo de chamada visual (número de amura) — P1156;
Indicativo de chamada internacional — CTIS;
Indicativo de chamada rediotelefónico e endereço radiotele-

gráfico — LORÍON.

2 — A presente portaria produz efeitos a partir de 12 de Junho
de 2000.

14 de Junho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 042/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
participar no Conselho de Assuntos Gerais, conjuntamente com os
Ministros da Defesa da União Europeia, deslocar-me-ei ao Luxem-
burgo no dia 13 do presente mês de Junho de 2000.

12 de Junho de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 13 043/2000 (2.a série). — O Programa para a
Prevenção e Combate à Droga e ao Alcoolismo nas Forças Armadas,
aprovado por despacho de 23 de Dezembro de 1993 do Secretário
de Estado da Defesa Nacional, carece de adequação à realidade actual
das acções empreendidas pelas Forças Armadas nesta área, em resul-
tado da experiência adquirida ao longo dos anos e da natural evolução
dos conceitos técnico-científicos que estão na sua base, reflectindo
ainda as opções político-sociais que enquadram a implementação de
programas deste tipo.
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Assim, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.o 2 do artigo 44.o
da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, e no uso das competências
delegadas pelo despacho n.o 5306/2000 (2.a série), de 7 de Março,
do Ministro da Defesa Nacional, aprovo o Programa para a Prevenção
e Combate à Droga e ao Alcoolismo nas Forças Armadas, em anexo
a este despacho, do qual faz parte integrante.

6 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional,
José Manuel Silva Mourato.

ANEXO

Programa para a Prevenção e Combate à Droga
e ao Alcoolismo nas Forças Armadas

CAPÍTULO I

Introdução

A generalização do uso de estupefacientes e de álcool não pode
deixar de ter as suas consequências no meio militar, que assim se
vê confrontado com comportamentos que afectam o homem de hoje:
o consumo de drogas e o abuso de álcool.

Sendo um problema que atinge toda a sociedade, o uso de drogas
e abuso de álcool no seio da instituição militar pode assumir aspectos
de extrema gravidade, pelos reflexos negativos na disciplina e ope-
racionalidade das Forças Armadas e, consequentemente, na segurança
militar.

O militar consumidor de drogas ou que abuse do consumo de álcool
põe em risco a segurança do pessoal, do material, das instalações
e da informação, bem como a saúde global da instituição, daqui resul-
tando graves consequências para o cumprimento das missões e para
o prestígio das Forças Armadas.

A instituição militar não pode, assim, alhear-se deste fenómeno,
ignorar a realidade ou escamoteá-la. Justifica-se, pois, um empenha-
mento global, a todos os níveis, e em acções de prevenção, tendentes
a dissuadir e combater o consumo, e em acções de tratamento e
reabilitação, que permitam a recuperação física e psicossocial do
militar.

As Forças Armadas (a Armada, em 1976, o Exército, em 1977,
e a Força Aérea, em 1980) começaram a construir pioneiramente
ao nível mundial, tal como o Departamento de Defesa dos EUA,
um programa, que, em 1994, a Organização Mundial de Saúde (OMS)
e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) consagraram como
a metodologia mais adequada para as organizações os employee assis-
tance programs (EAP), do tipo drug screening, isto é programa de
assistência ocupacional, baseados em toxicologia analítica para álcool
e drogas.

O Programa para a Prevenção e Combate à Droga e ao Alcoolismo
nas Forças Armadas (PPCDAFA) institui, assim, um conjunto de
medidas com a finalidade de obter um efeito dissuasor do consumo
e, ao mesmo tempo, manter um controlo sobre os casos detectados.

Sendo o presente programa o corolário de todas as acções que,
ao longo do tempo, se têm vindo a desenvolver nos ramos, resumem-se
os principais marcos que reflectem, temporalmente, essas acções:

Marinha

No sentido de se concretizar um programa de controlo permanente,
foi estabelecido pelo Estado-Maior da Armada, em 1 de Junho de
1976, um conjunto de procedimentos que culminaram com a inaugu-
ração, em 8 de Julho de 1980, de um laboratório vocacionado para
análises toxicológicos — o Laboratório de Análises Fármaco-Toxicoló-
gicas da Marinha (LAFTM) —, iniciando-se, neste ramo, um programa
de vigilância, controlo analítico e recuperação tendo por objectivo um
efeito dissuasor do consumo e o controlo de casos referenciados.

Em 1982, por despacho do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada, de 18 de Janeiro, são estabelecidas as atribuições da Supe-
rintendência dos Serviços do Pessoal nesta matéria e o procedimento
em termos de segurança militar.

Em 13 de Julho de 1987, é criada a Comissão Consultiva para
o Combate à Droga e Alcoolismo na Marinha, a qual foi reformulada
por despacho do almirante CEMA n.o 59/94, de 15 de Setembro,
passando a designar-se por Grupo Coordenador para o Combate à
Droga e Alcoolismo na Marinha, funcionando na dependência do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal e constituída
por representantes do Estado-Maior, da Direcção de Saúde, da Direc-
ção do Pessoal e das unidades.

Em 1987, provisoriamente no Hospital da Marinha, planifica-se
uma unidade de reabilitação biopsicossocial que introduz pioneira-
mente em Portugal o «modelo Minnesota» e inicia o seu funciona-
mento, em Janeiro de 1993, a Unidade de Tratamento Intensivo de
Toxicodependências e Alcoolismo, Serviço de Utilização Comum das
Forças Armadas (UTITA).

Em 20 de Outubro de 1992, pela Portaria n.o 986, é atribuída ao
LAFTM, a qualidade de laboratório de recurso para a determinação
de álcool no sangue.

Sobre o consumo de droga e álcool foram publicadas directivas
do vice-almirante do Pessoal em 1982, 1984, 1987, 1991, 1993 e 1999,
reflectindo-se nelas a experiência que foi sendo adquirida com as
diversas acções nas unidades.

Exército

Em Agosto de 1977, a então 2.a Repartição do Estado-Maior do
Exército difundiu a directiva sobre «Prevenção e controlo de abuso
da droga», na qual se abordavam, pela primeira vez, matérias rela-
cionadas com o consumo de droga, nas suas várias vertentes, nomea-
damente educação preventiva, instrução de quadros, fases de depen-
dência, referenciação de indivíduos e procedimentos de encami-
nhamento.

Desde 1977 que o Serviço de Psiquiatria do Hospital Militar Prin-
cipal procede ao tratamento e à recuperação de doentes dependentes
do consumo de álcool. Dada a importância da área clínica abrangida,
foi criada neste serviço a Unidade de Recuperação de Alcoólicos
(URA).

No âmbito do PPCDAFA, a aplicação do controlo laboratorial foi
iniciada no Exército em 1989, pela intervenção ao nível de triagem
com testes de imunoensaio. Dada a necessidade de se dispor de meios
técnicos adequados para a constituição de uma unidade laboratorial
auto-suficiente, procedeu-se à aquisição do equipamento laboratorial
recomendado pelas organizações internacionais de referência nesta
matéria, assim como à dotação de pessoal técnico e técnico superior
com a formação básica adequada para a realização de análises
toxicológicas.

As técnicas analíticas aplicadas, seguindo os padrões de exigência
e fiabilidade recomendados pelas normas europeias da qualidade,
garantem o rigor técnico exigido a este tipo de determinações
analíticas.

O Estado-Maior do Exército, através da Divisão de Informações
Militares (DIM), e a Direcção do Serviço de Saúde (DSS), procedem
regularmente à difusão de instruções na área da prevenção e rastreio.

Na área referente à formação, o Exército ministra regularmente
cursos destinados a oficiais e sargentos, possibilitando, deste modo,
uma abordagem activa na prevenção e acompanhamento de casos
de abuso de consumo, bem como no combate à toxicodependência
e ao alcoolismo.

Força Aérea

Através do despacho n.o 30/80 do general Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, de 12 de Agosto, foi criada a Repartição de Acção
Social, com a finalidade de estudar e acompanhar os problemas de
ordem social na Força Aérea, incluindo as toxicodependências.

Posteriormente, esta repartição deu origem ao Serviço de Acção
Social, na dependência directa do Comando do Pessoal da Força
Aérea.

Apesar de desde 1980 se acompanhar o problema da droga, só
em 1985 se iniciou o rastreio analítico, que, a partir de 1988, assumiu
a forma actual, com a aquisição de capacidade analítica própria para
o rastreio de casos positivos de consumo de drogas.

Estado-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA)

Com o desenvolvimento, ao nível dos ramos, das actividades de
prevenção e combate às toxicodependências, tornou-se necessária uma
melhor articulação e ligação entre o EMGFA e os estados-maiores
dos ramos, pelo que, em 13 de Março de 1979, por deliberação do
Conselho de Chefes de Estado-Maior (CCEM), foi criado no EMGFA
o Gabinete de Combate à Droga nas Forças Armadas.

No sentido de uma melhor coordenação e aproveitamento das
acções desenvolvidas pelos ramos, em reunião de CCEM, de 27 de
Julho de 1988, são tomadas as seguintes deliberações:

Extinção do Gabinete de Combate à Droga nas Forças Armadas;
Criação do Grupo Coordenador para a Prevenção e Combate

às Toxicodependências nas Forças Armadas (GCPCTFA), pre-
sidido pelo chefe da Divisão do Pessoal do EMGFA e cons-
tituído por dois representantes de cada ramo (um oficial de
estado-maior e um médico), com os seguintes objectivos:

Coordenar procedimentos, ao nível dos três ramos, rela-
cionados com a prevenção e combate às toxicodepen-
dências;
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Preparar documentação, a submeter ao CCEM, relacionada
com a prevenção e combate às toxicodependência nas
Forças Armadas.

Os estados-maiores dos ramos atribuem a uma das suas divi-
sões/repartições a responsabilidade por este combate. A nível do
EMGFA esta responsabilidade é assumida pela Divisão de Pessoal.

Em 12 de Outubro de 1988, o CCEM aprova o Programa para
a Prevenção e Combate à Droga e Alcoolismo nas Forças Armadas,
com a seguinte finalidade:

Facilitar o desenvolvimento de uma acção adequada à especi-
ficidade do meio militar;

Estabelecer e uniformizar procedimentos nesta matéria ao nível
de cada ramo;

Regulamentar o intercâmbio de informação que permita um
conhecimento global no meio militar;

Facilitar o intercâmbio com organismos civis e forças de segu-
rança interessados na prevenção de álcool e drogas e no com-
bate ao tráfico;

Estabelecer um programa, no âmbito das Forças Armadas, tendo
em conta a sua especificidade técnica e de tratamento, não
compatível com os projectos adequados para aplicação no meio
civil;

Dinamizar áreas de acção militar específicas — segurança militar,
gestão de pessoal, educação e formação, medicina preventiva,
toxicologia de dissuasão e controlo analítico, acção psicológica
e de apoio social.

Ministério da Defesa Nacional

Através do despacho n.o 13/MDN/92, de 18 de Fevereiro, do Minis-
tro da Defesa Nacional, o GCPCTFA, devido à reestruturação das
Forças Armadas, passa para a directa dependência do director-geral
de Pessoal e Infra-Estruturas, competindo à área da segurança social
daquela Direcção-Geral estabelecer a ligação com o GCPCTFA, atra-
vés de um representante que desempenha as funções de coordenação.

Por despacho do Secretário de Estado da Defesa Nacional de 19
de Novembro de 1992, são aprovadas as normas reguladoras do fun-
cionamento do GCPCTFA, estabelecendo-se que passa a fazer parte
do grupo o presidente/coordenador da comissão ou grupo coordenador
de cada ramo, visando esta medida permitir uma melhor e mais estreita
ligação entre o Ministério da Defesa Nacional e os ramos.

A reformulação da Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional,
através do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, veio criar a
Direcção-Geral de Pessoal, ficando o GCPCTFA na sua dependência.

Em 23 de Dezembro de 1993, por despacho do Secretário de Estado
da Defesa Nacional, é aprovada a anterior versão do Programa para
a Prevenção e Combate à Droga e ao Alcoolismo nas Forças Armadas.

CAPÍTULO II

1 — O conceito de doença: as toxicodependências
de álcool e de outras drogas

1.1 — Desde há 40 anos que as toxicodependências de álcool e
outras drogas são consideradas doenças por organismos internacionais,
tais como a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização
Mundial de Saúde (OMS), a Organização Internacional do Trabalho
(OIT) e a Organização do Tratado Atlântico Norte (OTAN), entre
outros.

1.2 — A toxicodependência é uma doença primária, crónica, abran-
gendo factores ambientais, psicológicas e genéticos que influenciam
o seu desenvolvimento e manifestações.

A doença é, com frequência, progrressiva e fatal, caracterizada,
contínua ou periodicamente, por:

Perda do controlo sobre o consumo de álcool ou drogas;
Preocupação com o álcool ou drogas como tóxico;
Uso do álcool ou drogas, apesar das consequências adversas;
Distorção do pensamento;
Negação do problema.

1.3 — Constituindo a adolescência uma idade psicológica de expe-
rimentação, curiosidade e pressão de grupo, principais factores causais
do consumo e abuso de álcool e drogas, natural se torna que o abuso
do álcool, uso do tabaco e de drogas ilegais tenha, nesta fase, os
jovens entre os 10 e 12 anos como mercado-alvo de excedentes poten-
ciais a explorar por quem trafica ou vende os referidos tóxicos.

1.4 — No âmbito do PPCDAFA, e sob um ponto de vista prático,
os conceitos inerentes ao consumo de substâncias/drogas psicoactivas
são os seguintes:

«Abstinência» — não uso de uma substância específica. Em recu-
peração: não uso de qualquer substância psicoactiva com potencial

adictivo. Também pode querer dizer paragem do comportamento adic-
tivo, no caso de jogo compulsivo, ingestão compulsiva de alimentos,
etc.;

«Abuso» — uso nocivo, prejudicial, de uma substância psicoactiva
específica. O termo também se aplica a uma categoria de perturbação
de uso de substância psicoactiva: comportamento de uso de uma subs-
tância que não preenche ainda os critérios operativos para o diag-
nóstico de dependência de substância psicoactiva.

Reconhecendo que o termo «abuso» é presentemente um termo
de terminologia diagnóstica, tem-se vindo a recomendar a procura
de um termo alternativo, em virturde da conotação pejorativa da pala-
vra «abuso»;

«Adicção» — processo patológico caracterizado pelo uso conti-
nuado de uma substância psicoactiva específica, apesar do dano físico,
psicológico ou social que provoca;

«Dependência» — termo usado em três sentidos diferentes:

a) Dependência física: um estado fisiológico de adaptação a uma
substância psicoactiva específica, caracterizado pela emergên-
cia de uma síndroma subsequente à abstinência, que pode
ser aliviado, totalmente ou em parte, pela readministração
dessa substância;

b) Dependência psicológica: sensação subjectiva de necessidade
de uma substância psicoactiva específica, quer seja em virtude
dos seus efeitos positivos, quer seja no sentido de evitar os
efeitos negativos associados com a abstinência;

c) Dependência de substâncias psicoactivas: uma categoria de
perturbação de uso de substância psicoactiva (alcoolismo ou
toxicodependências) (o mesmo que «adicção»);

«Desintoxição» — processo (médico) pelo qual se retira um indi-
víduo do consumo de uma substância psicoactiva, de forma segura
e efectiva;

«Intoxicação» — alterações disfuncionais do funcionamento psico-
lógico, estado de humor, processos cognitivos, ou todos eles como
consequência do consumo de uma substância psicoativa, usualmente
disruptica e decorrente de perturbação funcional do sistema nervoso
central;

«Sobredosagem (overdose)» — consumo deliberado ou inadvertido
de uma dose maior do que a habitualmente utilizada pelo indivíduo,
ou superior à dose utilizada para tratamento de uma qualquer doença,
e que pode resultar numa reacção tóxica grave ou mesmo na morte.
Pode ocorrer também com uma dose menor do que a habitualmente
utilizada, se o consumo ocorrer após um período de abstinência que
tivesse levado à perda da tolerância entretanto desenvolvida;

«Perda de controlo» — incapacidade para, consistentemente, limi-
tar a auto-administração de substâncias psicoactivas. Conceito que
basicamente poderá fazer a distinção entre o abuso de substâncias
psicoactivas e a dependência, entre um estilo de vida e um processo
patológico, diferenças que se tornam essenciais em termos de abor-
dagem preventiva, disciplinar, terapêutica, etc.;

«Reabilitação biopsicossocial» — restauração de um estado óptimo
de saúde, por meios médicos, psicológicos e ou sociais, incluindo apoio
por parte do seu grupo familiar, social, profissional, etc., de um
adicto/alcoólico, um membro familiar ou qualquer outra pessoa
significativa;

«Recaída» — recorrência do comportamento inerente à dependên-
cia de substância psicoactiva num indivíduo que previamente tinha
atingido e mantido um estado de abstinência por um período de tempo
signiticativo;

«Recuperação» — processo no qual se ultrapassa a dependência,
física ou psicológica, de uma substância psicoactiva, conjuntamente
com o estabelecimento de um compromisso de sobriedade;

«Reincidência» — retoma ocasional do consumo, independente-
mente de existir ou não um estado de dependência subjacente, sem
que se verifique um processo de recaída biopsicossocial;

«Síndroma de abstinência» — início de uma constelação previsível
de sinais e sintomas no seguimento de uma interrupção do consumo
ou uma descida rápida da dose de uma susbtância psicoactiva;

«Sobriedade» — estado de completa abstinência de substâncias psi-
coactivas num indivíduo adicto, em conjunção com uma satisfatória
qualidade de vida;

«Tratamento» — aplicação de procedimentos planeados no sentido
de identificar e alterar padrões de comportamento que são mal-
-adaptativos, destrutivos ou prejudiciais à saúde, ou para restaurar
níveis apropriados de funcionamento físico, psicológico e ou social.

2 — Repercussões nas Forças Armadas

2.1 — Qualquer tóxico psicoactivo (álcool/drogas) afecta a capa-
cidade de desempenho e eficiência das Forças Armadas, colocando
em risco a integridade física dos seus componentes (pessoal e
material).

No caso das drogas com estatuto ilegal, as implicações, com o mundo
da criminalidade e com a estratégia indirecta da política internacional
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podem levar ao seu aproveitamente como acção terrorista — o nar-
coterrorismo — com o fim deliberado de afectar a capacidade de
defesa das populações, através da sua repercussão nas Forças
Armadas.

Contrariamente ao que com frequência é difundido com o sentido
de criar a imagem de que nas Forças Armadas se propícia o ambiente
adequado para a difusão do uso de droga, os dados existentes indicam
que o fenómeno é predominantemente importado.

2.2 — O álcool, para além de ser muito mais lento a provocar depen-
dência (cerca de 15 anos), é um tóxico legalizado, tornando-se a sua
detecção precoce mais difícil por dissimulação do alcoólico entre os
bebedores sociais, maioritários. O diagnóstico da doença surge, por-
tanto, tardiamente, num sector etário a partir dos 35 anos.

Assim, encontra-se a doença numa faixa hierárquica em posições
de chefia/comando/direcção, com maior ou menor responsabilidade,
o que, aliado à repercussão negativa no campo laboral onde o doente
alcoólico está inserido, poderá implicar a deterioração latente e pro-
gressiva dos campos familiares e social do doente.

A toxicodependência de outra droga é, como vimos, mais rápida,
pelo que a sua incidência se irá reflectir em idades mais jovens, em
norma coincidentes com a prestação de serviço em regime de volun-
tariado e de contrato.

2.3 — Reflectindo as Forças Armadas a situação geral da sociedade
em que se insere, há, no entanto, que considerar as suas especificidades
e necessidades inerentes no que respeita a conceitos que lhe são exclu-
sivos nas áreas de segurança militar, operacionalidade e saúde dos
seus efectivos, que obrigam a que um programa de acção no meio
militar tenha características diferentes dos existentes para o meio civil.

CAPÍTULO III

3 — Coordenação do Programa

Com a finalidade de assegurar o desenvolvimento nas Forças Arma-
das de uma acção adequada à sua especificidade, coerente no que
respeita à prevenção primária, secundária e terciária das toxicode-
pendências e no combate ao tráfico, a coordenação do Programa
é atribuída ao GCPCTFA.

3.1 — O GCPCTFA é presidido por um representante da Direc-
ção-Geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacional e integra
três representantes de cada ramo:

O coordenador do grupo — núcleo coordenador do ramo;
Um elemento do Estado-Maior;
Um técnico de saúde diferenciado na área.

3.2 — Compete ao GCPCTFA:

Estabelecer e uniformizar procedimentos que permitam controlar
e combater o abuso de álcool e o uso de drogas nas Forças
Armadas, dinamizando a cooperação entre os ramos, embora
salvaguardando a respectiva especificidade;

Elaborar e apresentar à aprovação superior o plano anual de
acção e o relatório de actividades;

Dinamizar acções de prevenção e de formação, valorizando as
seguintes áreas:

Segurança militar e segurança nos locais de trabalho;
Gestão de pessoal;
Formação de quadros;
Educação e medicina preventiva;
Toxicologia analítica de controlo e dissuasão do consumo;
Aconselhamento psicológico;
Acção social de apoio;
Tratamento;

Implementar mecanismos de avaliação do PPCDAFA, tendo em
vista o aperfeiçoamento das medidas preconizadas, o ajusta-
mento das práticas e a melhoria dos resultados obtidos;

Promover acções de investigação e desenvolvimento que deter-
minem a evolução científica e técnica do programa;

Prestar colaboração e facilitar o intercâmbio com os organismos
institucionais responsáveis pela coordenação, acompanha-
mento e monitorização das acções desenvolvidas, no âmbito
da luta contra a droga e o alcoolismo;

Incrementar o relacionamento com instituições e organismos cuja
actividade seja considerada relevante para a concretização dos
objectivos do PPCDAFA;

Aprofundar a cooperação e a partilha de conhecimentos/expe-
riências com as forças de segurança;

Dar parecer sobre assuntos relacionados com a toxicodependên-
cia que lhe sejam solicitados.

3.3. — Na área da formação de quadros, cabe ao GCPCTFA propor
ao Estado-Maior do Exército a realização anual de actividades pela
Escola do Serviço de Saúde Militar, no âmbito do Programa,
nomeadamente:

Curso de Operadores de Prevenção de Alcoolismo e Toxico-
dependências (COPATD) — destinado a pessoal com funções
de chefia, visando transmitir uma perspectiva global do fenó-
meno da droga, de modo a proporcionar uma adequação das
atitudes/acções e desenvolver aptidões que possibilitem o reco-
nhecimento de comportamentos que constituam indício da prá-
tica do consumo de tóxicos ou da existência de patologias:
dependência química de drogas e ou álcool;

Toxicologista clínico-ocupacional (TCO) [medical review officer
(MRO)] — destinado a médicos qualificados, essencialmente,
no campo da medicina ocupacional — higiene e saúde ocu-
pacional — ou médicos a desempenhar essas funções nas uni-
dades e respectivos serviços de saúde. Visa divulgar informa-
ções científicas da área da medicina da adicção e da toxicologia
clínica, numa perspectiva jurídico-laboral e ética, de modo a
transmitir conhecimentos que determinem o enquadramento
das acções a desenvolver no âmbito dos programas de pre-
venção do uso de substâncias psicoactivas em meio orga-
nizacional.

CAPÍTULO IV

4 — Acções a desenvolver nas Forças Armadas

4.1 — Conceitos e objectivos:
4.1.1 — O Programa aplica-se a todos os militares, tendo como

objectivos fundamentais:

Obter a moderação do consumo de bebidas alcoólicas e a abs-
tinência total de consumo de drogas ilegais no meio militar;

Obter a abstinência de tóxicos psicoactivos (álcool, medicamentos
sedativos e drogas ilegais) por parte dos militares identificados
com problemas por abuso ou dependência de tóxicos.

4.1.2 — Dada a importância da componente social no fenómeno
biopsicossocial que caracteriza o abuso e dependência de álcool e
drogas, a eficácia no combate depende da descentralização «em teia»
profiláctico-terapêutica, com níveis de intervenção de diferente
especialização.

4.1.3 — Representa, igualmente, factor de elevada importância o
desenvolvimento de acções preventivas que tenham um efeito dis-
suasor de consumo, objectivo primordial deste Programa.

4.2 — Níveis de intervenção — consideram-se três níveis de inter-
venção preventiva nas Forças Armadas:

Nível 1 — unidades/estabelecimentos/órgãos (U/E/O);
Nível 2 — laboratórios de toxicologia, hospitais e centros de

saúde;
Nível 3 — unidades especializadas de tratamento de reabilitação

biopsicossocial de alcoolismo e toxicodependência.

4.2.1 — Nível 1 — este nível é constituído pelas unidades/estabe-
lecimentos/órgãos. — Neste nível deve o respectivo comandante/direc-
tor/chefe organizar o núcleo de apoio ao comando (NAC), para a
prevenção e combate ao consumo de drogas e abuso de álcool, com
a seguinte constituição, sempre que possível:

Oficial de segurança;
Operador de prevenção (OP);
Médico;
Capelão;
Responsável pela educação física.

O NAC tem por missão:

Apoiar o comando na análise da situação da UEO, mantendo
uma apreciação actualizada;

Elaborar pareceres técnicos nas áreas da segurança e prevenção;
Coordenar e dinamizar acções no âmbito da prevenção;
Apresentar propostas ao comando.

4.2.1.1 — Operador de prevenção de alcoolismo e toxicodependên-
cias (OP) — conforme o conceito descentralizador de «teia» profi-
láctico-terapêutica, único eficaz para doenças epidémicas biopsicos-
sociais, deverá existir, em cada U/E/O, pelo menos um operador de
prevenção, de forma que seja atingida uma cobertura eficaz de pre-
venção do alcoolismo e toxicodependências.
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Ao operador de prevenção incumbe, especialmente:

Realizar sessões e palestras de sensibilização;
Participar na formação de instruendos;
Cooperar nas acções de reintegração social.

4.2.1.2 — Serviços de saúde das unidades — os serviços de saúde
devem acompanhar todas as acções de prevenção (primária, secun-
dária e terciária) que se desenvolvam na respectiva unidade. Estes
serviços são responsáveis pela prestação de cuidados médicos aos mili-
tares que apresentem complicações derivadas do uso de substâncias
(intoxicação, privação e dependência) e pelo seu encaminhamento
para outros níveis, quando necessário.

4.2.2 — Nível 2 — este nível é constituído pelos laboratórios de toxi-
cologia e pelos hospitais e centros de saúde militares, para desin-
toxicação médica e ou acompanhamento psiquiátrico.

Os ramos deverão dispor de, pelo menos, um laboratório de triagem.
Os laboratórios devem estabelecer entre si uma permanente cola-

boração, no sentido de se obter uma uniformização de procedimentos
analíticos, seguindo os critérios de qualidade definidos pelas entidades
nacionais e internacionais competentes, nomeadamente os aplicáveis
a laboratórios de toxicologia forense.

Aos hospitais compete a efectivação das desintoxicações médicas
e do apoio médico e psiquiátrico, bem como a realização de exames
complementares de diagnóstico.

4.2.3 — Nível 3 — constituem este nível as unidades especializadas
de tratamento de reabilitação biopsicossocial de alcoolismo e toxi-
codependências (dependência química), sendo o serviço de utilização
comum das Forças Armadas para esta área a Unidade de Tratamento
Intensivo de Toxicodependências e Alcoolismo (UTITA).

4.3 — Acções de prevenção — as acções de prevenção e combate
à droga e alcoolismo nas Forças Armadas incluem as seguintes fases:

Prevenção primária — informação e referenciação;
Prevenção secundária — tratamento;
Prevenção terciária — prevenção da recaída e reinserção social.

4.3.1 — Prevenção primária — corresponde a um alerta, através de
uma esclarecida e coerente informação, visando:

Informar e sensibilizar para as consequências do uso ou abuso
de álcool e drogas;

Afastar qualquer militar de tentar a experimentação de tóxicos
psicoactivos;

Desmotivar o utilizador ocasional e o abusador de bebidas
alcoólicas;

Motivar o abusador e ou dependente para o tratamento.

Inclui as seguintes acções:

Informação e esclarecimento;
Referenciação dos elementos com problemas de abuso e ou

dependência:

Referenciação voluntária;
Referenciação involuntária;

Referenciação de traficantes;
Rastreio toxicológico;
Outras medidas:

Condicionamento de bebidas alcoólicas;
Pesquisa de drogas com recurso a equipas cinotécnicas;
Medidas disciplinares e administrativas.

População-alvo — todos os militares, com maior incidência na faixa
etária dos 18 aos 30 anos, em especial, o pessoal que integra os cursos
de formação de oficiais, sargentos e praças.

4.3.1.1 — Acções de informação e esclarecimento — estas acções
terão de ser devidamente planeadas e executadas, sem o que poderão
resultar negativas, abrangendo:

Sessões e campanhas de esclarecimento;
Cartazes e folhetos;
Meios áudio-visuais;
Fichas de instrução.

4.3.1.2 — Referenciação dos elementos com problemas de abuso
e ou dependência — consideram-se dois tipos de referenciação:

Referenciação voluntária — neste caso, o militar, concluindo que
precisa de ajuda, apresenta-se voluntariamente para se tratar;

Referênciação involuntária — a verificação desta situação pode
ocorrer nas seguintes circunstâncias ou ser facilitada pelos
seguintes indícios:

Observação de perturbações a nível médico, psicológico ou
comportamental;

Quebras no desempenho profissional ou físico;
Dificuldades de adaptação ao serviço;
Perturbações na conduta social e nas relações humanas;
Baixo nível de apresentação, desleixo no atavio e nos cui-

dados de higiene pessoal;
Análise toxicológica de urina positiva ou de alcoolometria

acima dos valores legalmente estabelecidos;
Referenciação casual pelo médico;
Detecção ocasional da posse de droga;
Consumidores/traficantes surpreendidos em flagrante.

4.3.1.3 — Referenciação de traficantes — v. capítulo V.
4.3.1.4 — Rastreio toxicológico — consideram-se as seguintes for-

mas de rastreio toxicológico:
Selecção de dadores para a detecção de drogas:

Rastreio aleatório;

Selecção por amostragem aleatória:

Rastreio extraordinário — a militares que apresentem indícios
de consumo ou posse de droga. Inclui as seguintes situações:

Suspeição;
Flagrante;
Busca;
Notícia;
Confissão;

Rastreio obrigatório:

Seguimento analítico após detecção de teste positivo;
Por decisão do órgão de gestão de pessoal:

Rastreio de prevenção da recaída — após o tratamento, com
colheitas quinzenais durante seis meses.

Todo o processo de pesquisa de drogas de abuso tem de obedecer
a procedimentos estritos, para assegurar a preservação da integridade
da amostra, manter confidencialidade em todas as circunstâncias e
garantir a validade dos resultados dos testes. Tais objectivos são asse-
gurados por procedimentos em cadeia de custódia, o que envolve
o registo administrativo de todos os passos relativos ao manuseamento
e armazenamento da amostra de urina, desde a sua colheita até à
sua destruição.

A amostra de urina recolhida deve ser separada em duas fracções
(alíquotas A e B), para permitir a validação do resultado através
de contra-análise. A alíquota A deve ser analisada pelo laboratório,
enquanto a alíquota B deve ser armazenada nas devidas condições,
por um período predeterminado de tempo, para contra-análise pos-
terior, se necessário.

Recomendações:

Os procedimentos para colheita da amostra devem garantir a
privacidade do dador, a não ser que o procedimento de colheita
necessite de ser testemunhado;

Deve proceder-se à separação da amostra em duas fracções (alí-
quotas A e B), ficando a alíquota B de reserva para con-
tra-análise;

A contra-análise serve para repetir os procedimentos da análise,
no seguimento de desafio legal à validade do resultado da
análise anterior. Este novo teste é feito à amostra retirada
(alíquota B) na presença do dador, podendo o processo ser
testemunhado por um perito externo;

Todos os procedimentos executados durante a colheita, trans-
porte, análise, interpretação dos resultados, armazenamento
e eventual destruição da amostra têm de ser claramente docu-
mentados e assegurar:

A verificação da identidade do indivíduo cuja amostra vai
ser testada;

Rotulagem apropriada das amostras e dos resultados;
A autenticidade e integridade da amostra;
Cadeia de custódia apropriada;
Confidencialidade;
A validação dos resultados obtidos.

As amostras que não obedeçam a colheita, transporte e arma-
zenamento correctos devem ser rejeitadas.

4.3.1.5 — Outras medidas:

Condicionamento do consumo de bebidas alcoólicas — o esta-
belecimento de horários de funcionamento de bares e a proi-
bição de consumo de bebidas alcoólicas nos locais de trabalho,
assim como a motivação para o consumo de bebidas não alcoó-
licas, através do recurso a máquinas dispensadoras deste tipo
de bebidas, são exemplos de algumas das medidas a adoptar;
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Pesquisa de droga com recurso a equipas cinotécnicas — a rea-
lização de acções deste tipo deve ser periódica, por deter-
minação do comandante;

Medidas disciplinares e administrativas — as medidas discipli-
nares enquadram-se em legislação própria. As medidas admi-
nistrativas são objecto de orientação adequada de cada ramo,
salvaguardando os casos de consumidores referenciados na
admissão aos quadros permanentes das Forças Armadas, aos
quais será vedado o ingresso.

4.3.1.6 — Encaminhamento dos casos referenciados:

Caracterização do consumidor abusivo e ou dependente — um
caso de consumo referenciado dá origem à elaboração dos
seguintes registos:

Relatório técnico de segurança sobre droga e abuso de
álcool;

Informação do operador de prevenção;
Relatório de observação do serviço de saúde.

Decisão do comandante — com base nos elementos supracitados,
o comandante decide se o militar referenciado se mantém
no U/E/O sob observação (nível 1 de intervenção) ou se deverá
ser presente ao serviço de psiquiatria dos estabelecimentos
hospitalares (nível 2 de intervenção) do respectivo ramo, acom-
panhado do processo até então instruído.

Na tomada de decisão, terá de ser levada em conta a inci-
dência dos efeitos físicos, psicológicos ou psíquicos da droga
ou do álcool sobre o indivíduo, tendo em consideração, neces-
sariamente, as funções que desempenha.

Com base no relatório técnico de segurança sobre a droga
e abuso de álcool, o comandante decidirá ainda da acção dis-
ciplinar ou criminal a desencadear, se for caso disso.

4.3.2 — Prevenção secundária — a prevenção secundária engloba
o diagnóstico e o tratamento e decorre nos diversos níveis de inter-
venção, conforme a gravidade e a patologia, podendo incluir:

Acção terapêutica de reabilitação educativa a cargo dos ope-
radores de prevenção, com o apoio do médico da U/E/O, se
necessário;

Acompanhamento médico periódico;
Internamento hospitalar no serviço de psiquiatria para desin-

toxicação médica e ou tratamento;
Programa de reabilitação biopsicossocial em unidade especia-

lizada;
Aproveitamento de militares recuperados, em acção de acon-

selhamento e ajuda mútua;
Nos casos em que o médico considere útil, poderá ser incentivada

a frequência, no exterior, de grupos de ajuda mútua: Alcoólicos
Anónimos (AA) e Narcóticos Anónimos (NA).

4.3.2.1 — As unidades responsáveis pela desintoxicação médica ao
nível hospitalar militar, após estudo clínico, desintoxicação física e
estabilização de eventual patologia associada, encaminham o doente
para uma das seguintes modalidades de intervenção:

Prescrição de tratamento de reabilitação educativa na U/E/O,
sob os cuidados do médico, com apoio do operador de pre-
venção (nível 1);

Envio para a UTITA (nível 3);
Envio à Junta de Saúde/Junta Hospitalar de Inspecção (JS/JHI);
Encaminhamento para os serviços na tutela do Ministério da

Saúde, especializados no tratamento de toxicodependentes e
doentes alcoólicos.

4.3.2.2 — Os indivíduos classificados como «não dependentes»
(consumidor abusivo/recreativo) devem ser colocados nas U/E/O, com
sujeição a adequado acompanhamento analítico de controlo sob acom-
panhamento do respectivo NAC.

4.3.2.3 — Aqueles que forem classificados como «toxicodependen-
tes» (dependência química), após tratamento específico hospitalar
(desintoxicação) e reabilitação poderão ser presentes à JS/JHI, que
decidirá por:

Considerar o doente apto para o serviço, de que resultará a
recolocação na U/E/O, sob os cuidados do operador de pre-
venção de alcoolismo e toxicodependência e acompanhamento
do médico;

Considerar a toxicodependência secundária uma doença psíquica
primária de outro tipo (personalidade psicopática, psicose afec-
tiva, etc.) ou num estado de deterioração muito avançado,
que torna o doente incapaz para o serviço militar, com posterior
encaminhamento do caso (incluindo o processo clínico) para
centro de tratamento civil especializado e idóneo.

4.3.2.4 — Indivíduos não dependentes (consumidor abusivo/recrea-
tivo), toxicodependentes (dependência) com recurso comprovado a
via injectável ou seropositivos de sida/hepatite, por constituírem um
grupo de risco na comunidade castrense, motivarão a avaliação do
interesse da sua permanência nas Forças Armadas.

4.3.3 — Prevenção terciária — constitui este tipo de prevenção o
conjunto de todas as acções integradas que visam a reintegração sócio-
-laboral, devendo ser organizadas e estruturadas pelo comando da
U/E/O, com a participação do respectivo NAC, por forma a dar con-
tinuidade ao trabalho de recuperação iniciado na prevenção secun-
dária, desde a apoio familiar e social, à reintegração profissional e
ao controlo tóxico-analítico regular: prevenção da recaída.

Envolverá, portanto, todos os elementos úteis a essa recuperação:
oficial de segurança, operador de prevenção, médico, capelão, serviço
de acção social e responsável pela educação física, que reforçarão
a manutenção da abstinência, a mudança do estilo de vida e também
e continuação da afiliação em grupos de ajuda mútua (AA e NA).

CAPÍTULO V

5 — Procedimento em casos de crimes relacionados
com o tráfico

5.1 — Todos os casos de crime ou suspeita de crime relacionados
com estupefacientes e substâncias psicotrópicas devem ser comuni-
cados à autoridade judicial competente, sem prejuízo da acção dis-
ciplinar respectiva. Estes crimes são crimes comuns, estando assim
fora do alcance dos tribunais e processos militares. Deste modo, o
Código de Processo Penal constitui o suporte quanto aos procedi-
mentos a tomar em relação a esta matéria.

5.2 — No caso de flagrante delito, o militar suspeito ou agente
do crime será detido e de imediato entregue a um órgão de polícia
criminal (PSP, GNR, PJ), que elaborará o respectivo processo-crime
e apresentará o detido ao Ministério Público, junto do respectivo
tribunal judicial de comarca. Juntamente com o detido serão entregues
as provas relacionadas com o crime.

5.3 — Não estando identificado o agente do crime, deverá pro-
ceder-se à denúncia a um órgão de polícia criminal. Todo o conjunto
circunstancial relacionado com o crime deve ser mantido, para facilitar
a investigação e competente acção penal.

5.4 — Havendo indícios de prática de crime, há que comunicar
e aguardar que o órgão de polícia criminal proceda à investigação
e consequente identificação dos agentes. Todas as provas devem ser
mantidas intactas e devidamente guardadas.

5.5 — Em todas as circunstâncias deverá ser dado conhecimento
dos factos à cadeia de comando.

5.6 — Recomenda-se uma consulta à legislação em vigor que define
o regime jurídico aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes
ou substâncias psicotrópicas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 13 044/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio, pelo período de seis
meses, para desempenharem funções de assessoria técnica no âmbito
do Subprojecto 5.B., inscrito no Programa Quadro da Cooperação
Técnico-Militar com a República de Angola, os seguintes militares:

CAP Luís Anacleto Fancaria.
TEN Vítor Jorge Luís Duarte.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país
da classe C.

12 de Junho de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

Despacho n.o 13 045/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 23 166/99 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
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n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, e obtida a anuência dos próprios, prorrogo, pelos
períodos abaixo indicados, as comissões dos militares seguidamente
identificados, em funções de assessoria técnica no âmbito dos projectos
e subprojectos inscritos no Programa Quadro de Cooperação Téc-
nico-Militar com a República de Angola:

Subprojecto 3.A:

1TEN Gil Valentim dos Santos Lopes — três meses.

Projecto 4:

MAJ Carlos Alberto Lopes Beleza — seis meses.

Subprojecto 5.B:

1SAR Rui Jorge Gomes Joaquim — seis meses.

Núcleo de Apoio Técnico:

CAP Floriano dos Santos — um mês.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 23, de 28 de Janeiro de 1999, o nomeado encontra-se a desem-
penhar funções em país da classe C.

14 de Junho de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 920/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major de infantaria João Miguel de Jesus Marquito.

5 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 921/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos o tenen-
te-coronel Rui David Guerra Pereira.

6 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 297/2000. — Louvo o major de infantaria NIM
06097578, João Miguel de Jesus Marquito, pela forma altamente inte-
ressada e eficaz como há cerca de dois anos e meio tem vindo a
desempenhar as funções de adjunto do Exército na Repartição de
Planeamento de Força da DIPLAEM.

Tendo-lhe sido cometidas responsabilidades no âmbito do planea-
mento de defesa UEO, em especial no processo de coordenação de
listas de forças atribuíveis e da elaboração da resposta ao questionário
de meio e capacidades para operações europeias, matérias que estudou
com profundidade e que passou a dominar com toda a segurança
demonstrou sempre um cuidado inexcedível na coordenação e exe-
cução de todas as tarefas relacionadas com aqueles processos, o que
se reflectiu na qualidade do trabalho produzido pela DIPLAEM nesse
âmbito.

Tendo também a seu cargo directo os assuntos relativos à coo-
peração civil-militar (CIMIC), não só demonstrou competência e
empenho no planeamento e conduta da parte CIMIC dos exercícios
da responsabilidade do EMGFA como produziu trabalho meritório
no âmbito doutrinário, culminado na elaboração do primeiro Projecto
de Doutrina Conjunta CIMIC.

Cumulativamente com os trabalhos da sua Repartição, tem dado
colaboração a outras repartições, o que tem feito de forma eficiente,
desinteressada e empenhada.

Pelos bons resultados conseguidos no desempenho das suas funções,
a par das suas qualidades pessoais de que se destacam uma grande
honestidade, espírito de missão e inexcedível lealdade, o major Mar-
quito mostrou, com descrição, ser um oficial muito competente e
muito empenhado, merecedor de público louvor e de ser apontado
ao respeito e à consideração pública, devendo os seus serviços ser
considerados extraordinários, relevantes e de muito mérito.

5 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 298/2000. — Louvo o tenente-coronel NIM 03071382,
Rui David Guerra Pereira, pela forma extraordinariamente compe-
tente e eficiente como ao longo de 18 meses desempenhou as funções
de assessor do meu Gabinete.

Oficial dotado de uma elevada competência profissional e de uma
vasta cultura geral e militar a que alia uma preocupação constante
em obter o máximo da perfeição em todas as tarefas que lhe são
confiadas, fazem com que os estudos e trabalhos por si elaborados
sejam sempre de elevada qualidade e rigor quer na apresentação quer
no conteúdo, constituindo por isso valiosos instrumentos de apoio
à decisão.

A sua experiência operacional no âmbito das operações de apoio
à paz e humanitárias, juntamente com a sua elevada capacidade de
análise, senso, ponderação e inteligência, creditam-no como um exce-
lente conselheiro em assuntos desta natureza, em todas as situações
em que é solicitado o seu parecer ou comentário.

Para além disso, a sua enorme dedicação ao serviço e espírito metó-
dico fazem com que obtenha sempre elevados padrões de rendimento
em todas as missões a seu cargo e tornaram-no por isso digno da
maior preferência e confiança para a execução de estudos ou trabalhos
de elevada responsabilidade e premência, mesmo em assuntos que
não eram inteiramente do âmbito das suas responsabilidades, mas
em que o seu mérito justificava plenamente que a escolha recaísse
em si.

Para além das qualidades profissionais já referidas, importa ressaltar
que este oficial cultiva no mais elevado grau virtudes militares como
a honra, a camaradagem, o sentido do dever e da disciplina, a que
alia um excelente relacionamento humano com todas as pessoas que
com ele têm oportunidade de servir, transformando-o com facilidade
em fortes laços de amizade.

Pelo elevado profissionalismo demonstrado em todas as acções por
si desenvolvidas ao longo do tempo que desempenhou estas funções,
o tenente-coronel Guerra Pereira revelou ser um oficial de excepção,
pelo que os serviços por si prestados e dos quais resultou honra e
prestígio para as Forças Armadas devem ser considerados extraor-
dinários, relevantes e distintos.

6 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 299/2000. — Louvo a auxiliar de serviço Fernanda
Filipe Oliveira pela grande dedicação e eficiência com que tem desem-
penhado as funções que lhe estão confiadas no apoio ao meu Gabinete.

Tendo à sua responsabilidade primária o funcionamento do Serviço
do Bar do Gabinete, tem revelado nesta área uma enorme eficiência
e conhecimento, quer no apoio diário ao pessoal que presta serviço
no mesmo quer nas várias reuniões realizadas, a par de um enorme
zelo, não só em relação às actividades inerentes àquele serviço, mas
também no que se refere à conservação e manutenção dos materiais
e equipamentos existentes para o funcionamento daquele serviço.

É de revelar ainda a sua disponibilidade permanente, bem como
o seu elevado sentido do dever e cooperação neste serviço espe-
cífico e noutras áreas relacionadas com o apoio ao Gabinete, o
que muito tem contribuído para o bom funcionamento destas
actividades.

Pelas qualidades já referidas, e ainda pelo seu extraordinário rela-
cionamento humano com todo o pessoal do Gabinete, merece ser
distinguida publicamente com este louvor a auxiliar de serviço Fer-
nanda Oliveira, pelo interesse e profissionalismo demonstrado no
desempenhado das suas funções, o que muito tem contribuído para
que este serviço de apoio ao Gabinete tenha a qualidade que lhe
é reconhecida.

7 de Junho de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Aviso n.o 10 268/2000 (2.a série). — Fica sem efeito o despacho
n.o 9879/2000 inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de
15 de Maio de 2000, a p. 8358, referente à promoção do
2SAR SGE 05694588, Marcos Lopes Pereira de Assunção, por ter
sido publicado em duplicado.

7 de Junho de 2000. — No impedimento do Chefe da Reparti-
ção, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 269/2000 (2.a série). — Fica sem efeito o despacho
n.o 9880/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de
15 de Maio de 2000, a p. 8358, referente à promoção do 1SAR ART
19704784, Manuel Pires Anselmo, por ter sido publicado em duplicado.

7 de Junho de 2000. — No impedimento do Chefe da Repartição,
Mário Augusto Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 13 046/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência subde-
legada, fica nulo e de nenhum efeito o despacho n.o 9803/2000, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000,
a p. 8263, referente à promoção ao posto de sargento-ajudante do
1SAR MUS 07645287, João Paulo Martins Santana.

7 de Junho de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, (Assinatura
ilegível.)

Rectificação n.o 1760/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio de
2000, a p. 7624, o despacho n.o 8974/2000, respeitante à promoção
ao posto de SAJ do 1SAR INF 02445785, Carlos Manuel Veiga
Machado, rectifica-se que onde se lê «Fica na situação de supra-
numerário no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do artigo 175.o
do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga do QE de pessoal
e secretariado. Encerra a vaga.» deve ler-se «Fica na situação de
supranumerário no respectivo QE, nos termos da alínea c) do n.o 2
do artigo 175.o do EMFAR».

7 de Junho de 2000. — Pelo Chefe da Repartição, (Assinatura
ilegível.)

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 10 270/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Julho, ou
desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Declaração n.o 193/2000 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de Maria Judite Santos Caetano Garcez Palha, edu-
cadora de infância do Hospital de D. Estefânia, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 1995, em virtude
de ter sido revogado o acto que lhe concedeu a aposentação.

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 1761/2000. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados, devem ser consideradas as seguintes
rectificações:

No n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, a p. 17 973, onde se
lê «Maria Suzete Soares Fonseca Lima, assistente administrativa prin-
cipal» deve ler-se «Maria Suzete Soares Fonseca Lima, assistente
administrativa especialista».

No n.o 124, de 29 de Maio de 2000, a p. 9127, onde se lê «Maria
Manuela Freitas Matos Augusto, professora» deve ler-se «Maria
Manuela Freitas Matos Augusto, assistente administrativa principal».

8 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Aviso n.o 10 271/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento do
disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo de 20
de Abril de 2000, se encontra aberto concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar vago (dotação global) da categoria de
técnico profissional especialista da carreira técnico-profissional (área
de tradução e interpretação) do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, aprovado
pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do lugar para o qual é aberto.

3 — Prazo de candidatura — o prazo de candidatura é de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso. A data da entrada
do processo, no caso de remessa pelo correio, é verificada pela data
do registo dos CTT, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

4 — Legislação aplicável — é aplicável ao presente concurso o dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 324/93, de
25 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os técnicos profissionais principais com, pelo menos, três anos de
serviço na categoria classificados de Muito bom ou cinco anos clas-
sificados de Bom, que desempenhem funções na área funcional de
tradução e interpretação.

6 — Local de trabalho — as funções são exercidas nos serviços cen-
trais da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, a solicitar a admissão ao concurso, dirigido ao director-geral
das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, para o júri do concurso interno de acesso geral para a
categoria de técnico profissional especialista, Divisão de Gestão de
Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5, 1194 Lisboa Codex.

7.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, estado civil, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, donde constem, para além de outros elementos julgados
necessários para melhor esclarecimento do júri, os seguintes:
habilitações literárias e profissionais, cursos realizados e par-
ticipações em acções de formação e respectiva duração, fun-
ções que exercem e exerceram e respectivos tempos de
permanência;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço competente, donde conste

a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Documento comprovativo das classificações de serviço dos

últimos três anos, com indicação expressa da respectiva
pontuação;

e) Documento comprovativo das habilitações profissionais, dos
cursos e acções de formação.

8 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais.

9 — O júri poderá solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mento comprovativo dos elementos indicados nos currículos e que
não constem dos respectivos processos de candidatura e ou do processo
individual.
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10 — Métodos de selecção — os candidatos serão seleccionados
mediante avaliação curricular.

10.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral das Alfândegas
e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, Rua da Alfândega, 5,
em Lisboa.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado João Maria Abrunhosa de Sousa, chefe
da Divisão do Centro de Documentação e Relações Públicas.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria João de Sousa Pinto Figueiredo, chefe
da Divisão de Organização e Desenvolvimento Tecno-
lógico, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Manuela Tavares Gaio, técnica especialista.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Lídia do Espírito Santo Carvalho Soares,
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Maria Fernanda dos Santos Peixoto Ramos, verificadora
especialista.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 13 047/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do director-geral das Alfândegas e
dos Impostos Especiais sobre o Consumo:

Maria José Osório da Piedade e Silva Santos, reverificadora da carreira
técnica superior aduaneira, na situação de licença sem vencimento
de longa duração — autorizada a regressar ao serviço.

23 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Rectificação n.o 1762/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 8 de
Maio de 2000, a p. 8568, relativa à transferência de uma funcionária
para o quadro de pessoal desta Direcção-Geral, rectifica-se que onde
se lê «Isabel Neves Gomes Maricato» deve ler-se «Isabel Maria Neves
Gomes Maricato».

18 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Rectificação n.o 1763/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de
Maio de 2000, a p. 8953, relativa à nomeação, em regime de subs-
tituição, de cargos dirigentes, rectifica-se que onde se lê:

«Licenciado Dimas da Franca Leal Duarte Lima, reverificador assessor
principal da carreira técnica superior aduaneira — director das
Alfândegas de Lisboa.

Licenciado António Casanova Moreira, reverificador assessor prin-
cipal da carreira técnica superior aduaneira — director das Alfân-
degas do Porto.

Licenciado Ismael da Costa Monteiro, reverificador da carreira técnica
superior aduaneira — chefe dos Recursos Próprios Comunitários
e da Receita Nacional.»

deve ler-se:

«Licenciado Dimas da Franca Leal Duarte Lima, reverificador assessor
principal da carreira técnica superior aduaneira — director da
Direcção das Alfândegas de Lisboa.

Licenciado António Casanova Moreira, reverificador assessor prin-
cipal da carreira técnica superior aduaneira — director da Direcção
das Alfândegas do Porto.

Licenciado Ismael da Costa Monteiro, reverificador da carreira técnica
superior aduaneira — chefe da Divisão dos Recursos Próprios
Comunitários e da Receita Nacional.»

30 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 13 048/2000 (2.a série). — O quadro de pessoal
do Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento (IAPMEI), aprovado por despacho do Ministro da Indústria
e Energia de 8 de Agosto de 1989, foi alterado através do despacho
n.o 12 390/98, do Ministro da Economia, ambos proferidos nos termos
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 387/88, de 25 de Outubro.

Considerando que, entretanto, através do Decreto-Lei n.o 78-A/98,
de 31 de Março, foram criados os Centros de Formalidades das Empre-
sas (CFE), assegurando o IAPMEI, como entidade hospedeira, os
recursos humanos destes serviços;

Considerando, ainda, a utilidade dos CFE, que está demonstrada
pela procura constante e acrescida que têm tido, revela-se, assim,
necessário adequar o quadro do pessoal do IAPMEI a tal realidade,
criando-se 28 lugares a afectar àqueles Centros:

Assim, ao abrigo do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 387/88, de 25
de Outubro, determino o seguinte:

1 — É aprovado, nos termos constantes deste despacho e do anexo
que dele faz parte integrante, o quadro de pessoal do Instituto de
Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento (IAPMEI).

2 — O pessoal que integra o quadro do IAPMEI ficará agrupado
de acordo com a seguinte estrutura profissional:

a) Pessoal técnico — integra as categorias de natureza executiva
que exigem um elevado grau de classificação técnico-pro-
fissional;

b) Pessoal administrativo — integra as categorias de natureza
executiva com um grau de qualificação profissional médio,
em actividades de organização administrativa dos diferentes
órgãos do IAPMEI e que exijam requisitos técnico-profis-
sionais específicos;

c) Pessoal auxiliar — integra as categorias de natureza executiva
de menor qualificação profissional, com funções exclusivas
de apoio que operem basicamente em tarefas simples de natu-
reza repetitiva, manual ou mecânica.

3 — Em caso de extinção de um ou mais CFE, os lugares afectos
aos mesmos deixarão de existir à medida que vaguem.

4 — Ao preenchimento dos lugares do quadro afectos aos CFE
corresponderá uma redução de igual número dos contratos a termo
certo celebrados para aquele efeito.

2 de Junho de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

ANEXO

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal do IAPMEI integrará 328 efectivos e deverá
estruturar-se de acordo com a seguinte distribuição:

Pessoal técnico — 210;
Pessoal administrativo — 72;
Pessoal auxiliar — 18;
Pessoal afecto aos CFE — 28.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 10 272/2000 (2.a série). — Em cumprimento do acór-
dão de 8 de Fevereiro de 2000 do Supremo Tribunal Administrativo,
proferido no processo n.o 40 351:

Luís de Carvalho Gaspar, assessor principal da carreira de geólogo
do quadro do IGM — posicionado na categoria que detém com
efeitos a partir de 27 de Abril de 1996.

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Rui
Quaresma Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 13 049/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o a 41.o e 137.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, dos arti-
gos 5.o e 6.o do Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro,
do n.o 5.o da Portaria n.o 592-A/93, de 15 de Junho, dos artigos 17.o,
19.o, 21.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, bem como
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do despacho n.o 11 510/2000, de 17 de Maio, do Secretário de Estado
Adjunto do Ministro da Economia, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 2000:

1 — O conselho directivo do Instituto Nacional de Engenharia e
Tecnologia Industrial, doravante designado de INETI, delega e sub-
delega, com faculdade de subdelegação, no seu presidente as seguintes
competências:

a) Exercer as competências previstas no n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto Regulamentar n.o 30/92, de 10 de Novembro, que
aqui se dão por inteiramente reproduzidas;

b) Fixar a duração especial do horário de trabalho, nos termos
do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

c) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal de
chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

d) Propor ao membro de Governo competente a passagem ao
regime especial de trabalho a tempo parcial de funcionário
que tenha optado por tal regime, nos termos do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;

e) Propor ao membro de Governo competente a passagem ao
regime da semana de quatro dias de funcionário que tenha
optado por tal regime, nos termos do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;

f) Autorizar despesas com obras, locação e aquisição de bens
e serviços (até um máximo de 90 000 contos), nos termos
e limites consignados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

g) Autorizar despesas devidamente discriminadas e incluídas em
planos de actividades (até um máximo de 60 000 contos), nos
termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente autorizados (até um máximo
de 200 000 contos), nos termos e limites consignados no
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

i) Autorizar a realização de despesas com seguros, nos termos
do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

j) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de
1000 contos;

k) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal diri-
gente e de chefia, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

l) Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, bem como o regresso des-
sas situações, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

m) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes, que ocorram fora
do território nacional;

n) Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

o) Empossar os subdirectores-gerais, directores de serviços, che-
fes de divisão e dirigentes equiparados, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

p) Designar substitutos de directores de serviços e chefes de
divisão e dirigentes equiparados, nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dar
por findas as respectivas situações nos termos do n.o 4 da
mesma disposição;

q) Designar substitutos de chefes de repartição e chefes de secção
e dar por findas as respectivas situações, nos termos do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
conjugado com o n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

r) Autorizar a acumulação de funções públicas remuneradas e
não remuneradas, nos casos previstos nas alíneas b), c) e
d) do n.o 2 e no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

s) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de fun-
cionários e agentes, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — Considera-se revogado o despacho n.o 8926/2000, de 25 de
Janeiro, do conselho directivo do INETI, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 2000.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da respectiva
assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito das com-
petências ora delegadas e subdelegadas, tenham sido praticados pela
entidade delegada ou subdelegada, desde 20 de Janeiro de 1999.

14 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Carlos
Augusto Pinto de Campos Morais. — As Vice-Presidentes, Maria Hor-
tense Rodrigues Martins — Lucinda do Carmo Conceição Rodrigues
Maria da Mata.

Rectificação n.o 1764/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9518/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000, a p. 9938, rectifica-se que
onde se lê «b) Sejam técnicos especialistas com, pelo menos, três
de serviço» deve ler-se «b) Sejam técnicos profissionais principais
com, pelo menos, três anos de serviço».

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 784/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 25 de
Maio de 2000:

Carla José Candeias Lança, Luísa Maria da Costa Serrudo e Maria
de Fátima Tição Pereira, contratadas a termo certo desde 14 de
Junho de 1999, para o exercício de funções de técnicas superiores
de 2.a classe no âmbito dos NAIC — área jurídica — renovados
os contratos pelo período de um ano, com efeitos a partir de 14
de Junho de 2000.

Maria Georgina Madeira de Moura, contratada a termo certo desde
14 de Junho de 1999, para o exercício de funções de técnica superior
de 2.a classe no âmbito da fiscalização de empresas — área jurí-
dica — renovado o contrato pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 14 de Junho de 2000.

Ana Isabel Chorão Bilé, João Carlos Mourão Pastorinho Rosa e Paula
Cristina André Figueira, contratados a termo certo desde 14 de
Junho de 1999, para o exercício de funções de técnicos superiores
de 2.a classe no âmbito da fiscalização de empresas — área de ges-
tão — renovados os contratos pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 14 de Junho de 2000.

Catarina de Fátima Carvalho Lopes, contratada a termo certo desde
20 de Junho de 1999, para o exercício de funções de assistente
administrativo no âmbito dos NAIC — renovado o contrato pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2000.

Tomaz Francisco Sacristão Corexo, contratado a termo certo desde
29 de Novembro de 1999, para o exercício de funções de assistente
administrativo no âmbito dos NAIC — renovado o contrato pelo
período de seis meses, com efeitos a partir de 29 de Maio de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 785/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 30 de
Maio de 2000:

Cidália Maria Infante Fialho Caeiro Mira, Isabel de Jesus Henrique
Gaspar Cordeiro, Maria José Ferreira Prates Viegas Saragoça,
Maria José Lança Maurício Oliveira e Mercedes do Rosário Fer-
nandes Feiteira Pinheiro Arez, assessoras de Serviço Social do qua-
dro do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo — nomea-
das, após concurso, assessoras principais de serviço social do mesmo
quadro, considerando-se exoneradas dos lugares anteriores a partir
da data da aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 786/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 30 de
Maio de 2000:

José António Mendes Melgão e Mariana Teresa Guedelha Gonçalves,
técnicos profissionais de 2.a classe da carreira de microfilmagem
do quadro do Centro Regional de Segurança Social do Alen-
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tejo — nomeados, após concurso, técnicos profissionais de 1.a classe
da carreira de microfilmagem do mesmo quadro, considerando-se
exonerados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação
dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 787/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 30 de
Maio de 2000:

Autorizada a cessação do regime de requisição da ajudante de lar
e centro de dia do quadro do Centro de Segurança Social da
Madeira — Maria Assunção Vieira Canha, com efeitos a partir de
1 de Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Junho de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional da Guarda

Deliberação n.o 788/2000. — Por deliberação de 11 de Maio de
2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, foi deliberado renovar por mais um ano o contrato de
trabalho a termo certo em funções de técnico superior de serviço
social, no âmbito do rendimento mínimo garantido, com Carlos
Manuel Dias de Sousa. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, António Carlos Camejo Martins.

Serviço Sub-Regional de Leiria

Despacho (extracto) n.o 13 050/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2000 do Secretário de Estado da Segurança
Social:

Luís Silva Ginja, assistente administrativo do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social do Centro — Serviço Sub-
-Regional de Leiria — autorizada a prestação de trabalho em
regime de semana de quatro dias, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto, com efeitos a 20 de Abril de 2000.

7 de Junho de 2000. — A Directora, Maria Lurdes F. S. Farinha.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Santarém

Rectificação n.o 1765/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho
de 2000, o despacho n.o 11 846/2000 (delegação e subdelegação de
poderes), o seu n.o 2.6.9, a p. 9851, deve ser substituído para «Justificar
faltas e autorizar a dispensa para amamentação e tratamento ambu-
latório, bem como para consultas médicas ou exames complementares
de diagnóstico.».

13 de Junho de 2000. — O Director, António José do Carmo.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 10 273/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado da Segurança Social de 3 de Março de 2000:

Fernando Nuno Serro da Costa e Silva, assessor principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social do Norte — nomeado, após aprovação em concurso,
no cargo de chefe da Divisão de Instalações e Equipamentos da
Direcção de Serviços de Acção Social do mesmo quadro de pessoal.

Nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a nomeação é feita, por urgente conveniência de serviço,
e em comissão de serviço, por um período de três anos. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de
Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 10 274/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 23
de Março de 2000, acta n.o 325:

Autorizada a renovação por um ano do contrato a termo certo de
António Augusto Basto Lamas, no âmbito do NAER e da fisca-
lização de empresas, para exercer as funções inerentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Rectificação n.o 1766/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho
de 2000, o aviso n.o 9382/2000, rectifica-se que onde se lê «de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho» deve ler-se
«6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho». (Isento de
fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

14 de Junho de 2000. — Por delegação, a Subdirectora-Geral, Maria
João Lourenço.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 10 275/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 7 de Junho de 2000, proferido ao abrigo do n.o 2.5.2 do despacho
n.o 20 346/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 269,
de 20 de Novembro de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo para a admissão de sete estagiários
para o ingresso na carreira técnica superior de inspecção, o qual se
destina ao preenchimento de outros tantos lugares de inspector supe-
rior de 2.a classe do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da
Segurança Social, aprovado pela Portaria n.o 283/93, de 12 de Março.

1.2 — Os lugares em referência foram descongelados pelo despacho
conjunto n.o 54/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15,
de 19 de Janeiro de 2000.

1.3 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, tendo
havido informação de não haver disponíveis com os requisitos
pretendidos.

2 — Validade — o concurso é válido até ao preenchimento das
vagas referidas, caducando com o respectivo provimento.

3 — Conteúdo funcional — ao inspector superior de 2.a classe com-
pete executar trabalho de natureza técnica da competência da Ins-
pecção-Geral, que consiste, designadamente, em efectuar inspecções,
auditorias, inquéritos, sindicâncias, peritagens e todas as demais mis-
sões de natureza inspectiva e disciplinar que lhe forem distribuídas,
bem como elaborar os relatórios finais das missões executadas, e ela-
borar informações, estudos e pareceres sobre matérias específicas que
lhe forem cometidas.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 271/92, de 30 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o).

5 — Condições de trabalho:
5.1 — A sede e o local de trabalho situam-se em Lisboa e o exercício

das funções de inspector superior de 2.a classe implica disponibilidade
permanente para prática de serviço externo nas diferentes localidades
do continente.

5.2 — O vencimento do lugar a prover é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para esta categoria
(equivalente a técnico superior de 2.a classe), e legislação comple-
mentar, acrescido da gratificação instituída pelo Decreto-Lei
n.o 105/85, de 11 de Abril, e mantida pelo artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 271/92, de 30 de Novembro.

5.3 — As restantes condições de trabalho e as regalias e benefícios
sociais são os genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser opositores ao presente con-

curso os candidatos vinculados ou não à função pública que, conforme
o previsto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
reúnam as seguintes condições:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias constantes dos requisitos

especiais;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para

o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com uma das seguin-
tes licenciaturas: Economia, Finanças, Organização e Gestão de
Empresas, Controlo Financeiro ou Auditoria.

6.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas.

7 — Métodos de selecção a utilizar para admissão a estágio — prova
de conhecimentos gerais e entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é teórica e escrita, reveste-se
de carácter eliminatório, terá a duração máxima de duas horas e
será efectuada com base no programa da prova de conhecimentos
gerais para ingresso nas carreiras dos grupos de pessoal técnico supe-
rior, informática e técnico, aprovado por despacho do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — A prova visa a avaliação de conhecimentos referentes às
seguintes matérias:

a) Regime de férias, faltas e licenças vigente na Administração
Pública;

b) Estatuto remuneratório dos respectivos funcionários e agen-
tes;

c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

d) Deontologia do serviço público;
e) Atribuições e competências da Inspecção-Geral do Ministério

do Trabalho e da Solidariedade.

7.3 — Legislação de base a consultar para a realização da prova
de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (regime de férias, faltas
e licenças);

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (altera o Decreto-Lei n.o 100/99);
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (princípios gerais sobre

remunerações);
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-

neratório);
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (altera o Decre-

to-Lei n.o 353-A/89);
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar);
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de
1993 (carta deontológica do serviço público);

Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio (estrutura orgânica do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade);

Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março (altera o Decreto-Lei
n.o 115/98).

7.4 — Serão eliminados do concurso os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos gerais,
que não compareçam ou perturbem a sua regular realização ou que
nela cometam fraudes.

7.5 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

7.6 — Ambos os métodos de selecção utilizados no concurso são
classificados na escala de 0 a 20 valores, constando os respectivos
critérios de apreciação e de valorização de acta de reunião do júri,
cuja consulta ou cópia será facultada aos concorrentes quando o
solicitem.

8 — A classificação final do concurso resulta da média aritmética
simples das classificações obtidas nos mencionados métodos de
selecção.

9 — Para a realização da prova de conhecimentos e da entrevista,
os concorrentes serão convocados por ofício registado se houver menos
de 100 candidatos admitidos ou por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, caso seja atingido o referido número de admissões.

10 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso e a lista
da sua classificação final serão afixadas na sede da IGMTS, indicada
no n.o 11.1 deste aviso.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, escrito em papel normalizado, branco ou de cores pálidas,
de formato A4, previsto no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido ao inspector-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, podendo ser entregue directamente na Avenida de Elias Gar-
cia, 12, 4.o, 1049-042 Lisboa, ou remetido a este endereço pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no presente
aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data e serviço de emissão do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Menção do concurso a que se candidata;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne todos

os requisitos gerais de provimento em funções públicas, cons-
tantes das alíneas a) a f) do n.o 6.1 do presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito, os quais
apenas serão tidos em consideração se estiverem devidamente
comprovados.

11.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e, quanto às excepções
previstas na alínea a) do n.o 6.1 do presente aviso, do diploma
que confere o estatuto especial de cidadania;

c) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado;
d) Relativamente aos candidatos vinculados à função pública,

declaração emitida pelo respectivo serviço que comprove a
natureza do vínculo e o cargo em que o candidato está pre-
sentemente investido.

12 — Serão excluídas as candidaturas que não sejam apresentadas
nos termos estabelecidos no presente aviso.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

15 — Regime do estágio:
15.1 — O estágio tem carácter probatório e duração de um ano,

regulando-se pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, e no Regulamento dos Estágios dos Organismos e
Serviços do Sector da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Nor-
mativo n.o 60/90, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180,
de 6 de Agosto de 1990.

15.2 — Conforme o previsto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, a frequência do estágio será efectuada em comissão de
serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento, res-
pectivamente consoante os estagiários tenham ou não vinculação defi-
nitiva à função pública.

16 — Constituição do júri — o júri do concurso, que também será
júri do estágio, tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Viriato Gonçalves Reis, subinspector-
-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado António de Assunção Ferreira, inspector supe-
rior assessor principal, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciada Isabel Maria Guimarães Cabrita Matias, inspec-
tora superior assessora.
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Vogais suplentes:

Licenciada Maria Isabel Martins Gomes Beirão, inspectora
superior assessora.

José Filipe Panasco, inspector superior principal.

7 de Junho de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
L. Castela.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Aviso n.o 10 276/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação da
direcção de 16 de Maio de 2000, e ao abrigo do artigo 28.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo
prazo de três dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar de chefe de secção,
área administrativa, do quadro de pessoal do IDICT, aprovado pela
Portaria n.o 596-B/93, de 21 de Junho, e alterado nos termos do n.o 1
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — O presente concurso é válido para a vaga posta a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Compete genericamente ao chefe de secção orientar, coordenar
e supervisionar as actividades desenvolvidas numa secção adminis-
trativa, executando e fazendo executar todas as acções e tarefas admi-
nistrativas, com especial incidência nas áreas de pessoal, contabilidade,
património e economato, expediente e arquivo.

4 — O local de trabalho situa-se na Delegação do IDICT em Vila
Real, sita na Avenida de Carvalho Araújo, 1, 5000-657 Vila Real.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão aplicável da
respectiva categoria, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Os requisitos gerais de admissão a concurso são os constantes
do artigo 29.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, sendo os especiais
a posse da categoria de assistente administrativo especialista ou de
tesoureiro, em ambos os casos com classificação de serviço não inferior
a Bom.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

9 — Os critérios objecto de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção e, bem assim, o
sistema e fórmulas de classificação dos candidatos constam expres-
samente da acta n.o 1, aprovada pelo júri do concurso na sua pri-
meira reunião, a qual será facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, resultando esta da média aritmética simples
das classificações obtidas em ambos os métodos de selecção.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, dirigido ao presidente da direcção do IDICT, dele
devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria e serviço a que está vinculado;
d) Identificação do concurso, com referência ao número e data

do Diário da República;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas enunciados no artigo 29.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 204/98;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato,
do qual constem as habilitações literárias e profissionais, a
experiência profissional, com indicação das funções que exerce
e as desempenhadas anteriormente e correspondentes perío-
dos, bem como a formação e aperfeiçoamento profissional
relacionados com as áreas funcionais do lugar a prover,
nomeadamente acções de formação, estágios, cursos, semi-
nários e outros, com indicação das entidades promotoras, das

datas em que foram realizados, do tempo (dias ou horas)
da sua duração, devendo ainda ser apresentada a respectiva
comprovação;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração actualizada, devidamente autenticada, da qual

constem inequivocamente a existência e a natureza jurídica
do vínculo, a categoria e o tempo de serviço, contado até
ao termo do prazo de admissão das candidaturas, na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço dos
últimos três anos;

f) Declarações ou documentação comprovativa das circunstân-
cias referidas na alínea f) do número anterior, sem o que
não serão as mesmas consideradas.

12.1 — As declarações e os documentos referidos nas alíneas d)
e e) do número anterior serão oficiosamente entregues ao júri pela
Secção de Pessoal e Assuntos Gerais relativamente aos candidatos
que pertençam ao quadro do IDICT, ficando estes igualmente dis-
pensados da apresentação dos documentos a que se referem as alí-
neas b) e c), desde que os mesmos se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual.

13 — O requerimento e demais documentação devem ser apresen-
tados até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candi-
daturas, sendo entregues pessoalmente, contra recibo, ou remetidos
pelo correio, com aviso de recepção, para o IDICT, Secção de Pessoal
e Assuntos Gerais, Praça de Alvalade, 1, 1700 Lisboa, atendendo-se
neste último caso à data do registo.

14 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do artigo 33.o, n.o 2, e dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do
artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Manuel Marques de Almeida, inspector
superior principal.

Vogais efectivos:

Dr. Júlio do Carmo Ferreira Durão, assessor principal, que
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos.

Maria Olinda Baptista da Silva Correia, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr. Nuno Henrique Martins Ferreira Botelho, assessor.
Dr. Augusto Ilídio Cunha, inspector superior principal.

6 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Rodri-
gues Monteiro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça

Despacho n.o 13 051/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 90 % do valor relativo ao índice 100 da
escala indiciária dos magistrados do Ministério Público à licenciada
Virgínia Maria Jesus Nisa Lobo pelo exercício, em regime de subs-
tituição, das funções de procurador-adjunto na comarca de São Vi-
cente, Madeira, a partir de 29 de Novembro de 1999 e enquanto
se mantiver em exercício de funções, com exclusão das férias judiciais.

9 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 13 052/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 65.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro, com
a redacção que lhe foi introduzida pelo artigo 1.o da Lei n.o 60/98,
de 27 de Agosto, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
autorizo a remuneração de 60 % do vencimento do procurador-adjunto
ao licenciado Dagoberto Fernandes de Oliveira, pelo exercício das
funções de substituto do magistrado do Ministério Público na comarca
de Monção, a partir de 1 de Fevereiro de 2000 e enquanto se mantiver
no exercício de funções, salvo as férias judiciais.

9 de Junho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.
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Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 10 277/2000 (2.a série). — Foram anulados os con-
cursos para ajudante principal das Conservatórias do Registo Civil
de Chaves e de Vila Franca de Xira, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 2000, em virtude de os respectivos
titulares terem desistido da nomeação para outros lugares.

8 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 13 053/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 6 de Junho de 2000:

Licenciada Maria Sílvia Chichorro de Medeiros da Silva Torres, notá-
ria de Alenquer — mantida a requisição nos serviços centrais desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar da
data da posse como notária do Cartório Notarial de Queluz. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 10 278/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para o provimento de quatro vagas de técnico profissional de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judi-
ciários. — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho desta data,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral tendo em vista o provimento de quatro vagas
de técnico profissional de 1.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários (referência 33/2000).

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as respectivas
vagas, cessando com o seu preenchimento.

2 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover — carac-
terização genérica do conteúdo funcional da carreira (Portaria
n.o 236/95, de 28 de Março):

Funções de natureza executiva, de aplicação e apoio técnico,
a partir de orientações e directivas bem definidas, desig-
nadamente:

Apoiar a elaboração de programas e projectos relativos à
actividade da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários e
do Centro de Formação Permanente de Oficiais de
Justiça;

Colaborar na recolha e composição de elementos neces-
sários à realização de estudos e à elaboração de inquéritos;

Realizar cálculos diversos, mapas, gráficos ou quadros;
Proceder ao tratamento de documentação relativa à aqui-

sição, funcionamento e conservação de equipamentos e
mobiliário;

Desenvolver actividades no âmbito das relações públicas e
do tratamento da documentação;

Operar com equipamentos áudio-visuais de apoio a acções
de formação.

3 — Requisitos de admissão a concurso — reunidos até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas:

3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe
com um mínimo de três anos na respectiva categoria classificados
de Bom.

4 — Métodos de selecção — serão utilizadas a avaliação curricular,
complementada com a entrevista profissional de selecção:

4.1.1 — A avaliação curricular, classificada de 0 a 20 valores, visa
avaliar as aptidões profissionais do candidato nas áreas para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

4.1.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

4.2 — A entrevista profissional de selecção, desde que na 1.a fase
seja alcançada classificação não inferior a 9,5 valores, classificada de
0 a 20 valores, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos, sendo ponderados os seguintes factores:

a) Capacidade de análise e expressão verbal;
b) Qualidade da experiência profissional;
c) Motivação e interesses.

4.3 — Da realização da avaliação curricular e da entrevista pro-
fissional de selecção resultará a classificação final, através da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

4.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5 — Formalização de candidatura:
5.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimento

redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou contínuo, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações.

Exemplo:
Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data do nascimento: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone (referenciando se da residência ou do serviço): . . .
Tempo de serviço: . . .

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência 33/2000;
Categoria: . . .

Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

5.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu cada uma das funções, e quaisquer
outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito,
as habilitações literárias e a formação profissional;

b) Fotocópias autenticadas dos cursos de formação que possui;
c) Declaração do serviço, assinada e autenticada, donde conste

o conteúdo funcional dos últimos três anos, as classificações
de serviço obtidas e o tempo de permanência na categoria,
na carreira e na função pública.

6 — Envio de candidatura e afixação das listas:
6.1 — O requerimento de admissão a concurso, acompanhado dos

documentos solicitados, deverá ser entregue pessoalmente ou reme-
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tido pelo correio, com aviso de recepção, na ou para a Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lis-
boa.

6.2 — As listas de candidatos e de classificação, bem como outras
comunicações que o júri entenda dever fazer, serão afixadas, para
consulta, no sector de relações públicas da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários, na morada acima indicada, e nas suas Delegações de Coim-
bra, Évora e Porto.

7 — Locais de trabalho, remuneração e condições de trabalho:
7.1 — Os locais de trabalho situam-se nas instalações da Direc-

ção-Geral dos Serviços Judiciários e suas Delegações.
7.2 — O vencimento é o inerente à respectiva categoria e deter-

minado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7.3 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Domingos António Simões Baptista,
subdirector-geral da DGSJ.

Vogais efectivos:

Licenciado António Fernando Miranda Dias, director de
serviços da DGSJ, que substituirá o presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Licenciada Helena de Almeida Esteves, directora de serviços
da DGSJ.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Manuel Antunes Jorge, técnico superior
de 1.a classe da DGSJ.

Licenciada Fernanda Isabel Faria da Costa Mak da Silva,
técnica superior de 1.a classe da DGSJ.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e respectivas

alterações;
Decreto-Lei n.o 173/94, de 25 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 236/95, de 28 de Março.

9 de Junho de 2000. — Em substituição do Director-Geral, o Sub-
director-Geral, Domingos António Simões Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 13 054/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de Junho de
2000:

Mário José Januário, operário principal, escalão 5, índice 245, área
de bate-chapas, da carreira de operário qualificado do quadro de
pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promovido,
precedendo concurso, para a categoria de encarregado, escalão 1,
índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Aristides Ferreira Vasconcelos, operário principal, escalão 5,
índice 245, área de bate-chapas, da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido, precedendo concurso, para a categoria de encar-
regado, escalão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

João do Rosário Rodrigues, operário principal, escalão 3, índice 245,
área de marceneiro, da carreira de operário altamente qualificado
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido, precedendo concurso, para a categoria de encar-
regado, escalão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

José Narciso Teixeira Ribeiro, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de pedreiro, da carreira de operário qualificado do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, para a categoria de encarregado, esca-
lão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

José Eduardo dos Santos Mascarenhas, operário principal, escalão 5,
índice 245, área de mecânico, da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido, precedendo concurso, para a categoria de encar-
regado, escalão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

José Alípio Cruz Russo, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de compositor-gráfico, da carreira de operário qualificado do
quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido, precedendo concurso, para a categoria de encar-
regado, escalão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Joaquim Ribeiro dos Santos, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de serralheiro mecânico, da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido, precedendo concurso, para a categoria de encar-
regado, escalão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Alfredo Teomóteo Chitas, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de serralheiro civil, da carreira de operário qualificado do
quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido, precedendo concurso, para a categoria de encar-
regado, escalão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Afonso dos Santos Maurício, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de trolha, da carreira de operário qualificado do quadro de
pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promovido,
precedendo concurso, para a categoria de encarregado, escalão 1,
índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Henrique Manuel Coelho Marques, operário principal, escalão 5,
índice 245, área de pintor de automóveis, da carreira de pessoal
operário qualificado do quadro de pessoal dos serviços externos
desta Direcção-Geral — promovido, precedendo concurso, para a
categoria de encarregado, escalão 1, índice 260, da mesma área,
carreira e quadro.

António Coelho Branco, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de pintor de automóveis, da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido, precedendo concurso, para a categoria de encar-
regado, escalão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

António dos Santos Azevedo, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de fogueiro, da carreira de operário qualificado do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, para a categoria de encarregado, esca-
lão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Armando Pereira de Sousa, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de fogueiro, da carreira de operário qualificado do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, para a categoria de encarregado, esca-
lão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Carlos Silvestre Santos Almeida, operário principal, escalão 5,
índice 245, área de electricidade, da carreira de operário qualificado
do quadro de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Ge-
ral — promovido, precedendo concurso, para a categoria de encar-
regado, escalão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Manuel Henrique Saraiva, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de electricidade, da carreira de operário qualificado do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, para a categoria de encarregado, esca-
lão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

Heitor Correia Salgueiro, operário principal, escalão 5, índice 245,
área de tipografia, da carreira de operário qualificado do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, para a categoria de encarregado, esca-
lão 1, índice 260, da mesma área, carreira e quadro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 13 055/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 12 de Junho de
2000:

Licenciada Sandra Isabel Branco Gonçalves Lima — contratada, em
regime de contrato administrativo de provimento, para frequência
do estágio, para prestar serviço correspondente a técnica superior
de 2.a classe, na área de gestão, escalão 1, índice 310, da carreira
técnica superior do quadro de pessoal comum de serviços centrais
e externos desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 13 056/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 5 de Junho de
2000:

Maria Orlanda Inácio Morgado, assistente administrativa, escalão 3,
índice 210, do quadro de pessoal do Serviço de Prevenção e Tra-
tamento da Toxicodependência — autorizada a transferência, após
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prévia anuência, em lugar de idêntica categoria, carreira e escalão,
do quadro de pessoal comum desta Direcção-Geral, ficando des-
vinculada do lugar anterior a partir da data da aceitação da nomea-
ção. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 10 279/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro, notifica-se a técnica de polícia de nível 4 Fernanda
Emília Ochôa Arez, de que se encontra pendente processo disciplinar
na forma especial, por falta de assiduidade e abandono do lugar,
no qual é arguida, podendo apresentar a sua defesa, querendo-o,
no prazo de 50 dias a contar da publicação do presente aviso e de
que, para efeitos da defesa, a arguida poderá consultar fotocópias
certificadas da acusação, que se encontram confiadas ao secretário
do presente processo, na 1.a Secção, sala 1/14 da Directoria de Lisboa
da Polícia Judiciária.

24 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral-Adjunto, Pedro Maria
Santos Silva Amaral.

Gabinete de Gestão Financeira

Despacho (extracto) n.o 13 057/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da directora-geral de 2 de Junho de 2000:

Agrícia da Conceição Silva Machado, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Centro de Saúde da Moita, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal — transferida para idêntica categoria
do quadro de pessoal dos Serviços Sociais deste Ministério, ficando
exonerada das funções anteriores a partir da data de aceitação
do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 10 280/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 8
de Janeiro de 2000:

José da Silva Ferreira, técnico-ajudante principal de medicina legal
deste Instituto — autorizado a exercer actividade de auxiliar de perí-
cias tanatológicas nas comarcas da área de Santa Maria da Feira,
com efeitos à data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 10 281/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 1 de Junho
de 2000:

Patrícia Gonçalves Neto Martins — autorizada a renovação do con-
trato a termo certo, pelo prazo de um ano, com início em 2 de
Agosto de 2000, para exercer funções correspondentes à categoria
de técnico superior de 2.a classe, no âmbito do Programa Ope-
racional do Algarve. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 13 058/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do administrador da CCRC, em sede de competência
delegada no despacho n.o 7291/2000, de 1 de Março:

Licenciada Teresa Margarida Ferreira Mateus Pratas Jorge, técnica
superior de 2.a classe do quadro privativo da CCRC — autorizado
o regresso ao serviço, nos termos do n.o 3 do artigo 74.o do Decreto-
-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a 1 de Junho de
2000.

1 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 10 282/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000, do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de 13 lugares
de técnico superior de 1.a classe do quadro dos gabinetes de apoio
técnico compreendidos na área de actuação da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, com vencimento nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento dos lugares.

3 — A área funcional dos lugares a prover é a seguinte: concepção,
avaliação, controlo e execução de projectos e assessoria técnica no
âmbito da actividade dos serviços e municípios.

4 — O local de trabalho situa-se nos gabinetes de apoio técnico
compreendidos na área de actuação da Comissão de Coordenação
da Região do Norte.

5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que
reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Os mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/908,
de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 2.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de avaliação curricular, podendo

ser complementado de entrevista profissional de selecção se o júri
o entender necessário.

6.2 — Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender, poderá ainda ser apreciada
a classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, enviado pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
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ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

de onde conste a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro dos gabinetes de apoio
técnico compreendidos na área de actuação desta Comissão de Coor-
denação Regional estão dispensados da apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na morada indicada no n.o 4.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Joaquina Emília Gonçalves da Cunha
Miranda, directora do Núcleo Regional de Coordenação dos
GAT.

Vogais efectivos:

Engenheiro Manuel António Cordeiro Moras, director do
GAT da Terra Quente Transmontana.

Engenheiro José António Boal Paixão, director do GAT
do Vale do Douro Superior.

Vogais suplentes:

Engenheiro António José Pádua Correia de Azevedo, direc-
tor do GAT do Vale do Douro Sul.

Engenheiro Fernando Jorge da Costa, director do GAT da
Terra Fria Transmontana.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Junho de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

Aviso n.o 10 283/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000, do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de três lugares
de assessor do quadro dos gabinetes de apoio técnico compreendidos
na área de actuação da Comissão de Coordenação da Região do
Norte, com vencimento nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento dos lugares.

3 — A área funcional dos lugares a prover é a seguinte: concepção,
avaliação, controlo e execução de projectos de arquitectura e enge-
nharia e assessoria técnica no âmbito da actividade dos serviços e
municípios.

4 — O local de trabalho situa-se nos gabinetes de apoio técnico
compreendidos na área de actuação da Comissão de Coordenação
da Região do Norte.

5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que
reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Os mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior principal com, pelo menos, três anos
de serviço na respectiva categoria classificados de Muito Bom
ou cinco anos classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de prestação de provas públicas,

que consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato, complementado de avaliação curricular, em que serão apre-
ciados, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender, poderá ainda ser apreciada
a classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.2 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, enviado pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração, passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

de onde conste a natureza do vínculo, a especificação deta-
lhada do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três ou cinco anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro dos gabinetes de apoio
técnico compreendidos na área de actuação desta Comissão estão
dispensados da apresentação dos documentos que constem dos res-
pectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
nos locais de trabalho indicados no n.o 4.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Joaquina Emília Gonçalves da Cunha
Miranda, directora do Núcleo Regional de Coordenação dos
GAT.

Vogais efectivos:

Engenheiro Joaquim Manuel Boavida dos Santos Costa,
director do GAT de Entre Douro e Vouga.

Engenheiro Joaquim Fernando Moreira, director do GAT
do Vale do Sousa.
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Vogais suplentes:

Engenheiro Mário Romeu Gonçalves Ferreira Mendes,
director do GAT do Alto Tâmega.

Engenheiro Carlos Adolfo Monteiro Rua Pinto, director
do GAT do Vale do Douro Norte.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Junho de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 10 284/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Junho de 2000 do secretário-geral, encon-
tra-se aberto concurso interno geral de ingresso, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para
preenchimento de um lugar de chefe da Repartição de Administração
de Pessoal constante do mapa I anexo à Portaria n.o 161/99, de 10
de Março, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão — os constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho e ainda os
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

3 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão e índice fixados pelos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as condições de trabalho as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — coordenação e chefia
na área funcional da administração de pessoal.

5 — Serviço e local de trabalho — Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, em Lisboa.

6 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

7 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos, avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais e específicos:
8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos será escrita,

de natureza teórica, com a duração máxima de três horas, e incidirá
sobre toda a matéria constante dos programas aprovados quer pelo
despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 (provas de conhe-
cimentos gerais), quer pelo despacho conjunto n.o 1023/99, de 8 de
Novembro publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278, de
29 de Novembro de 1999 (prova de conhecimentos específicos),
visando avaliar o nível de conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos.

8.1.2 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos referida no subnúmero anterior, bem como a bibliografia
e legislação recomendáveis para o efeito, serão divulgadas nos termos
das alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — Avaliação curricular — será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Entrevista profissional — visando avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, com os seguintes parâmetros:

Profissionais:

Valorização e actualizações profissionais;
Qualificação profissional;
Sentido de organização.

Pessoais:

Qualidades intelectuais;
Capacidade de expressão e fluências verbais;
Motivação profissional;
Integração sócio-laboral,

Todos os parâmetros atrás referidos serão valorados quantitati-
vamente de 0 a 20.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Os métodos de selecção — prova de conhecimentos e ava-
liação curricular —, têm carácter eliminatório, considerando-se não
aprovados os candidatos que em qualquer daqueles métodos obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, expressos na escala de 0 a 20.

11 — Classificação final — a ordenação dos candidatos aprovados
é feita de harmonia com a classificação final, expressa na escala de
0 a 20, resultando esta da média aritmética ponderada das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao secretário-geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
com indicação do concurso a que se candidatam, podendo ser entregue
directamente na Direcção de Serviços de Recursos Humanos, Secção
de Pessoal, sita na Praça do Comércio, 1149-010 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e arquivo de identificação que o emitiu, residência
e código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 — O requerimento deverá ser elaborado de acordo com a
minuta anexa a este aviso e que dele faz parte integrante.

12.3 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado pelo pró-
prio, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as categorias/carreiras que deteve ao longo da sua
vida profissional, as funções que exerce, bem como as que
exerceu anteriormente com a indicação dos respectivos perío-
dos de duração e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida, com indicação das acções de for-
mação finalizadas (cursos, estágios, especializações, seminá-
rios, indicando a respectiva duração, datas de realização e
entidades promotoras);

b) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação das candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida, o escalão e índice e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como as menções
quantitativas da classificação de serviço referente aos anos
de 1997, 1998 e 1999;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

13 — Aos candidatos pertencentes à Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas não é exigida
a apresentação da declaração a que se refere a alínea b) do n.o 12.3,
nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos
comprovativos que se encontrem arquivados no processo individual,
com excepção dos documentos referidos na alínea d) do número
anterior.

14 — A não apresentação, pelos candidatos não pertencentes à
Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, dos documentos comprovativos dos requisitos
de admissão exigidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.o 12.3 determina
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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15 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no local a seguir referido, sendo remetidas, por
carta registada com aviso de recepção, àqueles que se encontrem
ausentes em serviço ou em situação legalmente justificada, nos termos
do n.o 2 dos artigos 33.o e 34.o e da alínea c) do n.o 1 e do n.o 3
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho: Praça do
Comércio, 1149-010 Lisboa.

16 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — João José Máximo Codina, assessor da carreira de
técnico superior, chefe de divisão (DGV):

Vogais efectivos:

1.o José Vinhas Peres, técnico superior de 1.a classe da car-
reira de técnico superior, chefe de divisão (DGV), que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Daniel Henrique Correia Belo, assessor principal da car-
reira de consultor jurídico (DGV).

Vogais suplentes:

1.o Maria de Lurdes de Almeida Proença, assessora principal
da carreira de jurista (SEG).

2.o Ana Maria Fernandes Domingues Correia, assessora
principal da carreira de jurista (SEG).

9 de Junho de de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Secretário-Geral:

. . . (nome completo), estado civil . . . , filho de . . . e de . . . , natural
de . . . (freguesia e concelho) . . . , de nacionalidade . . . , nascido em
. . . / . . . / . . . , portador do bilhete de identidade n.o. . . , emitido pelo
Arquivo de Identificação de . . . , residente em . . . , . . . (código postal)
. . . , telefone . . . com a categoria de . . . , da carreira de . . . do quadro
de pessoal do . . . (nome do organismo) . . . , vem solicitar a V. Ex.a se
digne admiti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso) . . . para preen-
chimento de um lugar vago na categoria de. . . do quadro de pessoal
do . . . (mesmo organismo ou referir qual) . . . , conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

Anexos:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Declaração, autenticada, passada pelo serviço ou organismo de

origem, da qual constem a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
dos últimos três anos (para candidatos não pertencentes ao
quadro de pessoal da SEG);

Documento comprovativo das habilitações literárias (para can-
didatos não pertencentes ao quadro de pessoal do SEG);

Documentos comprovativos da formação profissional;
Fotocópia do bilhete de identidade (para candidatos não per-

tencentes ao quadro de pessoal do SEG).

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 13 059/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2000 do director-geral das Florestas e do director regional
de Agricultura da Beira Litoral:

Álvaro Manuel Moreira Santos, técnico superior de 2.a classe da car-
reira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral das
Florestas — transferido, com igual categoria e carreira, para o qua-
dro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral,
com efeitos a partir de 19 de Abril de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Junho de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nuno Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 13 060/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 18 de Abril e de 15 de Maio de 2000, respectivamente
do director regional do Ribatejo e Oeste e do presidente do conselho
directivo do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial:

Emília Isabel Brandão Ribeiro da Silva Ceitil, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal

do Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Indus-
trial — transferida com igual categoria e carreira para o quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e
Oeste, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 13 061/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do director regional de Agricultura
do Ribatejo e Oeste:

João Manuel Bezerra Martins Sousa, técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção
Regional da Agricultura do Ribatejo e Oeste — autorizada a licença
sem vencimento por 90 dias, com efeitos a partir de 3 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo Nunes.

Despacho (extracto) n.o 13 062/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2000 do Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural:

Maria de Fátima Lopes Pardal de Souza Dias, técnica superior prin-
cipal da carreira de engenheiro — dada por finda, a seu pedido,
a comissão de serviço que vinha exercendo como chefe de divisão
de Estudos da Direcção de Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar desta Direcção Regional de Agricultura, nos ter-
mos da alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho. A referida cessação tem efeitos a partir de 1 de Julho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo Nunes.

Serviço Nacional Coudélico

Despacho n.o 13 063/2000 (2.a série). — Por despacho de 6
de Junho de 2000 do director do Serviço Nacional Coudélico:

Luís José Raposo Trindade, fiscal de obras do quadro do pessoal
do Serviço Nacional Coudélico em Alter do Chão — autorizada
licença sem vencimento por um ano, com efeitos reportados a 15
de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

7 de Junho de 2000. — O Director, João Costa Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 10 285/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje relativa ao formando do 4.o grupo
do ensino preparatório a seguir indicado, o qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dispensou do 2.o ano ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo:

Carlos de Jesus Castanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

9 de Junho de 2000. — A Coordenadora do Núcleo de Organização
Curricular e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.
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Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 do Cartaxo

Aviso n.o 10 286/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, no átrio desta Escola, a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

31 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Alberto Duarte Ferreira da Silva.

Escola E. B. 2, 3/S de Sardoal

Aviso n.o 10 287/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de pessoal não docente,
para consulta, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
Agrupamento de Escolas de Sardoal, Escola E. B. 2, 3/S, com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Teresa Alves Silva Martins Pires.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Portalegre

Aviso n.o 10 288/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para o preenchimento de 17 lugares da categoria de assistente administrativo
do quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Portalegre, aberto pelo aviso n.o 7936/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 107, de 9 de Maio de 2000. — Calendário de marcação das provas de entrevista profissional de selecção:

Número Nome Data Hora

1 Abílio Sérgio de Matos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-6-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
5 Alexandra Cristina Paixão Barbas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 Alexandra Isabel L. Miranda Carrapiço . . . . . . . . . . . . . . .
9 Alexandre Francisco Bezerra Bilé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 Alexandre Léria Ribeiro Aurélio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 Amílcar António Lança Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 Ana Bela Cristina Serrote Laranjo Matias . . . . . . . . . . . . .
16 Ana da Conceição Lopes Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
23 Ana Isabel Velez Belacorça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
27 Ana Mafalda Ferreira Canhoto Catarino . . . . . . . . . . . . . .

30 Ana Maria da Estrela Vicente Buga Elvas . . . . . . . . . . . . . 30-6-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
36 Ana Paula dos Anjos Canatário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
40 Ana Sofia da Conceição Louro Patrício . . . . . . . . . . . . . . .
41 Ana Vera Varandas Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
43 Anabela Galveia Jacinto Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
45 Anabela Pires Valério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
49 Antónia Maria Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . .
54 António José Rovisco Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
55 António Luís Mendes Gonçalves Rosado . . . . . . . . . . . . .
58 António Miguel Esteves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

61 Beatriz Maria Sadio Borralho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
67 Carla Andreia F. D. B. Duarte Silvestre . . . . . . . . . . . . . . .
72 Carla Maria Antunes Teixinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
73 Carla Maria de Matos Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
76 Carla Sofia Batista Estevens Cavaco . . . . . . . . . . . . . . . . . .
78 Carla Sofia Oleiro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
79 Carla Sofia Quintino Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
81 Carlos Alberto Delgado dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . .
82 Carlos Alberto Góis Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
84 Carlos José Frazão Solano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

85 Carlos Manuel Constantino Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
88 Carlos Manuel dos Santos França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
92 Cecília Maria Esteves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
94 Celestina Maria Gonçalves Cadete Rosa . . . . . . . . . . . . . .
95 Célia Bernardino Gafanha Valadas . . . . . . . . . . . . . . . . . .
96 Célia Cristina Artur Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
98 Célia de Jesus São Pedro Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
99 Célia do Carmo Isidro Parrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

100 Célia dos Anjos Moura Geadas Marques . . . . . . . . . . . . . .
101 Célia Maria Bailadeira Amiguinho Fiel . . . . . . . . . . . . . . .

105 Clara Maria Silva Lopes Romão Esteves . . . . . . . . . . . . . . 4-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
107 Cláudia Isabel Duarte Ribeiro Calha . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Número Nome Data Hora

111 Cláudia Mariza de Oliveira M. Calhau . . . . . . . . . . . . . . . . 4-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
115 Cristina Maria E. Monteiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . .
120 Daniel João Pequito Sadio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
123 David Jorge Ventura Marrucho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
127 Domitília Cristina Mourato Narciso . . . . . . . . . . . . . . . . . .
130 Elisa Fé Gabriel Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
135 Elsa Maria Calhau Bolou Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . .
139 Emília Maria Lavaredas Carujo Abelho . . . . . . . . . . . . . . .

140 Emília Maria Maroco C. Pinheiro Claudino . . . . . . . . . . . 4-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
143 Eugénia Maria Gomes Quintino Correia . . . . . . . . . . . . . .
144 Eunice Caldeira Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
146 Fátima da Conceição Nunes Mimoso . . . . . . . . . . . . . . . . .
151 Fernanda Maria Ventura Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
156 Fernando Miguel Marouco Beliz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
159 Filomena Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
165 Florinda da Piedade M. Ladeira Vicente . . . . . . . . . . . . . .
166 Florinda João Trigueiro Ribeiro Canário . . . . . . . . . . . . . .
171 Gilberto António Parada Pintão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

177 Helena Isabel Azeitona de Jesus Morujo . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
179 Helena Isabel Carreiras do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . .
180 Helena Isabel Morgado da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . .
181 Helena Isabel Poeiras Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
189 Ilídio Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
191 Isabel da Assunção R. Cecílio Sardinha . . . . . . . . . . . . . . .
195 Isabel Maria Pegacha Vida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
196 Isabel Maria Pimpão Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
202 João António Branco Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
203 João Carlos Barreiros da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

207 João Henrique de Carvalho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
208 João José Bizarro H. Gonçalves Mateus . . . . . . . . . . . . . . .
209 João José Bizarro Polido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
212 João Miguel Caiadas Gravito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
217 João Pedro Paução Pratas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
219 Joaquim Dias da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
221 Joaquim Manuel Raimundo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . .
223 Jorge António Gonçalves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
225 Jorge Eduardo Mourão França Dores Silva . . . . . . . . . . . .
227 José Manuel Pires Gánhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

228 José Maria Charrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
229 José António Pereira da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
232 José Francisco L. Galamarra Garção . . . . . . . . . . . . . . . . .
234 José Joaquim Martins Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
251 Lisete Joana Dordio Pais Maneiras Velez . . . . . . . . . . . . .
254 Ludovina Fernanda Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . .
255 Ludovina Maria da Silva Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
257 Luís Manuel de Palma Aranhol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
259 Luís Manuel Rodrigues Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
260 Luís Miguel Cardoso de Sousa Correia . . . . . . . . . . . . . . .

261 Luís Miguel Jeremias Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
262 Luísa Maria Ferreira Correia Bragança . . . . . . . . . . . . . . .
264 Luzia Maria Marianito Alpalhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
266 Magda Cristina Ferreira Mão de Ferro . . . . . . . . . . . . . . .
268 Manuel António Pires Carrapiço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
269 Manuel Maria Mota Alpalhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
271 Manuela Barreiros Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
272 Manuela da Piedade Serrano Correia . . . . . . . . . . . . . . . . .
276 Marco Manuel Florentino Lista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
277 Margarida Isabel Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

278 Margarida Isabel Mendes Caselhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
281 Maria André Carita Salgueiro Rufino . . . . . . . . . . . . . . . .
282 Maria Ângela Carrilho Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
284 Maria Antónia Feixeira Moisés Durão . . . . . . . . . . . . . . . .
287 Maria Celeste Cardoso Aranha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
292 Maria da Conceição Pedro Camejo Barreto . . . . . . . . . . .
296 Maria da Piedade Pinto P. Ribeiro Ramos . . . . . . . . . . . . .
297 Maria das Neves de O. Ventura Valhelhas . . . . . . . . . . . .
298 Maria de Fátima Barroqueiro Sequeira . . . . . . . . . . . . . . .
300 Maria de Fátima Muacho Calaça Pereira . . . . . . . . . . . . . .
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Número Nome Data Hora

302 Maria de Jesus B. B. Henriques Carvalho . . . . . . . . . . . . . 7-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
303 Maria de Jesus Beira Carreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
304 Maria de Jesus Matos Pires Cachucho . . . . . . . . . . . . . . . .
305 Maria de Jesus Sequeira Gonçalves Afonso . . . . . . . . . . . .
306 Maria de Lurdes Assenhas Bebiano . . . . . . . . . . . . . . . . . .
309 Maria do Carmo Gonçalves André . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
313 Maria dos Anjos Pires Franco Fernandes . . . . . . . . . . . . . .
317 Maria Filomena França Marques Nunes . . . . . . . . . . . . . .
318 Maria Gabriela Delgado Gravilha Abreu . . . . . . . . . . . . . .
323 Maria Isabel Lopes Caetano Saias . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

325 Maria João Correia Florindo Labronso . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
326 Maria João de Jesus C. M. Matos Pereira . . . . . . . . . . . . .
328 Maria João Gomes Quintino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
332 Maria João Pires da Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
333 Maria João Ricardo Fonseca Chaparro . . . . . . . . . . . . . . .
334 Maria João Vieira Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
335 Maria José Fevereiro Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
337 Maria José Reis Frederico Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
338 Maria José da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
342 Maria José Semedo Machado Alpalhão . . . . . . . . . . . . . . .

343 Maria José Velez Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
344 Maria Júlia Garraio Barbas Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
348 Maria Luísa Vitorino Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
350 Maria Madalena Vintém Dias Marchão . . . . . . . . . . . . . . .
353 Maria Manuela Biscaia Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
355 Maria Manuela Salgueiro Carita Anselmo . . . . . . . . . . . . .
356 Maria Margarida Rebelo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . .
361 Maria Salomé Monteiro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
363 Maria Teresa Lobo Borralho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
364 Mariana Conceição G. Salomé Lourenço . . . . . . . . . . . . . .

365 Mariana da Conceição Rosado Cotovia . . . . . . . . . . . . . . . 11-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
367 Mariete Fátima E. E. Pereira Castanho . . . . . . . . . . . . . . .
369 Marina Carla Nunes Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
370 Marina Cláudia da Silva H. da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . .
371 Marina da Conceição Vieira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
374 Marta Isabel Marques Trindade Valente . . . . . . . . . . . . . .
378 Mónica Maria Carrasco Clavijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
379 Nádia Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
381 Narcisa Maria Lopes Mendes Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
383 Natália José Miranda Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

386 Nuno Manuel Mercês Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
396 Patrícia Isabel Trindade Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
398 Paula Alexandra Raposo Saldanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
402 Paula Cristina Esteves Tomás Tavares . . . . . . . . . . . . . . . .
407 Paula Cristina Rovisco Marques Valentim . . . . . . . . . . . . .
408 Paula Cristina Santinho dos Reis Policarpo . . . . . . . . . . . .
411 Paula de Jesus Dias Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
412 Paula João Lourenço Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
415 Paula Maria Pires Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
416 Paula Susana Raposo Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

418 Paulo Alexandre Caldeira Saião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
427 Pedro Miguel Batista Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
429 Ricardo Nuno Velez Bento Felizardo . . . . . . . . . . . . . . . . .
433 Rui Alberto Ferreira Lacão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
436 Rui Miguel Marques Rechestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
437 Rui Miguel Vale-de-Rã Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
440 Rute Isabel L. Barroqueiro Parreiras . . . . . . . . . . . . . . . . .
442 Sandra Amélia Neto das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
443 Sandra Cristina Real Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
444 Sandra Cristina Simões Rebelo Latado . . . . . . . . . . . . . . .

450 Sandra Maria Carvalho Fé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
451 Sandra Maria Martins Reis Alves Pereira . . . . . . . . . . . . .
452 Sandra Maria Moita C. Neves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . .
454 Sandrina Ribeirinho Mourato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
455 Sara Alexandra Brites Courinha Baptista . . . . . . . . . . . . . .
463 Sérgio Manuel Alves Lobato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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468 Sónia Alexandra Garção Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-2000 Das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos.
475 Sónia Isabel Ribeiro Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
490 Susana Maria Martinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
491 Susana Maria Mendes Reia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

492 Suzana Cristina Antunes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-7-2000 Das 9 horas e 30 minutos às 12 horas.
495 Telma José Ventura Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
497 Teresa de Jesus Carrilho Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
498 Teresa de Jesus Castelo Mocito Bagorro . . . . . . . . . . . . . .
501 Teresa Maria Nunes Ramiro Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . .
511 Vera Lúcia Veiga Martins de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . .
515 Zélia Maria Marques Rito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

As entrevistas profissionais de selecção serão realizadas na sala de reuniões da Sub-Região de Saúde, sita na Avenida de Frei Amador
Arrais, lote 2, Portalegre.

9 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Leonilde Biscaia.

Administração Regional de Saúde do Centro

Rectificação n.o 1767/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de 2000, o
aviso n.o 9408/2000, rectifica-se que onde se lê «4.3 — No sistema
de classificação é ainda aplicado o disposto no artigo 3.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho» deve ler-se «4.3 — No sistema de clas-
sificação é ainda aplicado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho».

8 de Junho de 2000. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 13 064/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Março de 2000, por subdelegação do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Centro:

Autorizada à profissional de enfermagem a seguir designada a
equiparação a bolseiro, a fim de frequentar o curso de com-
plemento de formação em enfermagem em tempo parcial (dois
dias por semana), durante o período de 31 de Janeiro a 3
de Novembro de 2000:

Centro de Saúde de Celas:

Maria Celeste Silva Ribeiro.

8 de Maio de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria Her-
mínia Simões.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 10 289/2000 (2.a série). — Concurso n.o 54/99 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de três lugares vagos na
categoria de enfermeiro-chefe (nível 2) da carreira de pessoal de enfer-
magem. — 1 — Devidamente homologada por despacho do coorde-
nador da Sub-Região de Saúde da Guarda de 5 de Junho de 2000,
nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
e após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e
102.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se pública
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de três lugares de enfermeiro-chefe
(nível 2) existentes no quadro de pessoal dos Centros de Saúde de
Figueira de Castelo Rodrigo, Sabugal e Trancoso, abertos por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 283, de 6 de Dezembro
de 1999:

Valores

Ana Maria Dias Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,230
Maria de Fátima Tavares Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,175
Ermelinda Maria Bernardo Gonçalves Marques . . . . . . . . . . . . 16,950
Luís António Alves Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,760
Maria Leonor Fidalgo Coelho Berra Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,625
Luísa Maria Tomás Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,555
Cristóvão Paulo Anjos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,500
Aura Maria Ribeiro Teixeira Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,175
Maria Gabriela Antunes de Almeida Will . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,980
Maria de Lurdes Ângelo Ferreira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,775

Dulce Helena Ramos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,950
Anabela Saraiva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,425
Helena Maria Afonso Garcia Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
Cristina Paula Fialho Teixeira da Fonseca Firme . . . . . . . . . . . 13,625
Cristina Isabel Murta Miguéns . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,275

2 — Da homologação da presente lista cabe recurso, nos termos
dos n.os 1 a 3 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

8 de Junho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 1768/2000. — Concurso externo de ingresso de
admissão a estágio para a categoria de técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior. — Relativamente à publicação inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, a
p. 4625, referente à rectificação do aviso de abertura n.o 19 213/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, rectifica-se o seguinte:

No anexo, na prova de conhecimentos específicos: referência 3,
onde se lê «Decreto-Lei n.o 9/94, de 12 de Janeiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 50/98, de 11 de Março, e Decretos Regulamentares
n.os 26/97, de 18 de Junho, e 66/94, de 18 de Novembro.» deve ler-se
«Decreto-Lei n.o 9/94, de 12 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 50/98, de 11 de Março, Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, Decretos Regulamentares
n.os 26/97, de 18 de Junho, e 66/94, de 18 de Novembro, e despacho
n.o 23/87, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9
de Janeiro de 1988.».

9 de Junho de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, António
Manuel Gomes Branco.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 10 290/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico superior de 2.a classe da carreira técnica superior, área
jurídica. — 1 — Torna-se público que, por despacho da coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Bragança de 27 de Dezembro de 1999,
no uso da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso de admissão a estágio para
provimento de um lugar vago na categoria de técnico superior de
2.a classe da carreira técnica superior, área jurídica, do quadro de
pessoal dos serviços de âmbito sub-regional, aprovado pela Portaria
n.o 777-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento conforme
o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comunicado pelo ofício do DRHS
n.o 7765, de 14 de Setembro de 1999.

3 — O lugar colocado a concurso destina-se à utilização de quota
descongelada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999. Nos
termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
referido, pelo que a sua validade se esgota com o preenchimento
do mesmo.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88,
de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho,
427/89, de 7 de Dezembro, e 6/96, de 31 de Janeiro, e no Regulamento
do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior e Técnica
dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, aprovado pelo
despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, do Ministro da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho
de 1994.

6 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar e preparar a decisão superior
na área jurídica, requerendo uma especialização e formação básica
de nível de licenciatura.

7 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na sede da Sub-Região de Saúde de Bragança e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para a função pública.

8 — Remuneração — os estagiários serão remunerados nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, relativamente a
pessoal técnico superior.

9 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação do estagiário, com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidata, e a avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

9.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

9.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9.4 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

11 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habilita-
dos com licenciatura em Direito.

12 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A prova de conhecimentos gerais terá como objectivo avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos
exigíveis e adequados ao exercício de funções relacionadas com as
áreas funcionais do lugar posto a concurso.

A prova de conhecimentos gerais será pontuada de 0 a 20 valores,
é eliminatória, assumirá a forma escrita e terá a duração de uma
hora e trinta minutos.

O programa de provas de conhecimentos fica anexo ao presente
concurso.

12.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional.

Serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

12.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-á, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

12.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

13.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes dos n.os 1 e 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, ou, se subsistir a igualdade de critérios fixados pelo
júri, nos termos do n.o 3 do mesmo artigo.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora da Sub-Região de Saúde de Bra-
gança, sita na Rua de D. Afonso V, 5301-862 Bragança, entregue
pessoalmente ou através de carta registada com aviso de recepção,
o qual se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo
do prazo fixado.

14.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão obri-
gatoriamente constar:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu e situação militar, se for caso disso), morada,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

14.3 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia de documento, autêntico ou autenticado, referente
às habilitações académicas;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Documento comprovativo de possuir a robustez física e o

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e de ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
de exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata.

14.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o de Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
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a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

14.5 — A falta da declaração a que se refere o número anterior
determina a exclusão do concurso.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação de candidatos e a lista de classificação serão publi-

citadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 — Composição do júri:

Presidente — Marcelino dos Santos Estevinho, director de Ser-
viços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Maria de Jesus Lopes, chefe de divisão da Direcção-Geral
de Viação.

Maria Arménia Marques Pires, chefe da Divisão de Recursos
Humanos.

Vogais suplentes:

José Ricardo Carvalho da Silva Amaral, chefe da Divisão
de Apoio Técnico.

Elza Maria Ribeiro Faria, assessora principal.

18 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

14 de Junho de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnica superior

De acordo com o n.o 12 do presente aviso e nos termos do despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, indicam-se
o programa das provas de conhecimentos e os elementos legislativos
e bibliográficos básicos:

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo: princípios
gerais — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da Saúde: princípios fundamentais — Lei

n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
2.3 — Regulamento das Administrações Regionais de

Saúde — Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
2.4 — Regime jurídico da realização de despesas públicas — Decre-

tos-Leis n.os 196/99 e 197/99, de 8 de Junho;
2.5 — Regime de criação, organização e funcionamento dos centros

de saúde — Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
2.6 — Regime jurídico de empreitadas — Decreto-Lei n.o 59/99, de

2 de Março.

Rectificação n.o 1769/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6114/2000 (2.a série) — concurso externo geral de ingresso
para provimento na categoria de auxiliar de acção médica da carreira
auxiliar — cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 80, de 4 de Abril de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«9 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos e avaliação
curricular.

9.1 — As provas de conhecimentos serão gerais e específicas.

9.2 — Provas de conhecimentos gerais — exigem-se conhecimen-
tos [. . . ]

9.3 — Provas de conhecimentos específicos [. . . ]
9.5 — A classificação final é obtida pela aplicação da fórmula:
[ . . . ]
10 — As provas de conhecimentos têm carácter eliminatório, sendo

excluídos os candidatos que nas mesmas tenham classificação inferior
a 9,5.»
deve ler-se:

«9 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais,
exame psicológico de selecção e avaliação curricular.

9.1 — Provas de conhecimentos gerais e exame psicológico de
selecção:

9.2 — Provas de conhecimentos gerais — exigem-se conhecimentos
ao nível das habilitações exigidas para o ingresso na carreira, nas
áreas de português e matemática, e ainda nas áreas de orgânica dos
serviços de saúde e direitos e deveres da função pública, nomea-
damente regime de férias, faltas e licenças (Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto), Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública (Decreto-Lei
n.o 24/84 de 16 de Janeiro) e orgânica das administrações regionais
de saúde (Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro).

9.3 — Exame psicológico de selecção.
9.5 — A classificação final é obtida pela aplicação da fórmula

seguinte:

CF=7PG+4EPS+2AC
13

em que:

CF=classificação final;
PG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=exame psicológico de selecção.
AC=avaliação curricular.

10 — A prova de conhecimentos gerais e o exame psicológico de
selecção têm carácter eliminatório, sendo excluídos os candidatos que
nos mesmos obtenham classificação inferior a 9,5 valores.»

A contar da data da publicação da presente notificação aceitam-se
novas candidaturas ao concurso referido, no prazo de 10 dias úteis.

As candidaturas já apresentadas consideram-se válidas para todos
os efeitos legais.

14 de Junho de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 10 291/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir se publica
a lista de classificação final do concurso externo de ingresso para
provimento de um lugar na categoria de enfermeiro especialista, área
de saúde materna e obstétrica, conforme aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro de 2000, a pp. 2594
e 2595:

1.o Bárbara Luísa Cardoso de Almeida Leitão — 17 valores.
2.o Maria de Lurdes Paiva de Oliveira Santos — 15,6 valores.

A referida lista foi homologada por despacho do coordenador desta
Sub-Região de Saúde de 7 de Junho de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, no prazo de 10 dias
úteis contados a contar da data da presente publicação.

9 de Junho de 2000. — A Presidente do Júri, Cremilde do Carmo
Rodrigues Mota Vieira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 10 292/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, faz-se
pública a proposta de lista de classificação final do concurso de admis-
são a estágio de especialidade da carreira de técnicos superiores de
saúde, ramo de genética, aberto pelo aviso n.o 18 465/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 25 de Novembro de
1998, com as alterações introduzidas pelo aviso n.o 1425/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 27 de Janeiro de 1999.
Do presente projecto de lista cabe reclamação, a interpor ao presidente
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do júri, por escrito e no prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação da presente lista, nos termos e ao abrigo dos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo:

Ramo de genética — seis vagas:
Valores

1.o Raquel Leal Carvalhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
2.o Elsa Susana Pinto Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,31
3.o Ana Luísa Pinto da Silva Lobo Peixoto de Moura . . . . . . . 16,06
4.o Aureliano Jorge Madureira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
5.o Ana Cristina Cartaxo Ferreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,56
6.o Francisco Eduardo da Rocha Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
7.o Cristina Maria Pires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,48
8.o Sónia Maria Pena Rodrigues Meireles da Cunha . . . . . . . . 15,44
9.o Rita da Costa Ramalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,38
10.o Carla Andreia Fidalgo Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
11.o Raquel Maria da Silva Graça Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 14,88
12.o Maria Luís Guimarães Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
13.o Carla Isabel Gonçalves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
14.o Margarida Alexandra Patrício Goulart . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
15.o Carina de Fátima Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,56
16.o Ana Filipa de Almeida Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
17.o Isaura Manuela Duarte Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
18.o Márcia Eduarda Maciel de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,31
19.o Teresa Maria Monteiro Maurício Lopes . . . . . . . . . . . . . . 14,29
20.o Carla Patrícia Pinto Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
21.o Raquel Virgínia da Silva Castro Neves . . . . . . . . . . . . . . . 14,19
22.o Ana Isabel de Matos Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
23.o Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 14,06
24.o Maria Henriqueta Dias Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
25.o Artur Manuel de Sousa Mendes Moura . . . . . . . . . . . . . . 13,94
26.o Cristina Isabel Fernandes Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,81
27.o Diana Linhares Tuna Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 13,69
28.o Ricardo Jorge Afonso Costa Magalhães . . . . . . . . . . . . . . 13,56
29.o Susana Augusta da Costa Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
30.o Pedro Miguel Santos Pechirra (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
31.o Isabel Cristina Colaço Farias Jaco (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
32.o Ana Isabel Mendonça Raimundo (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
33.o Carla Isabel Duarte de Carvalho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
34.o Patrícia do Carmo Bidarra Reis e Mesquita . . . . . . . . . . . 13,13
35.o Maria do Céu Fernandes Semedo da Silva (*) . . . . . . . . . 13
36.o Cíntia de Carvalho Matos Ventura (*) . . . . . . . . . . . . . . . 13
37.o Sónia Cristina Ferreira dos Santos Sequeira Ventura . . . 12,88
38.o Joana Isabel de Castro Santos Pinto (*) . . . . . . . . . . . . . . 12,81
39.o Paula Cristina Trindade Lima (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,81
40.o Natália Boaventura Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
41.o Isabel Maria Marques Cortez (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,69
42.o Alexandra Paula Roxo Estevinho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,69
43.o Susana da Silva Quelhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,63
44.o Elsa Figueira Vinagre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,58
45.o Daniela Iglésias Aires Baganha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,37
46.o Ana Cabral Couto Lopes Nóvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25
47.o Cláudia Alexandra Garcia Campos Santa Pratas . . . . . . . 12,24
48.o José Pedro Simões Silva Manata (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
49.o Sandra Marisa dos Santos de Sousa Castilho (*) . . . . . . . 12
50.o Cláudia Maria Horta de Carvalho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
51.o Rita Sousa Sobral (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,94
52.o Rui Manuel Trindade Oliveira (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,81
53.o Luísa Manuela Rafael Carvalho (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,81
54.o Sónia Isabel Vicente Pedro (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,81
55.o Francisco Pedro Calvão Silva de Castro Lacerda Dias (*) 11,75
56.o Cristina Maria Bacelar de Oliveira Correia (*) . . . . . . . . 11,75
57.o Alexandra Maria Ferreira de Meireles . . . . . . . . . . . . . . . 11,69
58.o Sónia Alexandra Ramos Dias Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
59.o Salvita Patrícia Mourato Fernandes (*) . . . . . . . . . . . . . . . 11,56
60.o Maria João Lopes Gonçalves de Brito Amorim (*) . . . . . 11,56
61.o Albertina Maria Nunes Miranda (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50
62.o Ana Cristina Nielsen Nunes de Abreu (*) . . . . . . . . . . . . . 11,50
63.o Ana Cristina Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
64.o Sofia de Almeida Correia Rego de Freitas . . . . . . . . . . . . 11,31
65.o Célia Marisa Moreira Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
66.o Cláudia Cristina Almeida da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,06
67.o Madalena Maria Pereira Alves (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
68.o Cátia Alexandra Matias Sampaio (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
69.o Maria Isabel da Silva Brandão (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
70.o Sara Maria Lopes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94
71.o Ana Maria Amaral da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,69
72.o Catarina Figueiredo da Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
73.o Maria Gentil Rodrigues Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,43

Candidatos excluídos por terem faltado à entrevista:

Ana Cristina da Costa Monteiro Marques.
Ana Cristina Gomes Barros Salgado.
Ana Filipa Franco Alegria.
Ana Isabel Abrantes Loureiro.

Ana Jacinta Guerra da Piedade.
Ana Mafalda Castelo Vieira Neves de Melo.
Ana Patrícia dos Santos Marques.
Ana Sofia Salvador Daniel Santos.
Ana Teresa Governo Quina Antunes.
Ângela Maria Melo Nunes Tita Maurício.
Beatriz Pinto Morais de Carvalho.
Benedita Elisa Rodrigues Lima Almeida e Silva.
Bruno Gonçalo Matos Simplício.
Carla Isabel dos Santos Marques.
Carla Marina Cerqueira Ribeiro.
Carla Sofia Vieira Lourenço.
Cecília Eugénia Pinheiro da Silva Alves de Sousa.
Clara Margarida Machado Sequeira.
Cristina Rocha Felgueiras Sousa Nogueira.
David Duarte Abrantes da Silva.
Dina Maria Marques Almeida da Silva Gomes.
Elsa Maria Albuquerque Castro Barros.
Filipa Abreu Gomes de Carvalho.
Filipa João Sant’Ana Pinares Antunes Rovisco.
Helga Criatiana Lau.
Isabel da Conceição Moreira Pereira Alonso.
Isabel Maria Alves Natividade Campos.
José Alfredo da Silva Dantas Coelho Sampaio.
José Nuno da Silva Paiva de Carvalho.
Luís Filipe Ribeiro Santos Silva.
Maria da Glória Dias Gonçalves.
Maria de Fátima Leal Rosado.
Maria do Carmo Coelho da Costa Andrade.
Maria Eduarda Alves Natividade Campos.
Maria Helana Barros Tavares.
Maria João Martins Mantéo Sardinha Palma.
Maria José Tomé Afonso.
Maria Manuela Manso da Silva.
Maria Margarida de Oliveira Marques Valente.
Maria Rita Fernandes Morais Martins.
Natália Cristina Gonçalves Faria.
Paula Alexandra Coelho Canotilho Rodrigues.
Paula Maria Ramos Martinho.
Paulo Fernando Martins dos Santos.
Paulo Henrique Carrasquinho Matos.
Paulo Jorge Carvalho Vidal Gonçalves.
Pedro Miguel da Cunha Queijo.
Raquel Margarida Mendes Ribeiro Nunes Guiomar Moreira.
Rita Nunes Maria Alves de Almeida.
Ruth Chantal Santana da Silva Jaques.
Sandra Maria Basílio Quinteira.
Sandra Isabel Andrade de Carvalho.
Sandra Isabel Rodrigues Baptista da Costa.
Sónia Maria Cavaleiro de Lemos Santos Narciso.
Sónia Maria Gomes Cerqueira.
Susana Soares de Oliveira Morais.
Susana Lúcia Simões Vieira.
Susana Moreira Ferreira.
Vera Alexandra Brás Temudo Pereira.
Zélia Maria Cordeiro da Silva.

(*) Classificação pela aplicação dos factores de preferência de
desempate estabelecidos pelo júri:

1.o Nota de licenciatura;
2.o Maior idade.

30 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 10 293/2000 (2.a série). — Por aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 273, de 25 de Novembro de 1998,
foi aberto concurso para o preenchimento do lugar de chefe da Divisão
de Gestão Previsional e Quadros deste Departamento.

Tendo o então presidente do júri cessado o exercício de funções
dirigentes, tornou-se necessário proceder ao sorteio de um novo pre-
sidente do júri.

Assim, por despacho de 8 de Março de 2000 do Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e nos
termos da acta n.o 90/2000, da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a constituição
do júri do referido concurso é alterada no seguinte:

«Presidente do júri — Dr. Jorge Manuel Carvalho Ferreira Alves,
director de serviços.»

31 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.
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Aviso n.o 10 294/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pelo Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de classificação
final do concurso externo de admissão a estágio de especialidade
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de física hospitalar,
conforme o aviso n.o 19 283-GA/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, 9.o suplemento, de 31 de Dezembro
de 1999:

Ramo de física hospitalar:
Valores

1.o Sandra Cristina Polainas Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
2.o Sara Luísa da Conceição Carreira Germano . . . . . . . . . . 16
3.o Cármen Marina Ferreira Vila Nova do Souto . . . . . . . . . 15
4.o Maria Raquel Vaz Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

8 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 10 295/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio da Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos e excluídos do concurso interno de admissão a estágio de
especialidade da carreira de técnico superior de saúde, ramo de far-
mácia, conforme o aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Ramo de farmácia:

Candidatos admitidos:

Adélia das Neves Gonçalves Rodrigues.
Alice Maria Vilela Martins Rodrigues.
Ana Cláudia Portela Coutinho Andrade Pais.
Ana de Fátima Mendonça Passos de Ornelas.
Ana Maria Nunes Soares Leandro.
Ana Maria Sarreira dos Santos Ferreira Lafaia de Castro.
Ana Paula de Beires Plácido.
Anabela Correia de Freitas Barata.
Carla Maria Loureiro Lopes Arriegas.
Elza Conceição Roque Antunes.
Emília Maria Amaral dos Santos Matos Correia.
Eva Maria Zagalo Gouveia.
Fátima Helena Velosa de Freitas Galriça.
Fátima Rosa Parra Soares Dias.
Francisco José Ávila Soares Machado.
Helena Cecília Tertuliano Bastos de Abreu Ribeiro Gonçalves.
Henrique Luís Lopes Ferreira Reguengo da Luz.
Idalina Joaquina Soares Carneiro.
Irene Maria da Silva Coelho Gonçalves.
Isabel Maria dos Santos Oliveira Grilo.
Jorge Manuel Pereira Veiga.
Luís Alcídes de Mesquita Nogueira.
Luísa Maria Silvestre Vieira Fétal.
Maria Cecília Ginjeira Guilherme.
Maria da Conceição César Caeiro Loureiro dos Santos.
Maria de Fátima Figueira Barros Abreu Gomes.
Maria de Fátima Loureiro Fiúza Chumbo.
Maria Isabel Amorim Dantas.
Maria Isabel da Cunha e Silva Pinto Ferreira.
Maria Manuela Pereira Rodrigues.
Maria Margarida da Cruz Gonçalves Machado.
Marília Manuela Nunes Calado Ganhão.
Nadine de Jesus Pinto Ribeiro.
Nuno Alexandre Serra Martins.
Patrocínia Maria Gil Cristóvão.
Paula Cristina Ferreira da Silva Sadio Varges Almeida.
Paula Margarida Magalhães Pereira Campo Mugeiro.
Paulina Maria de Carvalho Araújo Fernandes Ferreira Aguiar.
Paulo Miguel Rebimbas Horta Carinha.
Rui Manuel Pires Antunes Rodrigues.
Sandra Filipa Pereira Lopes Martins.
Stella Maria dos Santos Soares.

Candidatos excluídos:

Maria de Fátima Faria de Oliveira e Costa (a).
Sandra Cristina Tomé de Aquino (b).

(a) Excluída por na sua licenciatura não ter o ramo A e opção A.
(b) Excluída por não possuir vínculo à função pública.

8 de Junho de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Despacho n.o 13 065/2000 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Maio de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Bragança:

Eugénia Maria Garcia Jorge Anes, assistente do 1.o triénio, docente
do quadro de pessoal desta Escola — autorizada a equiparação a
bolseiro, a tempo parcial, nos termos do Decreto-Lei n.o 272/88,
de 3 de Agosto, dois dias por semana, quintas-feiras e sextas-feiras,
a partir de 15 de Maio e até 31 de Outubro de 2000, para frequência
do curso de mestrado em Gestão e Economia da Saúde. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Gil-
berto Rogério Pires dos Santos.

Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende

Aviso n.o 10 296/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que de acordo com os resultados do acto eleitoral realizado
em 13 de Abril de 2000, homologados por despacho da vice-presidente
do conselho directivo de 14 de Abril de 2000 e conforme o estabelecido
no n.o 5 do artigo 12.o dos Estatutos da Escola homologados pelo
Despacho Normativo n.o 17/99, de 8 de Abril, foi eleito para integrar
o respectivo conselho directivo Rudolfo de Almeida Montemor, aluno
do 1.o curso de licenciatura em Enfermagem, eleito como represen-
tante dos estudantes.

9 de Junho de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Manuela Geraldes Gândara Janeiro Salvado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Despacho n.o 13 066/2000 (2.a série). — Nos termos de des-
pacho de 5 de Abril de 2000 da administradora-delegada do Centro
Hospitalar de Coimbra, Dr.a Rosa Reis Marques, publicado com o
n.o 9484/2000, no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de
Maio de 2000, e dos artigos 35.o, n.o 1, e 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, subdelego no chefe de repartição Victor
Manuel Dias Coelho competência para:

a) Autorizar aquisições por verbas de fundo de maneio, até
150 contos;

b) Adjudicar processos de compra para aquisição de materiais
de consumo corrente hoteleiro, administrativo, de manuten-
ção e conservação, materiais de imputação directa e serviços,
até ao limite de 3000 contos;

c) Nomear as comissões e promover análise de propostas dos
procedimentos de compra referidos na alínea anterior;

d) Substituir-me nas minhas faltas e impedimentos.

A presente subdelegação de competências produz efeitos desde
26 de Outubro de 1999, ficado por este meio ratificados todos os
actos entretanto praticados no âmbito dos poderes agora subde-
legados.

8 de Junho de 2000. — A Directora do Serviço de Aprovisiona-
mento, Maria Adelina Ferreira de Lima.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 10 297/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000. — Para
conhecimento dos interessados, publica-se a lista de candidatos admi-
tidos ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfer-
meiro especialista aberto neste Centro Hospitalar, por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000,
e rectificação n.o 940/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 73, 27 de Março de 2000:

Especialidade na área de enfermagem médico-cirúrgica:

Adelino Manuel da Costa Pinto.
Alcino Ribeiro Martins.
Ana Maria Pinto Saraiva.
Ângela Carla da Silva Nogueira Pontes Santos.
Dália Maria Ribeiro da Silva.
Elvira Arques Reis.
Fernanda Maria Carvalho Ribeiro.
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Francisco José Monteiro Cardoso.
Isabel Jesus Cunha Costa.
Isabel Maria Prata Leal.
Isabel Maria Magina da Silva Jorge.
Joaquim Correia de Oliveira.
José Joaquim Pereira da Silva.
José Maria Rodrigues Lopes.
Lucinda das Neves Afonso Roque Leal.
Margarida Maria Pereira da Silva Cardoso.
Manuel Fernando Ribeiro da Silva.
Maria Fernanda Dias Vieira.
Maria Fátima da Costa Sena Afonso.
Maria Mavíldia Faria Morais.
Mário José Carvalho Guterres Magalhães.
Paula Cristina Pelicano Alves Rodrigues da Silva.
Paulo Manuel Marques Valente.
Porfírio da Silva Santos.
Rosa Maria de Sousa Carvalho Monteiro.

Especialidade na área de enfermagem de saúde infantil e
pediátrica:

Carla Maria Sousa Casal.
Júlia Maria Sousa Neto.
Maria Cristina Pratinha Araújo.
Maria da Graça Martins Mendes.
Maria da Graça Sousa Mendes Marques.
Maria João Osório Mora Costa Moraes.
Maria Joaquina Monge Mateus Topete.
Maria do Rosário Reis de Oliveira Silva Couto.

Especialidade na área de enfermagem de saúde materna e
obstétrica:

Ana Paula Reis Ramos.
Clarisse Pureza dos Santos Dias.
Ilda Maria da Rocha Leite.
Maria José de Oliveira Correia.
Maria José dos Santos Oliveira.
Maria Lurdes Paiva de Oliveira Santos.
Rosa Maria Ferreira Malta.
Sandra Amaral Teles.

Especialidade na área de enfermagem de saúde mental e
psiquiátrica:

António José Correia de Oliveira.
António Ribeiro da Silva.
Armando Jorge Mucha Carvalho.
Eulália Pires Pereira Sousa.
Eugénia Maria Costa Pinto.
Florbela Adelaide de Oliveira Pereira Barreira.
Maria Carolina Trigo Cunha.
Maria José Araújo da Silva.
Maria Luísa Duarte Jesus Monteiro.
Maria Manuela Freitas Ribeiro dos Santos Falcão.
Maria Margarida Alves Soares.
Maria Rosa Pera Vieira.
Paula Cristina Sá Rangel.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, António J. Sousa e Silva.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 10 298/2000 (2.a série). — Concurso n.o 56/95 — téc-
nico-adjunto de 2.a classe (externo)/biblioteca e documentação (reserva
de recrutamento). — Por integração do pessoal abrangido pelos Decre-
tos-Leis n.os 81-A/96 e 195/97 no quadro dos HUC na área em epígrafe,
os lugares que existiam à data da abertura do concurso foram ocu-
pados. Assim e por inexistência de vagas, o conselho de administração,
por seu despacho de 20 de Maio de 2000, deliberou anular a abertura
do concurso em causa.

10 de Junho de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 10 299/2000 (2.a série). — Concurso n.o 27/00 — técnico
profissional de 1.a classe (electromecânica). — 1 — Por despacho do
conselho de administração dos HUC de 24 de Maio de 2000, se faz
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico profissional de 1.a classe (electromecânica)
da carreira de pessoal técnico profissional do quadro de pessoal dos

Hospitais da Universidade de Coimbra, a que corresponde o ven-
cimento previsto nos escalões atribuídos a esta categoria e publicados
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga referida
e cessa com o preenchimento da mesma.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso e restante documentação exi-
gida é de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

4.2 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista.
4.2.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião já realizada pelo júri e que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

5 — Área funcional — electromecânica.
6 — É requisito especial de admissão possuir a categoria de técnico

profissional de 2.a classe há, pelo menos, três anos classificados de
Bom, podendo, no entanto, candidatar-se também os operários prin-
cipais da carreira de operário qualificado devidamente habilitados
para o exercício da respectiva profissão, desde que possuidores de
formação adequada.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos HUC, solicitando a sua admissão ao con-
curso e entregue no Serviço de Pessoal dos mesmos Hospitais, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento a fim da mesma
servir de recibo.

8 — O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos HUC:

. . . (nome), natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . e residente
em . . . , código postal . . . , telefone . . . , a exercer funções no serviço
de . . . , com a categoria de . . . , instituição . . . , número mecano-
gráfico . . . , vem solicitar a V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao con-
curso n.o 27/00 para técnico profissional de 1.a classe (electrome-
cânica), conforme aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Anexa:

Documento do vínculo;
Documento comprovativo do tempo de serviço e classificações;
Três exemplares do currículo.

Pede deferimento.
. . . / . . . / . . .
Assinatura.

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Certidão comprovativa dos requisitos exigidos no n.o 6 do
presente aviso;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

§ único. No caso de funcionários dos HUC é dispensada a apre-
sentação das classificações e tempo de serviço, desde que a mesma
informação se encontre actualizada e arquivada no processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Adelino Guerra Besteiro, técnico de 2.a classe —
HUC.

Vogais efectivos:

Eduardo Belo Gordo, técnico especialista principal — HUC.
António Manuel Figueiredo Cruz, técnico profissional

especialista — HUC.

Vogais suplentes:

Engenheiro Rui Gonçalves Ribeiro, assessor — HUC.
Engenheiro Victor Paulo Rodrigues Pais, assessor — HUC.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Junho de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)
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Aviso n.o 10 300/2000 (2.a série). — Concurso n.o 62/99 — enfer-
meiro (externo) — audiência dos interessados. — Para conhecimento
dos interessados e cumprindo o estabelecido no artigo 101.o do Código
do Procedimento Administrativo (audiência escrita), se divulga a
seguinte lista de classificação dos candidatos ao concurso em epígrafe:

Nome Ordem Classificação

Rita Constança Batista Gouveia . . . . . . . 1.o 18,05
Natália Gomes Malva Simões Vaz . . . . . . 2.o 17,6125
Margarida Moitinho Veríssimo . . . . . . . . 3.o 17,4625
Dora Isabel Matias Guímaro . . . . . . . . . . 4.o 17,4625
Juliana Muxagata Paciência . . . . . . . . . . . 5.o 17,425
Catarina Sofia da Silva Cortesão . . . . . . . 6.o 17,35
Jorge Manuel da Silva Ribeiro . . . . . . . . . 7.o 17,175
Anabela Dias Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o 17,125
Dora Catarina Dias Ferreira . . . . . . . . . . 9.o 17,075
António Rui Freitas Ala de Resende . . . 10.o 17,0625
Ana Margarida Paiva Rodrigues . . . . . . . 11.o 16,9625
Maria Lucinda Amaral Lopes Ferreira . . . 12.o 16,95
Ana Catarina Rodrigues Maduro . . . . . . 13.o 16,95
Maria de Fátima Fial dos Reis . . . . . . . . . 14.o 16,9125
Maritza Ribeiro dos Santos . . . . . . . . . . . 15.o 16,875
Cláudia Susana da Rosa Seguro . . . . . . . . 16.o 16,85
Carla Cláudia Esperança da Silva . . . . . . 17.o 16,8
Helena Maria Fernandes Oliveira Mar-

ques.
18.o 16,8

Teresa Margarida Girão Peralta . . . . . . . 19.o 16,8
Mário Manuel Oliveira de Jesus . . . . . . . 20.o 16,775
Maria Madalena Duarte Santos Torres

Veiga.
21.o 16,775

Isabel Cristina Gomes Simões da Silva . . . 22.o 16,675
Anabela da Rocha Gilvaz . . . . . . . . . . . . . 23.o 16,675
Guida Maria Simões Ferreira . . . . . . . . . 24.o 16,675
Sandra Isabel Rodrigues Basílio . . . . . . . 25.o 16,66
Margarida Alexandra da Silva Olaio . . . . 26.o 16,6125
Lídia Ramos Ferreira Pereira . . . . . . . . . 27.o 16,6
Maria Lúcia Bernardino Silva Mercador 28.o 16,5875
Susana Isabel dos Santos Barruncho

Barraca.
29.o 16,55

Mónica Isabel Lopes Alves . . . . . . . . . . . . 30.o 16,525
Joaquim Maria Fernandes Marques . . . . 31.o 16,5125
Maria José Carvalho dos Santos . . . . . . . 32.o 16,5
Graça Maria das Neves Henriques . . . . . 33.o 16,4125
Rosabela da Conceição Simões Mendes

Monteiro.
34.o 16,41

Madalena Sofia de Carvalho Jordão
Alves.

35.o 16,4

Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe 36.o 16,3625
Patrícia Cláudia Marques dos Santos . . . 37.o 16,35
Maria Cristina Mendes Moreira . . . . . . . 38.o 16,34
Célia Cristina Baptista Marques . . . . . . . 39.o 16,3325
Maria Leonor Martins Marques . . . . . . . 40.o 16,3125
Ana Catarina Paulo Domingues . . . . . . . 41.o 16,3
Cláudia Sofia Portugal Agostinho dos

Reis.
42.o 16,3

Isabel Cristina Simões dos Santos . . . . . . 43.o 16,2625
Catarina Isabel Cardoso Monteiro Lopes 44.o 16,25
Célia Sofia Anjos Carvalho . . . . . . . . . . . . 45.o 16,25
Maria Lúcia Lopes Bastião . . . . . . . . . . . . 46.o 16,225
Marlene João Soares Bernardes . . . . . . . 47.o 16,2125
Nuno Rafael Sêco da Silva Brito . . . . . . . 48.o 16,175
Sandra Maria Paiva Pinto Mendes . . . . . 49.o 16,165
Maria João Ramos Tomás . . . . . . . . . . . . 50.o 16,1625
Márcia Raquel Ferreira Francisco . . . . . . 51.o 16,1125
Márcia Andreia Fontes Ferreira . . . . . . . 52.o 16,1
Carlos Sánchez Lastra . . . . . . . . . . . . . . . . 53.o 16,1
Carlos Alberto de Almeida Miguel . . . . . 54.o 16,0875
Maria Luísa Rodrigues dos Reis Afonso 55.o 16,075
Ana Isabel Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . 56.o 16,05
Dina Teresa Nunes Faustino . . . . . . . . . . 57.o 16,05
Ana Isabel Barreira Ferreira . . . . . . . . . . 58.o 16,05
Susana Margarida Ferreira Alves Simões 59.o 16,05
Laura Mateos Ruano . . . . . . . . . . . . . . . . 60.o 16,025
Goreti Batista Almeida Navega . . . . . . . . 61.o 16,0125
Ana Cristina Oliveira Manaia . . . . . . . . . 62.o 15,9875
Joaquim Elísio Correia Dinis . . . . . . . . . . 63.o 15,95
Isabel Adriana Borges Alves . . . . . . . . . . 64.o 15,9375
Sónia Catarina Lopes Marques . . . . . . . . 65.o 15,925
Gabriela Clara Apóstolo Ferreira Lopes 66.o 15,9
Nuno Miguel Pereira Branco . . . . . . . . . . 67.o 15,8625

Nome Ordem Classificação

Maria Elisabete da Costa Martins . . . . . . 68.o 15,8625
Cristina da Encarnação Ferreira Boa-

ventura.
69.o 15,8625

Dulce Margarida da Costa Pereira de
Melo.

70.o 15,8625

Paulo Alexandre da Costa Azevedo . . . . 71.o 15,8625
Ana Cristina Pereira Mendes da Costa

Branco.
72.o 15,8

Ana Patrícia Ferreira Antunes . . . . . . . . . 73.o 15,8
Rosa Luísa Ramos Beja . . . . . . . . . . . . . . 74.o 15,7625
Teresa Margarida Ribeiro Saraiva Godi-

nho.
75.o 15,75

Lukene N’Zinga Teixeira Bessa Ribeiro 76.o 15,74
Anabela Costa Mira . . . . . . . . . . . . . . . . . 77.o 15,7125
Alcina Maria Marques Trindade . . . . . . . 78.o 15,7
Paula Maria Ribeiro Cardoso . . . . . . . . . 79.o 15,7
Andrea Cristina Marques Batista . . . . . . 80.o 15,6825
Eulália Sofia Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . 81.o 15,675
Ana Catarina Duarte da Cruz Luciano . . . 82.o 15,65
Rui Alberto de Carvalho Diz . . . . . . . . . . 83.o 15,65
Sandra Isabel Baptista Sobreiro . . . . . . . . 84.o 15,65
Nuno Miguel do Amaral Gouveia Cou-

ceiro da Costa.
85.o 15,6325

Cláudia Loureiro dos Santos . . . . . . . . . . 86.o 15,6075
Paula Cristina Rosa Marques . . . . . . . . . . 87.o 15,6
Sónia Catarina da Silva Martins . . . . . . . . 88.o 15,58
Gisélia Maria Ferreira Fernandes . . . . . . 89.o 15,55
Cristina Maria Ramos de Oliveira . . . . . . 90.o 15,545
Dora Cristina Lopes Caetano . . . . . . . . . . 91.o 15,52
Graça Maria Ferreira Gonçalves . . . . . . . 92.o 15,5125
Cristina Isabel Fernandes Soares de

Almeida.
93.o 15,5125

Isabel Maria Ribeiro Fernandes . . . . . . . 94.o 15,5
Rosa Maria Pereira Simões . . . . . . . . . . . 95.o 15,4875
César Augusto Nunes Gouveia Pinto . . . 96.o 15,475
Maria Helena Santos Reis . . . . . . . . . . . . 97.o 15,45
Carina Alexandra Domingues Antunes 98.o 15,45
Filomena dos Santos Pereira . . . . . . . . . . 99.o 15,445
Cláudia Cristina Simões Cravo . . . . . . . . 100.o 15,4325
Dora Maria Almeida Castanheira . . . . . . 101.o 15,375
Sónia Maria Quaresma de Almeida . . . . 102.o 15,35
Carla Susana Marques Baptista de Matos 103.o 15,35
Aurora Maria Tomás Sequeira . . . . . . . . 104.o 15,3075
Célia Maria Figueiredo dos Santos . . . . . 105.o 15,3
Sandra Margarida Costa Coelho . . . . . . . 106.o 15,2875
Elvira Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 107.o 15,25
Odete Cristina Fernandes Ferreira Coe-

lho.
108.o 15,25

Sónia Maria Santos Ferreira Pinto . . . . . 109.o 15,225
Fernanda Margarida Dinis de Moura . . . 110.o 15,225
Catarina Alexandra das Neves Alves . . . . 111.o 15,2125
Cristina Isabel Reis Duarte . . . . . . . . . . . 112.o 15,2125
Verónica de Almeida e Cunha Novo . . . . 113.o 15,1825
Paula Cristina Marques da Silva . . . . . . . 114.o 15,1825
Sandra Maria Antunes da Costa Rodri-

gues.
115.o 15,175

Marília Isabel Martinho Morgado . . . . . . 116.o 15,175
Isabel Maria Pedrosa Silva . . . . . . . . . . . . 117.o 15,1625
Anabela Ferreira Cotrim Marques . . . . . 118.o 15,1625
Célia Cristina Almeida Quadrado . . . . . . 119.o 15,15
Patrícia Alexandra da Silva Carvalho . . . 120.o 15,15
Maria Elisabete da Mota Gonçalves . . . . 121.o 15,15
Rita Filomena da Silva Simões . . . . . . . . . 122.o 15,1325
Fátima Alexandra Rodrigues Simões

Leandro.
123.o 15,125

Nélson José Ventura Rodrigues . . . . . . . 124.o 15,125
Maria Goreti Salvado Ferreira Rasteiro 125.o 15,125
Joana Rita Tiago Camacho . . . . . . . . . . . 126.o 15,1125
Armando dos Santos Ribeiro . . . . . . . . . . 127.o 15,1125
Sílvia Margarida Almeida Carvalho . . . . 128.o 15,1
Maria Isabel Costa dos Santos . . . . . . . . . 129.o 15,0875
Teresa Mónica Henriques Gama Oliveira 130.o 15,075
Eugénia Maria Rainha Pereira . . . . . . . . 131.o 15,0625
Ana Isabel Marques Nunes . . . . . . . . . . . 132.o 15,0625
Amélia Pereira Marques . . . . . . . . . . . . . . 133.o 15,045
João Paulo Gaspar Monteiro . . . . . . . . . . 134.o 15,0375
Ana Maria Rosado Correia . . . . . . . . . . . 135.o 15,0375
João Manuel da Silva e Sousa . . . . . . . . . 136.o 15,0275
Cristina Maria Gonçalves dos Santos . . . 137.o 15,0125
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Nome Ordem Classificação

Guida Maria de Jesus Dias . . . . . . . . . . . . 138.o 15,0075
Marta Alexandra Martins Teixeira . . . . . 139.o 15
Cláudia Jesus Vidal Rodrigues . . . . . . . . 140.o 15
Sérgio Manuel dos Reis Santiago . . . . . . 141.o 15
Nuno Alexandre Martins Seixas . . . . . . . . 142.o 14,995
Ângela Maria Fernandes Marques da

Cunha Neves.
143.o 14,975

Ana Maria de Almeida Rodrigues . . . . . . 144.o 14,975
Carla Isabel Cardoso Reis . . . . . . . . . . . . 145.o 14,975
Nair Rainho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 146.o 14,9625
Eugénia Maria Pessoa Pratas . . . . . . . . . . 147.o 14,9625
Liliana Margarida Mendes de Jesus . . . . 148.o 14,9625
Teresa Duarte de Sousa . . . . . . . . . . . . . . 149.o 14,9575
Ana Luísa Mota Maurício Magalhães . . . 150.o 14,95
Isabel Alexandra Freire Costa . . . . . . . . . 151.o 14,95
Patrícia Carla Almeida Santos Martins . . . 152.o 14,9375
Alexandra Margarida Duarte Pereira

Teixeira.
153.o 14,925

Sandra Cristina Simões Mateus . . . . . . . . 154.o 14,92
Cláudia Isabel Gonçalves da Silva . . . . . . 155.o 14,9
Susana Margarida Ferreira Nina dos

Santos.
156.o 14,8875

Rosa Maria Seabra Simões . . . . . . . . . . . . 157.o 14,875
Cláudia Sofia Pereira de Oliveira . . . . . . 158.o 14,8625
João do Fétal Prior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159.o 14,8375
Regina Paula Moita Esteves . . . . . . . . . . . 160.o 14,8275
João Daniel da Silva Folhas Balhau . . . . 161.o 14,8
Ana Filipa Cristino Borgas . . . . . . . . . . . . 162.o 14,8
Margarida Isabel dos Santos Rosendo . . . 163.o 14,8
João Carlos Cunha da Costa . . . . . . . . . . 164.o 14,765
Ricardo Manuel Barrocas Simões . . . . . . 165.o 14,7625
Lídia Margarida Ferreira dos Santos

Carvalho.
166.o 14,75

Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro . . . . . . 167.o 14,7225
Rute Isabel Pereira Margarido Prata dos

Santos.
168.o 14,7125

Cristina Maria Sequeira Almeida . . . . . . 169.o 14,7125
Fernanda Maria dos Santos Cortez . . . . . 170.o 14,7
Regina Maria de Almeida Cancela . . . . . 171.o 14,6875
Sandra Isabel Rumor da Costa . . . . . . . . 172.o 14,675
Sara Mesquita Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . 173.o 14,675
Jacinto Emanuel Nunes Ferreira Carlos 174.o 14,6625
Nélson Alexandre Gomes Lourenço . . . . 175.o 14,65
Raquel Maria Teixeira Simões . . . . . . . . . 176.o 14,645
Cláudio Fernando Timóteo Venceslau . . . 177.o 14,6275
Anabela de Jesus Simões de Albuquerque 178.o 14,5875
Elisabete da Silva Fernandes . . . . . . . . . . 179.o 14,5875
Margarida Teresa Gandaio de Almeida

Oliveira.
180.o 14,575

Célia Cristina Escudeiro Rufino . . . . . . . 181.o 14,57
Patrícia Salomé Oliveira Forte . . . . . . . . . 182.o 14,55
Mário Jorge Cardoso Martins . . . . . . . . . 183.o 14,51
Paula Cristina Cabral Esteves . . . . . . . . . 184.o 14,47
Célia Maria Ferreira dos Santos . . . . . . . 185.o 14,4625
Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro . . . . 186.o 14,4625
Sara Cristina de Pinho Godinho . . . . . . . 187.o 14,45
Luís Miguel da Conceição Martins . . . . . 188.o 14,4
João Miguel Cerveira Lourenço . . . . . . . 189.o 14,375
Anabela Inocêncio Jesus . . . . . . . . . . . . . . 190.o 14,375
Maria Leonor Martins Ferreira Batista 191.o 14,275
Maria do Rosário Amado Pereira . . . . . . 192.o 14,25
Lucília Maria Ferreira Fernandes . . . . . . 193.o 14,2375
Jorge Miguel Rodrigues Correia . . . . . . . 194.o 14,2375
Ana Isabel Relvas Laceiras . . . . . . . . . . . . 195.o 14,2125
Helena Maria Simões Teixeira Vaz

Ribeiro.
196.o 14,1875

Márcia Salgado da Silva . . . . . . . . . . . . . . 197.o 14,1875
Dina Maria da Rocha Inocêncio . . . . . . . 198.o 14,1875
Jorge Manuel Ferreira Margarido . . . . . . 199.o 14,1825
Isabel Luísa Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . 200.o 14,175
Eunice Maria Gonçalves Mota . . . . . . . . . 201.o 14,1625
Cláudia Isabel Gamboa de Oliveira . . . . . 202.o 14,15
Marco Fernando Neves China . . . . . . . . . 203.o 14,145
Filipe Luís Neto de Jesus . . . . . . . . . . . . . 204.o 14,145
Jorge Ramalho de Oliveira Simões . . . . . 205.o 14,1375
Helena Veríssimo Mendes . . . . . . . . . . . . 206.o 14,1325
Carla Sofia Marques Ribeiro . . . . . . . . . . 207.o 14,1125
Marta Sofia Batista Pinto . . . . . . . . . . . . . 208.o 14,0625
Gonçalo Alexandre dos Santos Geraldo 209.o 14,05

Nome Ordem Classificação

Carlos Jorge Ladeiro Monteiro Gouveia
de Magalhães.

210.o 14,0325

Silvana Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . 211.o 14,025
Maria João Ferreira Franco Margarido 212.o 14,0175
Célia Maria Gaspar Moita da Silva . . . . . 213.o 14,0125
Carlos José Correia Lucas . . . . . . . . . . . . 214.o 14
Carla Maria Simões de Almeida Dias . . . 215.o 14
Maria Gabriela Balreira dos Prazeres . . . 216.o 13,9625
Marta Isabel Laranjeira da Silva . . . . . . . 217.o 13,9625
Sónia Cristina Gonçalves Silva . . . . . . . . . 218.o 13,9525
Nuno Miguel Almeida Teixeira . . . . . . . . 219.o 13,95
Isabel Maria Gonçalves da Silva . . . . . . . 220.o 13,945
Cristina Maria Martins da Costa . . . . . . . 221.o 13,945
Maria Isabel Marto Pina Marinho . . . . . . 222.o 13,94
Ana Maria Pina dos Santos . . . . . . . . . . . 223.o 13,9
Maria Filomena Clemente Maltez . . . . . . 224.o 13,8825
Ana Sofia Alves Fernandes . . . . . . . . . . . 225.o 13,8625
Cristina Maria Antunes Agostinho . . . . . 226.o 13,8375
Etienne Neves da Costa . . . . . . . . . . . . . . 227.o 13,8275
Carla Sofia do Carmo Fernandes . . . . . . . 228.o 13,825
Mónica Salomé Carvalho Fernandes . . . . 229.o 13,8
Sílvia Magda Santos Pereira dos Reis . . . 230.o 13,8
Teresa Cláudia Carvalho Fontes . . . . . . . 231.o 13,7875
Carla Sofia Craveiro Madeira Pereira . . . 232.o 13,7875
Anabela Marques Gonçalves Vaz . . . . . . 233.o 13,7875
Emanuel do Vale Alves . . . . . . . . . . . . . . 234.o 13,765
Teresa da Silva Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 235.o 13,7625
Mário José Medeiros Vilarinho . . . . . . . . 236.o 13,7
Marina Isabel Rodrigues Mendes . . . . . . 237.o 13,675
Isabel Maria Gomes Neves . . . . . . . . . . . . 238.o 13,675
Susana Cristina de Almeida Quintinha . . . 239.o 13,6625
Ana Lúcia Moura Caseiro Morais . . . . . . 240.o 13,65
Susana Sofia Guímaro da Cruz . . . . . . . . 241.o 13,65
Fernando Manuel Machado dos Santos 242.o 13,64
Dulce Cláudia Rocha da Silva . . . . . . . . . 243.o 13,6125
Ana Cristina da Conceição Alves . . . . . . . 244.o 13,6
Marçal José Pereira Montezinho . . . . . . . 245.o 13,6
Leandro Ricardo Lopes de Sousa . . . . . . 246.o 13,5875
Olga Nogueira dos Santos Correia . . . . . 247.o 13,5625
Rui Jorge Alvarinhas Mendes . . . . . . . . . 248.o 13,55
Marco Alexandre Cruz Heleno . . . . . . . . 249.o 13,55
Frederico Manuel Gameiro Simões . . . . 250.o 13,54
Cristina Maria da Cruz Pereira . . . . . . . . 251.o 13,475
Maria Regina Tavares dos Santos . . . . . . 252.o 13,45
Elsa Susana Pinto Baptista . . . . . . . . . . . . 253.o 13,45
Inês Isabel Clérigo Silvestre . . . . . . . . . . . 254.o 13,45
Sandra Maria Fernandes Ribeiro . . . . . . 255.o 13,4125
Alda do Patrocínio Luís Marques de

Barros.
256.o 13,4

António dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . 257.o 13,375
André Ganho Pereira de Athayde . . . . . . 258.o 13,375
Ilda Maria Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 259.o 13,375
Susete Freire Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 260.o 13,3625
Mónica Alexandra Dias Mendes . . . . . . . 261.o 13,3625
Marlene Isabel Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 262.o 13,25
Sandra Cristina Varino de Figueiredo . . . 263.o 13,215
Rogério Nuno de Jesus Amaro . . . . . . . . 264.o 13,2
Carla Sofia Sobral Duarte Henriques . . . 265.o 13,1875
Patrícia Isabel Ribeiro do Espírito Santo 266.o 13,1525
Cláudia Sofia de Albuquerque Cardoso

Gonçalves.
267.o 13,0625

Maria Helena Rodrigues Magalhães . . . . 268.o 13,025
Liliana Martins Portugal . . . . . . . . . . . . . . 269.o 13
Victor Manuel da Costa Sá . . . . . . . . . . . . 270.o 12,975
Anabela Cristina Rodrigues de Almeida 271.o 12,9625
Clara Sofia Alves Correia . . . . . . . . . . . . . 272.o 12,9125
Margarida Pires Simões . . . . . . . . . . . . . . 273.o 12,7125
Karina de Freitas Brás . . . . . . . . . . . . . . . 274.o 12,6875
Dora Isabel Oliveira Valadares . . . . . . . . 275.o 12,6875
Luís Filipe Amorim Ribeiro . . . . . . . . . . . 276.o 12,6375
Cristina Maria Ramos Crespo de Car-

valho.
277.o 12,525

José Carlos Sarmento Pires . . . . . . . . . . . 278.o 12,4
Sílvia Leal Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . 279.o 12,375
Teresa Paula Ferrão Góis . . . . . . . . . . . . . 280.o 12,3625
Custódia Sofia Santos Batista . . . . . . . . . . 281.o 11,5625
Magda Raquel Gonçalves Maia . . . . . . . . 282.o 10,1
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Assim e nos termos do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo, ficam por esta via notificados os
candidatos de que disporão de 10 dias úteis a partir da data desta
publicação para informar o júri, querendo, por escrito, do que se
lhes oferecer sobre esta decisão.

14 de Junho de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 10 301/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que o concurso institucional externo geral para provimento
de um lugar de assistentes de pediatria, de ortopedia e de pneumologia
e para provimento de dois lugares de medicina interna, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de
1999, ficaram desertos.

5 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos Alberto
Coelho Gil.

Aviso n.o 10 302/2000 (2.a série). — Lista de classificação final
do concurso institucional externo geral de provimento para um lugar
na categoria de assistente de radiologia. — Após ter sido dado cum-
primento aos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, para efeitos do disposto no Regulamento dos Concursos
de Provimento para Assistente da Carreira Médica Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração de 8 de Junho
de 2000, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
para provimento de um lugar de assistente de radiologia no quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Chaves, conforme publicação efec-
tuada no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro
de 1999, e rectificada no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de
28 de Março de 2000:

1.o Dr.a Aurea González Nóvoa — 17 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação da presente
lista no Diário da República.

8 de Junho de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 10 303/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 7 de Junho de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno de provimento para constituição de reservas de recru-
tamento para assistente de patologia clínica da carreira médica hos-
pitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 4 de Novembro de 1999:

Valores

1.o Maria Mariana Fernandes Bettencourt Viana . . . . . . . . . . 17,53
2.o Maria João Faísca da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
3.o Carla Manuela de Fátima Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . 15,11
4.o Ana Maria Metello Coutinho Carvalho Miranda Lemos 14,13
5.o Maria da Conceição Folgoa Silva Roubaco . . . . . . . . . . . . 12,56
6.o Carlos António Alberto Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,15

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 de Junho de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Doutor José Maria Grande

Rectificação n.o 1770/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de 22 de
Fevereiro de 2000, aviso n.o 3406/2000 (2.a série), relativamente ao
concurso externo de ingresso para provimento na categoria de técnico
de 2.a classe da carreira técnica, rectifica-se que, no n.o 9.2, onde
se lê «Requisito especial — é requisito especial possuir curso superior
nas áreas de Engenharia Electrotécnica ou afins» deve ler-se
«9.2 — Requisito especial — é requisito especial possuir curso supe-
rior na área de Engenharia Electrónica».

O prazo de apresentação de candidaturas é prorrogado por mais
10 dias úteis, a contar da data da publicação da presente rectificação,
considerando-se todas as candidaturas entretanto entradas podendo
as mesmas ser complementadas durante este prazo com a documen-
tação que os candidatos entenderem por necessário.

12 de Junho de 2000. — O Director, João do Carmo Dias.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 10 304/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Maio de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Magalhães Lemos, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
assessor superior (ramo de psicologia clínica) da carreira técnica supe-
rior de saúde do quadro de pessoal do Hospital de Magalhães Lemos,
aprovado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa apenas o preenchimento
do lugar referido, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 414/91, de 22 de Outubro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, 241/94, de 22 de Setembro,
e 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
corresponde aos índices para a categoria, nos termos da legislação
em vigor, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.
O local de trabalho situa-se na área onde o Hospital de Magalhães
Lemos desenvolve a sua actividade.

5 — Método de selecção — provas públicas, que consistem na apre-
ciação e discussão curricular, conforme o previsto no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

5.1 — O resultado obtido será traduzido numa escala de 0 a
20 valores.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos, na Rua do
Prof. Álvaro Rodrigues, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, números de
telefone e de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso com indicação expressa da data

do aviso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

7.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada, da qual conste, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

7.4 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Hos-
pital de Magalhães Lemos é dispensada a apresentação do documento
referido na alínea a) desde que o mesmo conste do seu processo
individual.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.
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9 — Composição do júri:

Presidente — José Pereira da Conceição Martins, assessor supe-
rior do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Gonçalves Santos Almeida, assessora
superior do Hospital de São Francisco Xavier.

Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor no Depar-
tamento de Psicologia da Universidade do Minho.

Vogais suplentes:

Leandro da Silva Almeida, professor no Departamento de
Psicologia da Universidade do Minho.

Paulo Manuel Pinto Pereira Almeida Machado, professor
no Departamento de Psicologia da Universidade do
Minho.

10 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

11 — A relação de candidatos bem como a lista de classificação
final serão afixadas no expositor do Serviço de Pessoal.

6 de Junho de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Tavares
Branco.

Hospital de São Bernardo — Setúbal

Deliberação n.o 789/2000. — Delegações e subdelegações de com-
petências. — No uso da faculdade conferida pelo despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
o conselho de administração concede à administradora-delegada enge-
nheira Maria Alice Azinheiro da Costa Capucho as seguintes dele-
gações, subdelegações e autorizações:

1 — Por delegação:
1.1 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização da aber-

tura de concursos e demais formas de admissão de pessoal;
1.2 — Determinar a conversão da nomeação provisória em defi-

nitiva e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto
o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em regime
precário;

1.3 — Praticar os actos resultantes da caducidade ou revogação de
contratos de pessoal;

1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados
os condicionalismos legais;

1.5 — Estabelecer os horários de trabalho e regimes de trabalho
a pessoal não médico, de acordo com a legislação em vigor;

1.6 — Justificar e injustificar faltas e conceder licenças por períodos
superiores a 30 dias;

1.7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e respectivo pro-
cessamento por aplicação das normas predefinidas;

1.8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.9 — Promover as verificações domiciliárias de doença e mandar
submeter os funcionários e agentes a junta médica;

1.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.11 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcio-
nários e agentes;

1.12 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.13 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.14 — Decidir os pedidos de concessão do estatuto de traba-
lhador-estudante;

1.15 — Autorizar a mobilidade interna do pessoal, com excepção
do pertencente à carreira médica;

1.16 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos e ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.17 — Qualificar como acidente em serviço o sofrido por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas,
até aos limites legais;

1.18 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no processo individual dos funcionários e agentes, bem como
a restituição de documentos aos interessados;

1.19 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.20 — Encaminhar a correspondência recebida no Hospital, de
acordo com o seu organograma e competências dos serviços a que
se destinam;

1.21 — Solicitar aos serviços centrais informações e pareceres;
1.22 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à exe-

cução das decisões proferidas nos processos, bem como autorizar
publicações no Diário da República;

1.23 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.24 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesa quando esta seja da competência de membro do Governo;

1.25 — Autorizar a venda de produtos próprios, fixando os res-
pectivos preços;

1.26 — Gerir o orçamento e propor as alterações julgadas adequa-
das, tendo em vista os objectivos a atingir.

2 — Por subdelegações:
2.1 — Autorizar a abertura de processos sumários de selecção para

a celebração de contratos a termo certo e de contratos administrativos
de provimento nos termos legais, com excepção, neste último caso,
dos de pessoal médico, e praticar todos os actos subsequentes, bem
como autorizar comissões de serviço extraordinárias, desde que, em
todos os casos, as admissões se contenham dentro dos mapas apro-
vados por despacho ministerial;

2.2 — Prorrogar, renovar e rescindir, nos termos legais, os contratos
de pessoal anteriormente celebrados, de acordo com a conveniência
dos serviços a que se reportam, praticando os actos resultantes da
caducidade ou revogação dos mesmos;

2.3 — Praticar os actos subsequentes à autorização na atribuição
de horário acrescido ao pessoal de enfermagem, técnicos superiores
de saúde e técnicos de diagnóstico e terapêutica;

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar de pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.5 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença sem
vencimento de longa duração, bem como o regresso dos funcionários
à actividade, nos termos do n.o 2 do artigo 76.o, do n.o 2 do artigo 78.o
e do n.o 2 do artigo 82.o, todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.6 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacio-
nal, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em
quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário;

2.7 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo, tendo em vista a realização de estu-
dos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual rela-
cionados com as atribuições dos serviços e que não possam ser asse-
gurados pelo respectivo pessoal;

2.8 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços, até ao montante de 100 000 000$,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.9 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 25 000 contos;

2.10 — Autorizar a realização de arrendamentos para instalação
dos serviços, com cumprimento das formalidades legais, aprovar as
minutas e celebrar os respectivos contratos, quando a renda anual
não exceda os 20 000 contos;

2.11 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — Autorização:
3.1 — Autorizar a subdelegação das competências que por despacho

lhe são delegadas ou subdelegadas.
4 — Produção de efeitos:
4.1 — A presente deliberação produz efeitos desde 25 de Outubro

de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados,
nos poderes agora delegados ou subdelegados.

15 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Direc-
tor, David da Fonseca Martins.

Deliberação n.o 790/2000. — Delegações e subdelegações de com-
petências. — No uso da faculdade conferida pelo despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado
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no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
o conselho de administração concede ao director do Hospital,
Dr. David da Fonseca Martins, as seguintes delegações e subde-
legações:

1 — Por delegação:
1.1 — Empossar o pessoal e autorizar os funcionários e agentes

a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados,
prorrogar o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida
pela autoridade administrativa ou por agente diplomático ou consular;

1.2 — Homologar as classificações de serviço atribuídas ao pessoal;
1.3 — Autorizar as comissões gratuitas de serviço até ao limite de

15 dias por ano civil;
1.4 — Tomar conhecimento das queixas e reclamações apresentadas

pelos utentes, promover todo o expediente inerente ao processo e
determinar as medidas adequadas à sua resolução.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no território

nacional ou no estrangeiro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 282/89,
de 23 de Agosto.

3 — Autorização:
3.1 — Autorizar a subdelegação das competências que por este des-

pacho lhe são delegadas ou subdelegadas.
4 — Produção de efeitos:
4.1 — A presente deliberação produz efeitos desde 25 de Outubro

de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos praticados,
nos poderes agora delegados ou subdelegados.

15 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Maria Alice Capucho.

Despacho n.o 13 067/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de
Março de 2000, o conselho de administração concedeu ao director
do Hospital, Dr. David da Fonseca Martins, as delegações e sub-
delegações constantes da deliberação do conselho de administração
de 15 de Março de 2000.

Nessa mesma deliberação foi-me concedida autorização para sub-
delegar as competências que me foram delegadas ou subdelegadas.

Assim, e nos termos acima referidos, delego ou subdelego, nas
minhas faltas e impedimentos, na administradora-delegada, enge-
nheira Maria Alice Azinheiro da Costa Capucho, as minhas com-
petências próprias e as que me foram delegadas ou subdelegadas
pelo conselho de administração, à excepção de assuntos de natureza
assistencial, os quais são delegados no director clínico, Dr. José Antó-
nio Pardete da Costa Ferreira.

O presente despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados, nos poderes
agora delegados ou subdelegados.

15 de Março de 2000. — O Director, David da Fonseca Martins.

Despacho n.o 13 068/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No uso da faculdade que me foi conferida por deliberação
do conselho de administração de 15 de Março de 2000, subdelego
na chefe de repartição do Serviço de Pessoal, Maria Marta Marques
dos Santos Morgado da Silva, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1 — Subdelegações:
1.1 — Determinar a conversão da nomeação provisória em defi-

nitiva e autorizar que seja mantida a nomeação definitiva enquanto
o funcionário não a adquirir noutro cargo que exerça em regime
precário;

1.2 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e respectivo pro-
cessamento por aplicação das normas predefinidas;

1.3 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
dos artigos 31.o, 32.o e 33.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de
Dezembro;

1.4 — Promover a subcomissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos dos artigos 34.o, 35.o e 37.o do Decre-
to-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro;

1.5 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

1.6 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes;

1.7 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.8 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no processo individual dos funcionários e agentes, bem como a res-
tituição de documentos aos interessados;

1.9 — Assinar as declarações e certidões solicitadas ao Serviço de
Pessoal referentes a informações sobre os respectivos requerentes
que não envolvam complexidade ou dúvidas;

1.10 — Autorizar pedidos de licença para férias, até 10 dias úteis,
com obediência à legislação vigente sobre a matéria aos critérios ins-
titucionais estabelecidos.

2 — Nas minhas ausências e impedimentos, e desde que a urgência
o justifique:

2.1 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização da aber-
tura de concurso e demais formas de admissão de pessoal;

2.2 — Autorizar os pedidos de licença para férias, com obediência
à legislação vigente sobre a matéria e aos critérios institucionais
estabelecidos;

2.3 — Praticar os actos resultantes da caducidade ou revogação de
contratos de pessoal;

2.4 — Justificar e injustificar faltas;
2.5 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
2.6 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-

pectivo plano anual;
2.7 — Qualificar como acidente em serviço o sofrido por funcio-

nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas despesas,
até aos limites legais;

2.8 — Praticar os actos subsequentes à autorização na atribuição
de horário acrescido ao pessoal de enfermagem, técnicos superiores
de saúde e técnicos de diagnóstico e terapêutica;

2.9 — Autorizar o pagamento de trabalho extraordinário desde que
a sua realização tenha sido previamente autorizada;

2.10 — Praticar todos os actos resultantes da caducidade ou revo-
gação de contratos de pessoal a termo certo e administrativos de
provimento.

3 — Autorizar a subdelegação das competências que por despacho
lhe são subdelegadas.

4 — O presente despacho deve entender-se sem prejuízo de que
me serão presentes, para apreciação e eventual decisão, os casos de
especial complexidade ou melindre e ainda de que me serão perio-
dicamente facultados todos os elementos, índices ou dados estatísticos
necessários à supervisão global do funcionamento dos serviços.

16 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Despacho n.o 13 069/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, conjugado com o n.o 4 do despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
subdelego no administrador Hospitalar, Dr. Diamantino Lourenço
Fernandes, nas minhas ausências e impedimentos, e desde que a urgên-
cia o justifique:

1 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial, observados
os condicionalismos legais;

2 — Estabelecer os horários de trabalho e regimes de trabalho a
pessoal não médico, de acordo com a legislação em vigor;

3 — Conceder licenças por períodos superiores a 30 dias;
4 — Conceder licença sem vencimento por um ano;
5 — Decidir os pedidos de concessão do estatuto de trabalha-

dor-estudante;
6 — Autorizar a mobilidade interna do pessoal, com excepção do

pertencente à carreira médica;
7 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio

de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos e ajudas de custo, antecipadas ou não;

8 — Encaminhar a correspondência recebida no Hospital, de acordo
com o seu organograma e competência dos serviços a que se destinam;

9 — Solicitar aos Serviços Centrais informações e pareceres;
10 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à exe-

cução das decisões proferidas nos processos, bem como autorizar
publicações no Diário da República;

11 — Autorizar a abertura de processos sumários de selecção para
a celebração de contratos a termo certo e de contratos administrativos
de provimento nos termos legais, com excepção, neste último caso,
dos de pessoal médico, e praticar todos os actos subsequentes, desde
que, em todos os casos, as admissões se contenham dentro dos mapas
aprovadas por despacho ministerial;

12 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacio-
nal, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa em
quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário.

O presente despacho entra imediatamente em vigor.

3 de Abril de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.
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Despacho n.o 13 070/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto Regulamentar
n.o 3/88, de 22 de Janeiro, conjugado com o n.o 4 do despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
delego, com a faculdade de subdelegar, no administrador hospitalar,
responsável pelo Serviço de Aprovisionamento, Dr. Altino Armelim
Sá de Almeida, as seguintes competências do administrador-delegado:

1 — Delegações:
1.1 — Autorizar a introdução de novos produtos no consumo hos-

pitalar, desde que deles resultem incidências qualitativas ou econó-
micas, numa perspectiva de normalização de produtos;

1.2 — Aprovar a constituição das comissões/júris dos concursos para
aquisição de bens ou produtos de consumo, com prévia audiência
dos serviços utilizadores;

1.3 — Autorizar as guias de saída de armazém, à excepção de mate-
rial de inventário;

1.4 — Autorizar aquisições através do fundo de maneio;
1.5 — Autorizar as despesas de simples conservação e reparação

de equipamentos, até ao montante de 200 contos;
1.6 — Autorizar as despesas com a aquisição de bens de consumo

e prestação de serviços, até ao montante de 5000 contos, à excepção
das de âmbito informático;

1.7 — Adjudicar os concursos e consultas para aquisição de bens
de consumo e prestação de serviços, até 5000 contos no rigoroso
cumprimento da legislação em vigor, bem como visar as notas de
encomenda correspondentes;

1.8 — Tomar as providências necessárias à conservação do patri-
mónio;

1.9 — Este item 1 deve entender-se sem prejuízo de que me serão
presentes, para apreciação e eventual decisão, os casos de especial
complexidade ou melindre, produzindo efeitos a partir da presente
data.

2 — Nas minhas ausências e impedimentos, e desde que a urgência
o justifique:

2.1 — Autorizar todas as despesas com obras de construção, bene-
ficiação, ampliação ou remodelação das instalações em execução de
plano aprovado até ao limite de 5000 contos;

2.2 — Autorizar todas as despesas de simples conservação e repa-
ração de equipamento até ao montante de 2500 contos;

2.3 — Autorizar despesas com aquisição de bens de consumo ou
prestação de serviços até ao montante de 10 000 contos, incluindo
as de âmbito informático;

2.4 — Adjudicar os concursos ou consultas para aquisição de bens
de consumo e prestação de serviços até 10 000 contos no rigoroso
cumprimento do estipulado na legislação em vigor;

2.5 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda os 10 000 contos;

2.6 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionalismos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

2.7 — Visar todas as notas de encomenda até ao limite da despesa
permitida à administradora-delegada;

2.8 — Este item 2 deve entender-se sem prejuízo de que serão pre-
sentes ao conselho de administração, para apreciação e eventual deci-
são, os casos de especial complexidade ou melindre.

Este despacho produz efeitos imediatos.

1 de Julho de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Alice
Capucho.

Hospital de São Marcos

Declaração n.o 194/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se publica que em virtude de Etelvina Ribeiro Vaz Cruz e Maria
José de Almeida Rocha terem apresentado desistência do lugar de
assistente de obstetrícia da carreira médica hospitalar, em cujo con-
curso institucional interno geral, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de 1999, ficaram
classificadas em 4.o e 5.o lugares, respectivamente, são as mesmas
retiradas da lista de classificação final.

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Declaração n.o 195/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se publica que em virtude de Maria Irene de Carvalho Soares ter
apresentado desistência do lugar de enfermeira, nível 1, da carreira
de enfermagem, em cujo concurso interno geral de ingresso, aberto

por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de
25 de Novembro de 1999, ficou classificada em 34.o lugar, é a mesma
retirada da lista de classificação final.

9 de Junho de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 10 305/2000 (2.a série):

João António Fontes Trindade, auxiliar de acção médica do Hospital
de D. Estefânia, com última residência conhecida na Rua de D. Este-
fânia, 53, 5.o, direito, 1150-131 Lisboa — citado (artigo 59.o, n.o 2,
do Estatuto Disciplinar) para, no prazo de 30 dias contados da
data da publicação deste aviso, apresentar a sua defesa, escrita,
no processo disciplinar n.o 10/00-D, da Inspecção-Geral da Saúde,
do qual é instrutor o Dr. Henrique Vicente Pousinha, podendo
consultar o processo nos serviços, sitos na Avenida de 24 de Julho,
2-L, 1240-072 Lisboa, às horas de expediente.

9 de Junho de 2000. — O Subinspector-Geral, Adelino Henriques
de Carvalho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 196/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.04.02.00/OB-00.PD, em 8 de
Junho de 2000, a alteração ao Regulamento do Plano Director Muni-
cipal de Bragança, ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 44/2000, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 126,
de 31 de Maio de 2000.

9 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Despacho n.o 13 071/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Junho de 2000 do subdirector-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano, por delegação:

Maria Teresa Barata da Fonseca Lima Duarte, técnica profissional
de 2.a classe do quadro desta Direcção-Geral — nomeada, prece-
dendo concurso, técnica profissional de 1.a classe do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Instituto da Água

Despacho n.o 13 072/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 5 de Junho de 2000:

José Henriques de Silva, operador de reprografia do quadro privativo
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeado, mediante
concurso, fotógrafo de off-set do mesmo quadro, ficando posicio-
nado no 8.o escalão, índice 225.

9 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 1771/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 11 879/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 2000, a p. 9881,
rectifica-se que onde se lê «nomeada, em comissão de serviço,
mediante aprovação em concurso, assistente administrativa, carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal, considerando-se exonerada do lugar anterior à data da aceitação
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de novo lugar» deve ler-se «nomeada, em comissão de serviço,
mediante aprovação em concurso, assistente administrativa da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal da Biblioteca
Nacional».

14 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos dos Santos Martins.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE COIMBRA

Aviso n.o 10 306/2000 (2.a série). — Faz-se público conhecimento
de que, por deliberação de 22 de Maio de 2000 da comissão a que
se refere o artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de
Julho, foi cancelada a inscrição da Dr.a Jacqueline Batista, residente
na Rua de Nogueira de Carvalho, 8, Figueira da Foz, na lista de
gestores e liquidatários do distrito judicial de Coimbra, nos termos
do artigo 9.o do referido decreto-lei.

24 de Maio de 2000. — O Secretário de Tribunal Superior, Manuel
Ilídio Capela da Cunha.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1373/2000. — Por despacho de 26 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Tony Babej Chaveiro — autorizada a renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com
efeitos a partir de 15 de Junho de 2000, para exercer funções cor-
respondentes a estagiário para técnico superior na Unidade de Ciên-
cias Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve, ven-
cendo pelo índice 400 a partir desta data.

6 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 073/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Cristina Maria Marques das Dores — nomeada definitivamente téc-
nica profissional principal (área de apoio ao ensino e investigação)
da carreira técnica profissional do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 18 de Abril de
2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 230 da referida categoria.

18 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 13 074/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve, proferidos por
delegação de competências:

De 24 de Maio de 2000:

Doutora Alexandra Maria Francisco Cravo, professora auxiliar da
Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da
Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira
fora do País durante o período de 31 de Maio a 3 de Junho de
2000.

Doutora Maria João Filipe Rosa, professora auxiliar da Unidade de
Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Universidade
do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira fora do País
durante o período de 1 a 10 de Julho de 2000.

De 31 de Maio de 2000:

Doutora Maria Alexandra Anica Teodósio Chícharo, professora auxi-
liar da Unidade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos
da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País durante o período de 3 a 8 de Junho de 2000.

Doutora Maria João da Anunciação Franco Bebianno, professora
associada com agregação da Unidade de Ciências e Tecnologias
dos Recursos Aquáticos da Universidade do Algarve — autorizada
a equiparação a bolseira fora do País durante o período de 31
de Maio a 3 de Junho de 2000.

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 13 075/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico, aprovada por deliberação do senado em 1 de Março
de 2000, ao abrigo do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24
de Setembro, do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de
11 de Maio, e do artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 52/89, de
1 de Junho, determino o seguinte:

1.o

Criação do curso

A Universidade de Aveiro, através da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Águeda, passa a conferir o grau de bacharel em Secre-
tariado de Direcção.

2.o

Organização do curso

O curso de bacharelato em Secretariado de Direcção, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo I do presente
despacho.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico, a publicar no Diário da República.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do bacharelato é a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando-se unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas que
integram o plano de estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

6.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que for fixada no calendário
escolar da Universidade.

7.o

Início de funcionamento

O curso entrará em funcionamento, progressivamente, a partir do
ano lectivo de 2000-2001.

8.o

Propinas

O montante de propinas será fixado anualmente nos termos da
lei.

ANEXO I

Definição da área científica do curso — Secretariado de Direcção.
Duração normal do curso — três anos.
Número de unidades de crédito necessárias à concessão de grau — 95.
Áreas científicas obrigatórias:

Secretariado (SEC) — 42 UC;
Línguas (L) — 33 UC;
Informática (I) — 6 UC;
Gestão (GES) — 5,5 UC;
Contabilidade (CO) — 3 UC;
Sociologia (SO) — 2,5 UC;
Direito (DI) — 2 UC;
História (H) — 2 UC.
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Plano de estudos

Área Disciplinas T/TP/P UC

1.o ano:

1.o semestre:

L Português — Língua (anual) . . . . . . . . . . 0/4/0
L Inglês — Língua (anual) . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0
L Alemão — Língua (anual) . . . . . . . . . . . . 0/4/0
I Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

CO Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
GES Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

24 9
2.o semestre:

L Português — Língua (anual) . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5
L Inglês — Língua (anual) . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5
L Alemão — Língua (anual) . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5
I Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

SO Comportamento Organizacional . . . . . . . 0/4/0 2,5
SEC Técnicas de Arquivo . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/3/0 3

24 25
2.o ano:

1.o semestre:

L Português — Língua e Cultura Contem-
porânea (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0

L Inglês — Língua e Cultura Contemporâ-
nea (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0

L Alemão — Língua e Cultura Contempo-
rânea (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0

SEC Tratamento de Texto e Tecnologia da
Linguagem (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0

DI Noções Fundamentais de Direito . . . . . . 2/0/0 2
H História das Instituições Europeias . . . . . 2/0/0 2

20 4
2.o semestre:

L Português — Língua e Cultura Contem-
porânea (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5

L Inglês — Língua e Cultura Contemporâ-
nea (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5

L Alemão — Língua e Cultura Contempo-
rânea (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5

SEC Tratamento de Texto e Tecnologia da
Linguagem (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5

SEC Técnicas de Secretariado I . . . . . . . . . . . . 2/3/0 4
GES Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 0/4/0 2,5

25 28,5
3.o ano:

1.o semestre:

SEC Português — Documentação e Multimé-
dia para Secretariado (anual) . . . . . . . . 0/4/0

SEC Inglês — Documentação e Multimédia
para Secretariado (anual) . . . . . . . . . . . 0/4/0

SEC Alemão — Documentação e Multimédia
para Secretariado (anual) . . . . . . . . . . . 0/4/0

SEC Assessoria e Relações Públicas . . . . . . . . 1/3/0 3
SEC Técnicas de Secretariado II . . . . . . . . . . . 2/3/0 4

21 7
2.o semestre:

SEC Português — Documentação e Multimé-
dia para Secretariado (anual) . . . . . . . . 0/4/0 5,5

SEC Inglês — Documentação e Multimédia
para Secretariado (anual) . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5

SEC Alemão — Documentação e Multimédia
para Secretariado (anual) . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5

SEC Orientação e Deontologia Profissional . . . 1/3/0 3
SEC Temas Multiculturais . . . . . . . . . . . . . . . . 1/3/0 3

20 22,5

30 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 13 076/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico, aprovada por deliberação do senado em 1 de Março
de 2000, ao abrigo do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24

de Setembro, do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de
11 de Maio, e do artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 52/89, de
1 de Junho, determino o seguinte:

1.o

Criação do curso

A Universidade de Aveiro, através da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Águeda, passa a conferir o grau de bacharel em Gestão
Pública e Autárquica.

2.o

Organização do curso

O curso de bacharelato em Gestão Pública e Autárquica, adiante
simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de uni-
dades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo I do presente
despacho.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico, a publicar no Diário da República.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do bacharelato é a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando-se como unidade a
fracção não inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas
que integram o plano de estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

6.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que for fixada no calendário
escolar da Universidade.

7.o

Início de funcionamento

O curso entrará em funcionamento, progressivamente, a partir do
ano lectivo de 2000-2001.

8.o

Propinas

O montante de propinas será fixado anualmente nos termos da
lei.

30 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Definição da área científica do curso — Gestão Pública e Autárquica.
Duração normal do curso — três anos.
Número de unidades de crédito necessárias à concessão de

grau — 100.
Áreas científicas obrigatórias:

Gestão (GES) — 28,5 UC;
Línguas (L) — 16,5 UC;
Direito (DI) — 13 UC;
Economia (EC) — 12 UC;
Matemática (M) — 9 UC;
Informática (I) — 8,5 UC;
Contabilidade (CO) — 8,5 UC;
Sociologia (SO) — 2,5 UC;
História (H) — 2 UC.
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Plano de estudos

Área Disciplinas T/TP/P UC

1.o ano:

1.o semestre:

L Português — Língua (anual) . . . . . . . . . . 0/4/0
L Inglês — Língua (anual) . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0
I Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

DI Noções Fundamentais de Direito . . . . . . 1/3/0 3
M Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

GES Gestão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

24 12
2.o semestre:

L Português — Língua (anual) . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5
L Inglês — Língua (anual) . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5
I Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
H História do Municipalismo . . . . . . . . . . . . 2/0/0 2
M Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

GES Gestão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

22 22
2.o ano:

1.o semestre:

DI Direito dos Contratos . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 2,5
L Inglês — Língua e Cultura (anual) . . . . . 0/4/0

CO Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
M Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

GES Ciências da Administração . . . . . . . . . . . . 0/4/0 2,5
EC Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

24 14
2.o semestre:

DI Direito e Procedimento Administrativo 0/4/0 2,5
L Inglês — Língua e Cultura (anual) . . . . . 0/4/0 5,5

EC Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
CO Contabilidade Pública e Autárquica . . . . 0/4/0 2,5
SO Comportamento Organizacional . . . . . . . 0/4/0 2,5

GES Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

24 19
3.o ano:

1.o semestre:

I Sistemas de Gestão de Bases de Dados 0/4/0 2,5
DI Direito Fiscal e Aduaneiro . . . . . . . . . . . . 0/4/0 2,5
CO Contabilidade de Gestão . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

GES Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
EC Finanças Públicas e Locais . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
DI Regime Jurídico da Contratação Pública 0/4/0 2,5

24 16,5
2.o semestre:

GES Gestão e Controlo Orçamental . . . . . . . . 2/0/2 3
GES Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . 0/4/0 2,5
GES Sistemas de Informação em Gestão . . . . 0/4/0 2,5
GES Organização e Modernização Adminis-

trativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
GES Gestão e Avaliação de Projectos . . . . . . . 2/0/2 3
EC Economia Regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

24 17

Despacho n.o 13 077/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico, aprovada por deliberação do senado em 1 de Março
de 2000, ao abrigo do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24
de Setembro, do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de
11 de Maio, e do artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 52/89, de
1 de Junho, determino o seguinte:

1.o

Criação do curso

A Universidade de Aveiro, através da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Águeda, passa a conferir o grau de bacharel em Enge-
nharia Electrotécnica.

2.o

Organização do curso

O curso de bacharelato em Engenharia Electrotécnica, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo I do presente
despacho.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico, a publicar no Diário da República.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do bacharelato é a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando-se como unidades
a fracção não inferior a cinco décimas), das classificações das dis-
ciplinas que integram o plano de estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

6.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que for fixada no calendário
escolar da Universidade.

7.o

Início de funcionamento

O curso entrará em funcionamento, progressivamente, a partir do
ano lectivo de 2000-2001.

8.o

Propinas

O montante de propinas será fixado anualmente nos termos da
lei.

30 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Definição da área científica do curso — Engenharia Electrotécnica.
Duração normal do curso — três anos lectivos.
Condições necessárias à concessão do grau de bacharelato:

a) Obtenção de um número mínimo de 100 unidades de crédito;
b) Obtenção de um número mínimo de unidades de crédito,

por área científica, de acordo com o ponto 4.

Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Áreas científicas obrigatórias:

Electrotecnia (EL) — 52 UC;
Mecânica (MEC) — 5,5 UC;
Matemática (M) — 10 UC;
Física (F) — 6 UC;
Informática (I) — 3 UC;
Línguas (L) — 3 UC;

Áreas científicas de opções (10 UC):

Electrotecnia (EL);
Mecânica (MEC);
Gestão (GES);

Projecto de Instalações Eléctricas — 7,5 UC.
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Plano de estudos

Área Disciplina T/TP/P UCUC
parc.

1.o ano:

1.o semestre:

M Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/1/2 3,5
I Introdução à Informática . . . . . . . 2/0/2 3
F Física Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/1/2 3,5

GES Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
MEC Desenho Técnico . . . . . . . . . . . . . 1/0/4 2,5

L Inglês (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . 0/2/0

25 15,5
2.o semestre:

M Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . 2/1/2 3,5
M Matemática Aplicada . . . . . . . . . . 2/0/3 3
F Física Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/3 3

EL Análise de Circuitos . . . . . . . . . . . 2/0/3 3
EL Introdução à Programação . . . . . 2/0/3 3
L Inglês (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . 0/2/0 3

27 18,5
2.o ano:

1.o semestre:

EL Proj. tem. — Electrónica e Siste-
mas Analógicos . . . . . . . . . . . . . 0/0/84 2 7

EL D. ass.:

Semicondutores — Disposi-
tivos e Aplicações . . . . . . . 0/52/0 2,5

EL Sistemas Electrónicos . . . . . 0/52/0 2,5

GES Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/52/0 2,5
EL Proj. tem. — Electrotecnia Geral 0/0/94 2,5 7,5
EL D. ass.:

Electrónica Industrial . . . . . 0/36/0 1,5
EL Electrotecnia . . . . . . . . . . . . . 0/72/0 3,5

442 17
2.o semestre:

EL Proj. tem. — Electrónica e Siste-
mas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . 0/0/84 2 7

EL D. ass.:

Sistemas Digitais . . . . . . . . . 0/40/0 2
EL Microprocessadores e Mi-

crocontroladores . . . . . . . 0/68/0 3

MEC Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/52/0 2,5
EL Proj. tem. — Geração e Utiliza-

ção de Energia . . . . . . . . . . . . . 0/0/94 2,5 7,5
EL D. ass.:

Prod., Transp. e Utilização
de Energia . . . . . . . . . . . . . 0/36/0 1,5

EL Máquinas Eléctricas . . . . . . . 0/68/0 3

442 16,5
3.o ano:

1.o semestre:

EL Proj. tem. — Instrumentação In-
dustrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/0/92 2,5 9

EL D. ass.:

Electrónica Industrial . . . . . 0/62/0 3
EL Instrumentação e Medidas 0/72/0 3,5

EL Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/52/0 2,5
EL Instalações Eléctricas (anual) . . . 0/88/0
EL Projecto de Instalações Eléctricas

(anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76

442 11,5
2.o semestre:

EL Proj. tem. — Automação Indus-
trial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/0/84 2 9

EL D. ass.:

Automação Industrial . . . . . 0/72/0 3,5
EL Hidráulica e Pneumática . . . 0/72/0 3,5

Área Disciplina T/TP/P UCUC
parc.

EL Instalações Eléctricas (anual) . . . 0/36/0 5,5
EL Projecto de Instalações Eléctricas

(anual) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 162 8

442 22,5

Proj. tem. — projecto temático.
D. ass. — disciplinas associadas.
Disciplinas optativas:

Opção I — Introdução à Gestão;
Opção II — Gestão da Qualidade;
Opção III — Organização da Produção;
Opção IV — Redes de Computadores e Telemática.

Nota. — A coluna «UC parc.» (unidades de crédito parcelares) é
meramente indicativa, já que a aprovação num módulo temático pres-
supõe a aprovação nas suas várias componentes (i. e., projecto temático
e disciplinas associadas).

Despacho n.o 13 078/2000 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico, aprovada por deliberação do senado em 1 de Março
de 2000, ao abrigo do n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24
de Setembro, do n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de
11 de Maio, e do artigo 17.o do Despacho Normativo n.o 52/89, de
1 de Junho, determino o seguinte:

1.o

Criação do curso

A Universidade de Aveiro, através da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Águeda, passa a conferir o grau de bacharel em Estudos
Superiores de Comércio.

2.o

Organização do curso

O curso de bacharelato em Estudos Superiores de Comércio,
adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são constantes do anexo I do presente
despacho.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho do reitor,
sob proposta do conselho científico, a publicar no Diário da República.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do bacharelato é a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando-se unidade a fracção
não inferior a cinco décimas), das classificações das disciplinas que
integram o plano de estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo conselho
científico.

6.o

Calendário escolar

A duração dos períodos lectivos será a que for fixada no calendário
escolar da Universidade.

7.o

Início de funcionamento

O curso entrará em funcionamento, progressivamente, a partir do
ano lectivo de 2000-2001.

8.o

Propinas

O montante de propinas será fixado anualmente nos termos da
lei.
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ANEXO I

Definição da área científica do curso — Estudos Superiores de
Comércio.

Duração normal do curso — três anos.
Número de unidades de crédito necessárias à concessão de grau — 99.
Áreas científicas — Obrigatórias:

Comércio (COM) — 23 UC;
Línguas (L) — 16,5 UC;
Gestão (GES) — 14,5 UC;
Direito (DI) — 10 UC;
Matemática (M) — 9 UC;
Economia (EC) — 6 UC;
Contabilidade (CO) — 6 UC;
Informática (I) — 6 UC;
Sociologia (SO) — 4,5 UC;
História (H) — 4 UC.

Plano de estudos

Área Disciplinas T/TP/P UC

1.o ano:

1.o semestre:

GES Gestão I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
M Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
DI Noções Fundamentais de Direito . . . . . . 1/3/0 3
L Português-Língua (anual) . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 –
L Inglês-Língua (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 –
I Informática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

24 12
2.o semestre:

GES Gestão II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
M Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
L Português-Língua (anual) . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5
L Inglês-Língua (anual) . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 5,5

GES Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
I Informática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

24 23
2.o ano:

1.o semestre:

EC Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
DI Direitos das Obrigações e Contratos . . . . 0/4/0 2,5
L Inglês-Língua e Cultura (anual) . . . . . . . . 0/4/0 –

CO Contabilidade Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
M Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3

COM Marketing e Consumo . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 2,5

24 14
2.o semestre:

EC Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
DI Direito Comercial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/4/0 2,5
L Inglês-Língua e Cultura (anual) . . . . . . . . 0/4/0 5,5

GES Sistemas de Informação em Gestão . . . . 0/4/0 2,5
COM Gestão de Força de Vendas . . . . . . . . . . . 0/4/0 2,5

SO Comportamento Organizacional . . . . . . . 0/4/0 2,5

24 18,5
3.o ano:

1.o semestre:

GES Gestão Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
DI Direito Comercio Internacional . . . . . . . . 0/3/0 2
H História das Instituições Europeias . . . . . 2/0/0 2

COM Logística de Aprovisionamento e Pro-
dução. 1/3/0 3

CO Contabilidade e Gestão . . . . . . . . . . . . . . 2/0/2 3
COM Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . 1/3/0 3

24 16
2.o semestre:

SO Ética dos Negócios . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0/3/0 2
COM Logística de Distribuição . . . . . . . . . . . . . 1/3/0 3

H Evolução das Estruturas Demográficas . . 0/3/0 2
COM Pesquisa de Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . 1/3/0 3
COM Marketing de Bens Industriais e de Serviços 1/3/0 3

Área Disciplinas T/TP/P UC

COM Técnicas e Métodos de Negociação . . . . . 1/3/0 3

22 16

30 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 13 079/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são científica da Secção Autónoma de Gestão e Engenharia Industrial,
foi aprovada, por plenário do conselho científico de 24 de Maio de
2000, a alteração ao mestrado em Gestão da Informação, ao plano
de estudos e à lista de disciplinas de opção, cuja criação foi na sequên-
cia de resolução do senado universitário da Universidade de Aveiro
de 12 de Junho de 1996 e o regulamento publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 240, de 16 de Outubro de 1996:

I — O n.o 1 do artigo 3.o e a alínea c) do n.o 3 do artigo 5.o do
Regulamento do Mestrado em Gestão da Informação, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Coordenação

1 — O curso de mestrado é orientado por uma comissão coor-
denadora constituída por um coordenador e dois vogais; o coorde-
nador e um vogal serão indicados pela Secção Autónoma de Gestão
e Engenharia Industrial e o outro vogal pelo Departamento de Elec-
trónica e Telecomunicações.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

Duração do curso e estrutura curricular

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Número total mínimo de unidades de crédito necessário para

a conclusão da parte curricular — 19.»

II — O plano de estudos e a lista de disciplinas de opção passam
a ser os seguintes:

1 — Áreas científicas — Gestão, Ciências e Tecnologias da Infor-
mação.

2 — Número mínimo de unidades de crédito por área científica:
2.1 — Gestão — 1,5 UC.
2.2 — Ciências da Informação — 7,5 UC.
2.3 — Tecnologias da Informação — 6 UC.
3 — Duração do curso de especialização — dois semestres.
4 — Unidades de crédito necessárias para a conclusão do curso

de especialização — 19.
5 — Plano curricular:

1.o semestre
UC

Fundamentos de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Recursos de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Análise e Projecto de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Metodologia da Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5
Análise e Tratamento da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Aplicação de Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ferramentas Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Lista de opções

Economia da Informação.
Modelos e Processos de Negócio.
Gestão da Mudança.
Gestão da Informação e da Tecnologia.
Transferência e Uso Avançado da Tecnologia.
Estratégias de Competividade.
Informática e Telemática.
Tecnologias de Informação em Gestão.
Comunicação Humano-Computador.

2 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.
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Despacho n.o 13 080/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 17 de Maio de 2000 e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, de acordo com as alíneas b) dos n.os 4
e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade, publica-se o adi-
tamento ao elenco de disciplinas optativas (opção IV — 2.o semestre)
dos cursos de licenciatura em Economia e Gestão e Planeamento
em Turismo, da área científica de Gestão, constantes dos despachos
n.o 19 994/99 (2.a série) e 19 992/99 (2.a série), respectivamente, ambos
publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 20 de Outubro
de 1999:

Licenciatura em Economia:

Fiscalidade — 3,5 UC;

Licenciatura em Gestão e Planeamento em Turismo:

Fiscalidade — 3,5 UC.

6 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Despacho n.o 13 081/2000 (2.a série). — Sob proposta da comis-
são coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro
de 17 de Maio de 2000, e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, de acordo com as alíneas b) dos n.os 4
e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade, publica-se o adi-
tamento ao elenco de disciplinas optativas do curso de licenciatura
em Engenharia e Gestão Industrial constante do despacho
n.o 19 993/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 245, de 20 de Outubro de 1999:

Licenciatura em Engenharia e Gestão Industrial

Opção II:

Semestre — 1.o
Área científica — Gestão.
Disciplina — Gestão de Energia.
UC — 3,5.

6 de Junho de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 1374/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 18 de Abril de 2000, proferido por delegação do reitor:

Noélia Maria da Silva Dias Duarte — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento com esta Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa para exercer funções de assistente além do
quadro de pessoal docente desta Faculdade, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a 21 de Janeiro de 2000, consi-
derando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 13 082/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 7 de Junho de 2000, proferido por delegação:

Sancho Bruno Nogueira de Vilaverde Correia — autorizada a reno-
vação do contrato de prestação eventual de serviço como monitor,
por um ano, com início em 30 de Abril de 2000, nos termos dos
n.os 3 do artigo 3.o, 4 do artigo 71.o e 7 do artigo 74.o do ECDU
e do Decreto-Lei n.o 35/85, de 1 de Fevereiro, por conveniência
urgente de serviço. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

15 de Junho de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 13 083/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Junho de
2000, proferido por delegação:

José Alberto Figueiro Besteiro, operador de reprografia do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de Lis-
boa — transita para a categoria de operário impressor de artes grá-
ficas da carreira de operário altamente qualificado do quadro da
mesma Faculdade, nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19

de Novembro, artigo 15.o, alínea e) do artigo 4.o, n.os 1 e 2, do
artigo 7.o, n.o 1, do artigo 10.o, n.o 2, e do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 518/99, de 10 de Dezembro, considerando-se exonerado do lugar
anterior, com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Junho de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Despacho (extracto) n.o 13 084/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 25 de Maio de
2000, proferido por delegação de competências:

Filomena da Conceição Nascimento Simões da Costa — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, como técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do quadro deste Ins-
tituto, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da data
em que aceitar a nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

5 de Junho de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Louvor n.o 300/2000. — Presto público louvor à funcionária Olga
Maria Gésippe Sampaio Calisto Palhares Falcão, que se aposentou,
após ter exercido, durante cerca de 25 anos, funções de elevada res-
ponsabilidade na Reitoria da Universidade do Minho, bem como na
Fundação Carlos Lloyd Braga, desta instituição.

As suas qualidades de exemplar profissionalismo e de contínua
inovação no quadro das suas funções merecem institucionalmente
o seu justo reconhecimento e louvor.

5 de Junho de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 10 307/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Junho
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

João da Silva Ferreira Capa, chefe de repartição do quadro destes
Serviços — reclassificado na categoria de técnico superior de
1.a classe, escalão 1, índice 460, a partir de 3 de Julho de 2000,
nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

12 de Junho de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 308/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa de 30 de Maio de 2000, no uso de delegação de
competências (Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro
de 2000), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
do dia imediato ao da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de ingresso de admissão a estágio com vista ao preenchimento
de dois lugares de programador da carreira de programador em dota-
ção global, na qual está já ocupada uma vaga com um programa-
dor-adjunto de 1.a classe, constante do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa.

2 — O concurso é válido para as vagas referidas e esgota-se com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de
Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho, e Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o constante no n.o 3.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.
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5 — Local, vencimento e condições de trabalho — o local de tra-
balho é na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa, Quinta da Torre, Monte de Caparica. A remuneração
é a correspondente aos índices previstos para a respectiva categoria
na escala indiciária para as carreiras de informática a que se refere
o Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro. As condições de tra-
balho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

5.1 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas de progra-
mador, passando a ser remunerados por referência a essa categoria.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nas condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 2
ou no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11
de Janeiro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
Quinta da Torre, 2825-114 Monte de Caparica, entregue pessoalmente
na respectiva Secção de Pessoal ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, estado civil,
nacionalidade, data de nascimento, situação militar, elemen-
tos do respectivo bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Vaga a que se candidata;
c) Serviço a que pertence, habilitações que possui, categoria que

detém e natureza do vínculo à função pública.

7.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-

nado;
d) Certificado, autêntico ou autenticado, de habilitações literá-

rias e profissionais;
e) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da

qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria detida, a antiguidade na categoria e na função
pública e o conjunto de tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais, todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente autenticados.

7.3 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais, desde que os candidatos declarem, no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram
relativamente a cada uma das condições exigidas.

7.4 — Os candidatos pertencentes à Faculdade de Ciências e Tec-
nologia ficam dispensados da apresentação dos documentos que cons-
tem dos respectivos processos individuais.

7.5 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

7.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos, de carácter eliminatório, será
oral, com a duração de trinta minutos, e de acordo com o programa
de provas anexo ao despacho R/SAD/21/96 versará duas das seguintes
matérias:

a) Introdução à informática;
b) Introdução aos computadores;
c) As operações lógicas «ou», «e» e «não»;

d) Ficheiros;
e) Noções gerais sobre estrutura de dados e base de dados;
f) Redes. Introdução à teleinformática.

8.2 — A avaliação curricular, com carácter eliminatório, visa avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto, com base no respectivo currículo profissional, em que são
obrigatoriamente ponderados os seguintes factores:

A habilitação académica de base (HA), onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional (FP), em que se ponderam as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares a prover;

A experiência profissional (EP), em que se pondera o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista profissional de selecção (EPS), com carácter
complementar, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

8.4 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, nos termos dos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção utilizados, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Afixação de listas — a relação dos candidatos e as listas de
classificação final serão afixadas no placard junto à Repartição de
Pessoal da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

10 — A tudo que não esteja previsto no presente aviso são aplicáveis
as disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 — Composição do júri — o júri do presente concurso, que é
simultaneamente o júri do estágio, terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor António da Nóbrega de Sousa da Câmara,
professor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da UNL.

Vogais efectivos:

Doutor Luís Miguel Parreira Correia, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNL.

Dr.a Rita Sesinando T. Palla e Carmo Monteiro, técnica
superior de informática de 2.a classe da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da UNL.

Vogais suplentes:

Engenheiro Francisco Manuel Freire Cardoso Ferreira, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da UNL.

Engenheiro António Manuel Cortes de Morais Arnaud,
assessor informático principal da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da UNL.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio tem a duração de um ano e reveste-se de carácter

probatório, sendo regido pelo disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

13.2 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária.

13.3 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas
através de avaliação curricular pelo júri de estágio, constituído pelos
membros do júri do presente concurso, na qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) Relatório, a apresentar pelos interessados no prazo de 15 dias
úteis contados a partir do final do período do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída;
c) Os resultados da formação profissional adquirida durante o

estágio.

1 de Junho de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 10 309/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente se publica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito,
que integrarão o curso de mestrado em Vias de Comunicação, da Faculdade de Engenharia desta Universidade, a vigorar no ano lectivo
de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 8 de Junho de 2000:

Disciplinas Horas Área científicaUnidades
de crédito

1.o semestre:

Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Geotecnia.
Tráfego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Vias de Comunicação.
Obras de Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Estruturas.
Processos e Equipamentos de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Construções Civis.
Traçado de Estradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Vias de Comunicação.
Traçado de Redes Urbanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Vias de Comunicação.
Caminhos de Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Vias de Comunicação.
Infra-estruturas Portuárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Vias de Comunicação.

2.o semestre:

Topografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Vias de Comunicação.
Avaliação de Impacte Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Planeamento do Território.
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Planeamento do Território.
Pavimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Vias de Comunicação.
Sinalização e Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Vias de Comunicação.
Drenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Hidráulica.
Planeamento e Gestão de Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Construções Civis.
Gestão de Projectos e Legislação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 T 1,2 Construções Civis.

9 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 310/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 30
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director de Serviços de Planeamento do quadro da Rei-
toria e Serviços Centrais desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade, de seis meses,
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Compete ao director de Serviços de Planeamento, para além
do exercício das funções definidas para o cargo constantes dos mapas I
e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as que se inserem no
âmbito das atribuições do mesmo serviço, previstas no artigo 27.o
da resolução n.o 34/97/PL, de 29 de Julho de 1997, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho de 1997
(3.o suplemento).

5 — São requisitos de admissão a concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 2, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência no desenvolvimento de apli-
cações informáticas;

c) Conhecimentos e experiência nas áreas da formação e divul-
gação de técnicas informáticas;

d) Conhecimentos e experiência na área de design gráfico;
e) Conhecimentos e experiência na recolha e tratamento de

dados.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas ou monitoradas pelos candidatos, com
interesse e relacionadas com a área funcional do lugar a
preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia, na área de actividade do cargo a prover, bem como
a realização ou elaboração de trabalhos, publicações ou outros
de natureza análoga relacionados com matérias inseridas no
âmbito das competências do Serviço cujo cargo é posto a
concurso.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto,
a entregar pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recep-
ção, à Reitoria da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II,
4050-345 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.
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9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, designação funcional, antiguidade na categoria
que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade do Porto em que se verifique a existência de dados
nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente, no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 233/2000,
de 4 de Maio de 2000, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição
do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Lúcia de Fátima Raposo Antunes, secretária
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

2.o Licenciado Manuel Francisco da Rocha Neves, director
de serviços da Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Helena Soares Ferreira Maciel Bar-
bosa, directora de serviços da Faculdade de Letras da
Universidade do Porto.

2.o Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gon-
çalves, secretária da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto.

9 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Aviso n.o 10 311/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 30
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director dos Serviços de Relações Internacionais do qua-
dro da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade, de seis meses,
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Compete ao director dos Serviços de Relações Internacionais,
para além do exercício das funções definidas para o cargo constantes
dos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as que
se inserem no âmbito das atribuições do mesmo serviço, previstas
no artigo 28.o da resolução n.o 34/97/PL, de 29 de Julho de 1997,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31 de Julho
de 1997 (3.o suplemento).

5 — São requisitos de admissão a concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 2, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
as acções de relações e cooperação internacionais interu-
niversitárias;

c) Conhecimentos e experiência na candidatura e acompanha-
mento do envolvimento da universidade em programas comu-
nitários de educação.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas ou monitoradas pelos candidatos, com
interesse e relacionadas com a área funcional do lugar a
preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia, na área de actividade do cargo a prover, bem como
a coordenação das actividades de relacionamento internacio-
nal desenvolvidas com universidades parceiras, no âmbito de
redes internacionais de instituições de ensino superior e de
acordos bilaterais de cooperação, a realização ou elaboração
de trabalhos, pareceres e apresentações públicas de repre-
sentação da instituição.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto,
a entregar pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recep-
ção, à Reitoria da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II,
4050-345 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, designação funcional, antiguidade na categoria
que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade do Porto em que se verifique a existência de dados
nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.
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10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente, no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 233/2000,
de 4 de Maio de 2000, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição
do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado João da Cruz Carvalho, administrador dos
Serviços de Acção Social da Universidade do Porto.

2.o Licenciado Manuel Francisco da Rocha Neves, director
de serviços da Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Brandão Pedro, secretário da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto.

2.o Licenciado José Francisco Angelino Branco, director de
serviços da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

9 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Aviso n.o 10 312/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 30
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de chefe da Divisão do Serviço de Apoio ao Reitor do
quadro da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade, de seis meses,
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Compete ao chefe da Divisão do Serviço de Apoio ao Reitor,
para além do exercício das funções definidas para o cargo constantes
dos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as que
se inserem no âmbito das atribuições do mesmo serviço, previstas
nos artigos 29.o a 32.o da resolução n.o 34/97/PL, de 29 de Julho
de 1997, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 175, de 31
de Julho de 1997 (3.o suplemento).

5 — São requisitos de admissão a concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência que permitam o estabeleci-
mento de contactos com organismos internos ou externos à
universidade, o tratamento e divulgação de informação e o
desenvolvimento de actividades de promoção da imagem da
instituição;

c) Conhecimentos e experiência de protocolo oficial para a orga-
nização de cerimónias, doutoramentos honoris causa, confe-
rências ou outras actividades de carácter científico, cultural
ou recreativo.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas ou monitoradas pelos candidatos, com
interesse e relacionadas com a área funcional do lugar a
preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia, na área de actividade do cargo a prover, designada-
mente na organização e realização de eventos académicos,
conferências e ou outras actividades da mesma natureza.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto,
a entregar pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recep-
ção, à Reitoria da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II,
4050-345 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, designação funcional, antiguidade na categoria
que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade do Porto em que se verifique a existência de dados
nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente, no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 233/2000,
de 4 de Maio de 2000, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição
do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Lúcia de Fátima Raposo Antunes, secretária
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

2.o Licenciado Manuel Francisco da Rocha Neves, director
de serviços da Faculdade de Psicologia e Ciências da
Educação da Universidade do Porto.
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Vogais suplentes:

1.o Licenciado José Francisco Angelino Branco, director de
serviços da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

2.o Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gon-
çalves, secretária da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto.

9 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Aviso n.o 10 313/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 30
de Maio de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director dos Serviços de Administração Financeira e Patri-
monial do quadro da Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade, de seis meses,
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Compete ao director dos Serviços de Administração Financeira
e Patrimonial, para além do exercício das funções definidas para o
cargo constantes dos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, as que se inserem no âmbito das atribuições do mesmo serviço,
previstas nos artigos 5.o a 12.o da resolução n.o 34/97/PL, de 29 de
Julho de 1997, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 175,
de 31 de Julho de 1997 (3.o suplemento).

5 — São requisitos de admissão a concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 2, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão universitária;

c) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas ou monitoradas pelos candidatos, com
interesse e relacionadas com a área funcional do lugar a
preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia, na área de actividade do cargo a prover, bem como
a realização ou elaboração de trabalhos, publicações ou outros
de natureza análoga relacionados com matérias inseridas no
âmbito das competências do Serviço cujo cargo é posto a
concurso.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto,
a entregar pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recep-
ção, à Reitoria da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II,
4050-345 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, designação funcional, antiguidade na categoria
que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade do Porto em que se verifique a existência de dados
nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente, no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com o sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes, e que consta da acta n.o 233/2000,
de 4 de Maio de 2000, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição
do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Lúcia de Fátima Raposo Antunes, secretária
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

2.o Licenciado João da Cruz Carvalho, administrador dos
Serviços de Acção Social da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gon-
çalves, secretária da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto.

2.o Licenciado José Brandão Pedro, secretário da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto.

9 de Junho de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Aviso n.o 10 314/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
31 de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Vias de Comunicação da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade:

1 — Numerus clausus — fixa-se o numerus clausus em 20 alunos,
sendo oito o número mínimo de inscrições para o funcionamento
do curso.

2 — Propinas — o valor das propinas é de 250 000$ para o ano
lectivo.
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3 — Prazos de candidatura e inscrições:

Candidaturas — de 19 de Junho a 1 de Setembro de 2000;
Selecção dos candidatos — até 15 de Setembro de 2000;
Matrículas — de 25 de Setembro a 4 de Outubro de 2000;
Início do curso — 2 de Outubro de 2000.

4 — Calendário escolar:

1.o semestre — 12 de Outubro de 2000 a 13 de Janeiro de 2001;
Férias de Natal — de 18 de Dezembro de 2000 a 3 de Janeiro

de 2001;
Exames do 1.o semestre — de 22 de Janeiro a 3 de Março de

2001;
2.o semestre — de 8 de Março a 2 de Junho de 2001;
Férias da Páscoa — 9 de Abril a 18 de Abril de 2001;
Exames do 2.o semestre — de 11 de Junho a 28 de Julho de

2001.

9 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 10 315/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
9 de Junho de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Medicina Dentária da Universidade do Porto, foi determinado
o seguinte para a edição de 2000/2002, relativamente ao curso de
mestrado em Reabilitação Oral, da Faculdade de Medicina Dentária
desta Universidade:

1 — Numerus clausus — 4;
2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 4;
3 — As candidaturas devem obedecer aos requisitos fixados no

Regulamento do Mestrado em Reabilitação Oral.
4 — A propina é fixada em 1000 contos anual, a liquidar no acto

da inscrição definitiva;
5 — Calendário:

Candidaturas de 11 a 18 de Setembro de 2000;
Inscrições de 25 a 27 de Setembro de 2000;
Início do período lectivo a 2 de Outubro de 2000.

12 de Junho de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Resolução n.o 73/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 6/SG/SC/2000 das Secções de Gestão e Científica do Senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da Secção Pedagógica, foi alterado o anexo I do regulamento do curso
de mestrado em Matemática — Fundamentos e Aplicações, da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, aprovado pela resolução
n.o 37/SG/SC/97, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 192,
de 21 de Agosto de 1997, que passa a ter a seguinte redacção:

ANEXO I

Estrutura curricular:

1 — O curso tem a duração máxima de 24 meses, dos quais o período
inicial, correspondente a dois semestres lectivos, é destinado à fre-
quência das unidades curriculares constantes no plano de estudos
anexo.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, cor-
respondendo a parte curricular a 18 unidades de crédito.

3 — As áreas científicas do curso são:

Matemática — 15 UC;
História da Matemática — 3 UC.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 74/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 8/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Terminologia e Tradução, da Faculdade de Letras desta Uni-
versidade, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do Curso de Mestrado
em Terminologia e Tradução

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Tradução e Terminologia.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado será coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, constituindo a comissão de coor-
denação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no número anterior organiza-se segundo o
sistema de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo n.o 1.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Línguas e Literaturas Modernas (ramo de Tradução), Filologia
Germânica, Tradução e ou Interpretação e, excepcionalmente, e na
condição de o candidato demonstrar preparação apropriada em lín-
guas, nas especialidades previstas para o mestrado (por exemplo, Enge-
nharia ou História) com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham uma
licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas (ramo de Tradução),
Filologia Germânica, Tradução e ou Interpretação e, excepcional-
mente, e na condição de o candidato demonstrar preparação apro-
priada em línguas, nas especialidades previstas para o mestrado (por
exemplo, Engenharia ou História) com uma classificação inferior a
14 valores, desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas ou de graus universitários estrangeiros, desde que o res-
pectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica de
base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, conhecimentos de línguas estrangeiras e disponibilidade
de tempo.
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3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência com aproveitamento de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas,
ramo de Tradução.

5 — Das decisões da comissão de coordenação do mestrado sobre
a selecção dos candidatos não cabe recurso, salvo quando ferida de
vício de forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do n.o 7.o deste Regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para a rectificação pelo conselho científico da
Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

ANEXO N.o 1

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos,
seguidos de dois semestres para a preparação da dissertação.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3 — É necessária a aprovação em 12 unidades de crédito, assim
distribuídas por áreas científicas:

Área científica Créditos

Tradução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Terminologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Áreas de especialização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Resolução n.o 75/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 7/SG/SC/2000, das Secções de Gestão e Científica do Senado,
em reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favo-
rável da Secção Pedagógica, foi alterado o anexo I ao regulamento
do curso de mestrado em Ensino da Matemática, da Faculdade de
Ciências desta Universidade, aprovado pela Resolução n.o 59/97
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
16 de Julho de 1997, que passa a ter a seguinte redacção:

ANEXO I

Estrutura curricular:

1 — O curso tem a duração máxima de 24 meses, dos quais o período
inicial, corresponde a dois semestres lectivos, é destinado à frequência
das unidades curriculares constantes no plano de estudos anexo.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, cor-
respondendo a parte curricular a 18 unidades de crédito.

3 — As áreas científicas do curso são:

Matemática — 6 UC;
História da Matemática — 3 UC;
Educação Matemática — 6 UC;
Computadores no Ensino da Matemática — 3 UC

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 76/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 4/SG/SC/2000, das secções de gestão e científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da secção pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Automação, Instrumentação e Controlo, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, sujeito ao seguinte regulamento:

Regulamento do curso de mestrado em Automação,
Instrumentação e Controlo

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Engenharia,
confere o grau de mestre em Automação, Instrumentação e Controlo,
bem como o diploma de especialização em Automação, Instrumen-
tação e Controlo.

Artigo 2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado será coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, constituindo a comissão de coor-
denação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

Artigo 3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por «curso» — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

Artigo 4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.
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Artigo 5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

Artigo 6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula nos cursos de espe-
cialização e de mestrado os licenciados em Engenharia Mecânica,
Electrotécnica, Química ou Gestão e Engenharia Industrial com a
classificação mínima de 14 valores.

2 — Em casos devidamente justificados, a comissão coordenadora
do mestrado poderá propor ao conselho científico a admissão à can-
didatura à matrícula de candidatos que demonstrem curricularmente
uma adequada preparação científica, embora nas licenciaturas refe-
ridas no n.o 1 tenham obtido classificação inferior a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas ou de graus universitários estrangeiros, desde que o res-
pectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica de
base.

Artigo 7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula nos cursos de especialização e de mestrado está
sujeita a limitações quantitativas, a fixar, anualmente, por despacho
do reitor da Universidade do Porto, sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade, ouvida a comissão de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — O despacho referido no n.o 1 poderá ainda estabelecer a per-
centagem de vagas que será reservada ao curso de especialização
e ao curso de mestrado.

4 — Poderá ainda, no mesmo despacho, ser fixado um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula nos cursos de especialização e de
mestrado serão seleccionados pela comissão de coordenação do mes-
trado, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, conhecimentos de línguas estrangeiras e disponibilidade
de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — Das decisões da comissão de coordenação do mestrado sobre
a selecção dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida
de vício de forma.

Artigo 9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente regulamento e pela natureza do curso.

Artigo 10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas do curso de
especialização é de duas.

Artigo 11.o

Prazos e calendários

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste regulamento.

Artigo 12.o

Orientador da dissertação

As regras a observar para a nomeação do orientador da dissertação
e para o registo do tema são as que constam no Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

Artigo 13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para a rectificação pelo conselho científico da
Faculdade.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

Artigo 16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

Artigo 17.o

Certificação

1 — A conclusão com aprovação do curso de especialização é cer-
tificada por um diploma, segundo norma a definir pelo conselho cien-
tífico da Faculdade.

2 — O grau de mestre é certificado por uma carta magistral.

Artigo 18.o

Omissões

Os aspectos omissos neste Regulamento regem-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e no Regulamento
dos Mestrados da Universidade do Porto.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito que inte-
grarão o curso de especialização que constitui a parte escolar do
mestrado em Automação, Instrumentação e Controlo, a vigorar no
ano lectivo de 2000-2001, na Faculdade de Engenharia, da Univer-
sidade do Porto, são os seguintes:

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração de dois semestres lectivos, organizados
por disciplinas semi-semestrais.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3 — É necessária a aprovação em 18 unidades de crédito.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 77/2000 (2.a série). — Pela Resolução
n.o 9/SG/SC/2000 das Secções de Gestão e Científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
da Secção Pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea da Faculdade
de Letras desta Universidade, sujeito ao seguinte Regulamento:

Regulamento do curso de mestrado
em Literatura Portuguesa Moderna e Contemporânea

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de mestre em Literatura Portuguesa Moderna e Contem-
porânea.
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2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constitui a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Línguas e Literaturas Modernas (variantes de Estudos Portugue-
ses, Estudos Portugueses e Franceses, Estudos Portugueses e Espa-
nhóis, Estudos Portugueses e Ingleses e Estudos Portugueses e Ale-
mães), Línguas e Literaturas Clássicas (variante de Estudos Portu-
gueses e Latinos), Filologia Românica e Filologia Clássica, com a
classificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão a candidatura à matrícula de candidatos que tenham uma
licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas (variantes de Estudos
Portugueses, Estudos Portugueses e Franceses, Estudos Portugueses
e Espanhóis, Estudos Portugueses e Ingleses e Estudos Portugueses
e Alemães), Línguas e Literaturas Clássicas (variante de Estudos Por-
tugueses e Latinos), Filologia Românica e Filologia Clássica com uma
classificação inferior a 14 valores, desde que o respectivo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão a candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas (ou de graus universitários estrangeiros), desde que o
respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos de ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá, ainda, ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariados pelo disposto no pre-
sente regulamento e pela natureza do curso.

10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de dois.

11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste Regulamento.

12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão coor-
denadora do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri, para ratificação, pelo conselho científico da
Faculdade.

15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

ANEXO I

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos,
seguidos de dois semestres de preparação da dissertação.

2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades
de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

3 — É necessária a aprovação em 16 unidades de crédito.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Resolução n.o 78/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 5/SG/SC/2000 das Secções de Gestão e Científica do senado, em
reunião conjunta de 26 de Maio de 2000, mediante parecer favorável
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da Secção Pedagógica, foi aprovada a criação do curso de mestrado
em Redes e Serviços de Comunicação da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, sujeito ao seguinte Regulamento:

Regulamento do curso de mestrado
em Redes e Serviços de Comunicação

Artigo 1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Engenharia,
confere o grau de mestre em Redes e Serviços de Comunicação.

Artigo 2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor, que será coad-
juvado por outros dois professores, com os quais constituem a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

Artigo 3.o

Duração do mestrado

O mestrado terá a duração de quatro semestres e será constituído
por um curso de especialização — adiante simplesmente designado
por curso — e pela elaboração de uma dissertação especialmente
escrita para o efeito.

Artigo 4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

Artigo 5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

Artigo 6.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Engenharia, Ciências, Economia e Gestão com a classificação
mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são coordenadora do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos que tenham uma
das licenciaturas atrás referidas com uma classificação inferior a
14 valores, desde que o respectivo currículo demonstre uma adequada
preparação científica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são de coordenação do mestrado poderá propor ao conselho científico
a admissão à candidatura à matrícula de candidatos titulares de outras
licenciaturas (ou de graus universitários estrangeiros), desde que o
respectivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base.

Artigo 7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a comissão
de coordenação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá, ainda,
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá, ainda, ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula do mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Engenharia Electrotécnica e de
Computadores ou da licenciatura em Engenharia Informática e de
Computadores.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

Artigo 9.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente Regulamento e pela natureza do curso.

Artigo 10.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de dois.

Artigo 11.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 7.o deste Regulamento.

Artigo 12.o

Orientador da dissertação

O orientador da dissertação será nomeado pela comissão de coor-
denação do mestrado, nos termos previstos no n.o 6 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto.

Artigo 13.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
seis exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 14.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — O júri de avaliação final é constituído nos termos do n.o 7
do Regulamento de Mestrados da Universidade do Porto.

2 — Compete à comissão de coordenação do mestrado apresentar
a proposta do júri para ratificação pelo conselho científico da
Faculdade.

Artigo 15.o

Deliberação do júri

A classificação final é decidida nos termos do n.o 8 do Regulamento
de Mestrados da Universidade do Porto e é expressa pelas formas
de Recusado ou Aprovado, esta última com as menções de Bom, Bom
com distinção ou Muito bom.

Artigo 16.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

ANEXO I

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 20 unidades de crédito, assim

distribuídas, por áreas científicas:

Área de Telecomunicações — 14 unidades de crédito.
Área de Informática — 6 unidades de crédito.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.
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Resolução n.o 79/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 21/2000/PL do plenário do senado, em sua reunião de 31 de Maio
de 2000, foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de professores
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade:

Categorias Número
de lugares

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
Professor associado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

12 de Junho de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Resolução n.o 80/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 22/2000/PL do plenário do senado, em sua reunião de 31 de Maio
de 2000, foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de investigadores
da Faculdade de Engenharia desta Universidade:

Categorias Número
de lugares

Investigador-coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

12 de Junho de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Resolução n.o 81/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 23/2000/PL do plenário do senado, em sua reunião de 31 de Maio
de 2000, foi aprovada a seguinte alteração ao quadro de professores
da Faculdade de Engenharia desta Universidade:

Categorias Número
de lugares

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58
Professor associado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116

12 de Junho de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Resolução n.o 82/2000 (2.a série). — Pela resolução
n.o 25/2000/PL do plenário do senado, em sua reunião de 31 de Maio
de 2000, com precedência de parecer favorável das Secções Científica
e de Gestão, foi aprovada, sob proposta da Faculdade, a seguinte
estrutura orgânica do quadro de professores da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade:

Designação

1.o grupo . . . . . . . . . . . . Arquitectura, Teoria e História da Arqui-
tectura.

2.o grupo . . . . . . . . . . . . Construção.
3.o grupo . . . . . . . . . . . . Urbanística.
4.o grupo . . . . . . . . . . . . Desenho.

12 de Junho de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 13 085/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Paula Alexandra Alves Pacheco — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como monitora além do quadro do
Departamento de Química da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 5 de Abril e até 31 de Julho
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 086/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Rui Pedro da Silva Morais — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro do Departamento
de Física da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos
a partir de 14 de Abril e até 31 de Julho de 2000. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 087/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Luís Fernando Rainho Alves Torgo, assistente além do quadro
da Faculdade de Economia desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 6 de Março
de 2000, considerando-se rescindido do contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 088/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Joana Afonso Pereira Fernandes — nomeada defi-
nitivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade de
Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 30 de Janeiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

Com base no parecer circunstanciado e fundamentado dos Doutores
Jorge Miguel Miranda, professor associado da Faculdade de Ciências
de Lisboa, e Manuel Rogério de Jesus Silva, professor catedrático
da Faculdade de Ciências do Porto, sobre o relatório de actividade
da Doutora Maria Joana Afonso Pereira Fernandes, referente ao
último quinquénio, os membros da comissão coordenadora, em 26
de Abril de 2000, consideram que a actividade científica e pedagógica
desenvolvida naquele período satisfaz os requisitos do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, pelo que deliberaram propor a sua nomeação definitiva
como professora auxiliar.

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 089/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria da Silva Moreira Dias, técnica profissional de 2.a classe da
Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada definitiva-
mente como técnica profissional de 1.a classe (área de apoio ao
ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 090/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Armando Jesus Pinto Machado, técnico profissional de 2.a classe da
Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeado definitiva-
mente como técnico profissional de 1.a classe (área de apoio ao
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ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 091/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Matilde Fernanda da Rocha Moreira, estagiária da carreira
técnica superior (Gestão) da Faculdade de Engenharia, desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente como técnica superior de
2.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 092/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Leonor dos Anjos Barbosa Dias, técnica profissional de 2.a classe
da Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada defini-
tivamente como técnica profissional de 1.a classe (área de apoio
ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 093/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Elvira de Pinho Costa, técnica profissional de 2.a classe da Faculdade
de Ciências desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
profissional de 1.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação
científica) da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 094/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Sandra Susana de Sousa Santos, técnica profissional de 2.a classe da
Faculdade de Ciências desta Universidade — nomeada definitiva-
mente técnica profissional de 1.a classe (área de apoio ao ensino
e à investigação científica) da mesma Faculdade, com efeitos a
partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 095/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado José Miguel de Sousa Santos, estagiário da carreira técnica
superior (Gestão) da Faculdade de Engenharia, desta Universi-
dade — nomeado definitivamente técnico superior de 2.a classe da
mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 13 096/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado António Paulo Alves Ferreira de Carvalho — prorrogado
o contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 16 de Junho e
até 14 de Outubro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Junho de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 13 097/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Junho de 2000 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação do reitor da Universidade do Porto:

José Ricardo Pereira Cabral, professor catedrático convidado deste
estabelecimento de ensino — concedida equiparação a bolseiro no
País de 12 a 16 de Junho de 2000.

9 de Junho de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária, Maria
Meibel Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 13 098/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

Maria do Pilar Figueiroa Gonçalves — concedida equiparação a bol-
seiro no estrangeiro de 22 de Junho a 9 de Julho de 2000.

Por despacho de 9 de Maio de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Carlos Alberto Silva Ribeiro — concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro de 24 a 28 de Junho de 2000.

12 de Junho de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 10 316/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 1
de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director de serviços Administrativos do quadro da Facul-
dade de Farmácia da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade, de seis meses,
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4 — Compete ao director de serviços Administrativos, para além
do exercício das funções definidas para o cargo constantes dos mapas I
e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as que se inserem no
âmbito das atribuições do mesmo serviço, previstas nos artigos 5.o
e 6.o da resolução n.o 9/96/PL, de 22 de Março de 1996, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 112 (suplemento), de 14 de
Maio de 1996.

5 — São requisitos de admissão a concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em particular
nos n.os 1, 2, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão universitária, nomeadamente na área académica,
pedagógica e de pessoal;
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c) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área do lugar a
preencher.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas pelos candidatos, com interesse e rela-
cionadas com a área funcional do lugar a preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo de funções em cargos dirigentes e de
chefia, na área de actividade do cargo a prover.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, a entregar pes-
soalmente ou a remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Farmácia, sita à Rua de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional em que participaram;

d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-
cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão ao concurso;

f) Declaração da existência e natureza do vínculo à função
pública e antiguidade na categoria que possui, na carreira
e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c), d) e f) do número anterior aos funcionários do
quadro da Faculdade de Farmácia em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.

10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

11 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos Dirigentes e que consta da acta n.o 200/2000,
de 12 de Abril de 2000:

Presidente — Professor catedrático Doutor José Manuel Correia
Neves de Sousa Lobo, presidente do conselho directivo da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado José Brandão Pedro, secretário da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto.

2.o Professor associado Doutor Domingos de Carvalho Fer-
reira, membro do conselho directivo da Faculdade de
Farmácia da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora de
serviços da Reitoria da Universidade do Porto.

2.o Licenciada Lucília Francisco dos Reis Meirinho Gon-
çalves, secretária da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade do Porto.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

5 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 13 099/2000 (2.a série). — Ano lectivo de 2000-2001 — curso de mestrado em Georrecursos. — Pela deliberação do senado
n.o 9/UTL/97, de 5 de Fevereiro de 1998, o conselho científico aprova o eleco das disciplinas fixas e optativas e unidades de crédito, numerus
clausus e calendário escolar:

Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

1 — Geossistemas:

Introdução à Geoestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Análise e Processamento de Imagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Sistemas de Informação Geográfica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Processamento e Análise de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Tipologia e Modelação de Recursos Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Métodos de Optimização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Complementos de Geoestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Simulação Geoestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Processos Espaciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Séries Temporais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Sistemas de Informação Geográfica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
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Disciplinas Fixas Optativas UC Obs.

2 — Petróleos:

Prospecção de Geofluidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Fundamentos de Engenharia de Reservatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Simulação de Reservatórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.

3 — Hidrogeologia:

Introdução à Hidrogeologia Quantitativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Modelização Hidrogeológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Hidrogeologia Estocástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Modelos de Poluição em Águas Subterrâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.

4 — Planeamento e Processamento de Georrecursos:

Projectos de Georrecursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Modelagem, Simulação e Controlo de Sistemas de Separação de Sólidos . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Seminários de Georrecursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Programação e Planeamento de Explorações Mineiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Processos de Separação de Sólidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Planeamento Integrado de Georrecursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.

5 — Geotecnia:

Mecânica dos Solos e das Rochas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Geotecnia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Geotecnia Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Fundações Especiais e Estruturas de Contenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Engenharia de Túneis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Observação e Qualidade de Obras Geotécnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Dimensionamento de Fundações de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Geotecnia em Vias de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.
Geologia de Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 1.o sem.
Gestão de Grandes Obras Geotécnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – × 2 2.o sem.

Unidades de crédito necessárias à obtenção do grau de mestre para a conclusão do curso são necessárias 30 unidades de crédito; 12
são atribuídas à dissertação e 18 corresponderão à conclusão de 9 disciplinas.

Das 18 unidades de crédito, um mínimo de 6, correspondentes a 3 disciplinas, têm de ser obtidas nas cadeiras da área de especialização
escolhida pelo aluno. As restantes 12 serão alcançadas em disciplinas propostas nos elencos do conjunto das áreas científicas.

Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus

Numerus clausus — 35.
Prazos de candidaturas — de 6 de Junho a 1 de Setembro de 2000.
Prazos, matrícula e inscrição — de 11 de Setembro a 6 de Outubro de 2000.

Calendário escolar

Início das aulas Férias lectivas Avaliação dos conhecimentos Fim das aulas Obs.

9 de Outubro de 2000 — 1.o semestre

15 de Janeiro a 17 de Fevereiro de 2001

29-6-2001 —

2.o semestre

25 de Junho a 28 de Julho de 2001

9 de Junho de 2000. — Pelo Presidente, Fernando M. Moreira Serra.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 10 317/2000 (2.a série). — Abertura de concurso interno
de acesso misto para preenchimento de quatro vagas na categoria de
operador de sistema de 1.a classe da carreira de operador de sis-
tema. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 6 de Junho de 2000 do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE),
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte
à data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto com vista ao preenchimento de quatro
lugares na categoria de operador de sistema de 1.a classe da carreira
de operador de sistema, de dotação global, da área funcional de infor-
mática do quadro de pessoal não docente deste Instituto, constante

do mapa anexo à Portaria n.o 184/89, de 6 de Março, alterado pelo
despacho n.o 40/99, de 20 de Setembro, do presidente do ISCTE,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 7 de Outubro
de 1999.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foram fixadas as seguintes quotas:

a) Um lugar a preencher por funcionário pertencente ao quadro
do ISCTE;

b) Três lugares a preencher por funcionários que não pertençam
ao quadro do ISCTE.

3 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso é de
seis meses a contar da data da publicitação da respectiva lista de
classificação final.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar,
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o Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e a Portaria n.o 244/97,
de 11 de Julho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Decre-
to-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, bem como o Código do Pro-
cedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no capítulo II, secção I, n.os 1
e 2 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

6 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
o respectivo vencimento o constante no mapa n.o 1 anexo ao Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

7 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa, Avenida das Forças Armadas,
1649-026 Lisboa.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:

a) Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Requisitos especiais — os referidos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e for-
mação complementar em informática, de acordo com o pre-
visto na alínea c) do n.o 17.o da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril.

9 — Método de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a avaliação curricular, complementada
com a entrevista profissional de selecção, se o júri o entender.

10 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética ou ponderada das classificações obtidas
na avaliação curricular e na entrevista profissional de selecção, con-
siderando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular e da entre-
vista de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo do ISCTE, solicitando a admissão a concurso, a entre-
gar pessoalmente na Repartição de Pessoal do ISCTE, sita na Avenida
das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, ou a remeter pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

13 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, profissão, resi-
dência, código postal, telefone, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu);

b) Identificação das habilitações literárias;
c) Identificação das habilitações profissionais (cursos de forma-

ção e outros);
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo.

14 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Currículo profissional, detalhado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com a indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, seminários, encon-
tros, jornadas, palestras, conferências e estágios, indicando
a respectiva duração, datas de realização e entidades pro-
motoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração actualizada e autenticada pelo serviço ou orga-

nismo de origem, da qual conste a categoria de que o can-
didato é titular, o vínculo à função pública e a natureza ine-
quívoca do mesmo, o tempo de serviço, contado até ao termo
do prazo de admissão das candidaturas, na categoria, na car-
reira e na função pública e a classificação de serviço obtida
nos últimos três anos, incluindo a sua expressão quantitativa.

15 — Aos candidatos pertencentes ao ISCTE não é exigida a apre-
sentação da declaração a que se refere a alínea c) do n.o 14, sendo
ainda dispensada a apresentação de documentos que se encontrem
arquivados no processo individual.

16 — A não apresentação do documento comprovativo dos requi-
sitos de admissão exigido na alínea c) do n.o 14 determina a exclusão
do concurso.

17 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na vitrina da Repartição de Pessoal deste Instituto,
Avenida das Forças Armadas, 1649-026 Lisboa, nos termos previstos
nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, presi-
dente do conselho directivo do ISCTE.

Vogais efectivos:

Doutor Rui Manuel Campilho Pereira de Menezes, pro-
fessor auxiliar do ISCTE.

Licenciado Paulo Manuel Duarte Silva, assistente convidado
do ISCTE.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Leonor Leitão Araújo Muralha, técnica
superior principal do ISCTE.

Doutor Juan Pedro Mozzicafreddo, professor catedrático
do ISCTE.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

6 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 13 100/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Abílio José Araújo Luís — autorizada a celebração do contrato de
trabalho a termo certo, com início reportado a 1 de Junho de 2000
e pelo período de um ano, para desempenhar as funções corres-
pondentes à categoria de técnico de 2.a classe estagiário, vencendo
mensalmente a quantia de 125 600$.

7 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 13 101/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Maio de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria de Fátima Moreno — nomeada, em regime de comissão de
serviço extraordinária, técnica profissional especialista principal da
Escola Superior de Educação deste Instituto, precedendo concurso
documental, com efeitos a partir de 30 de Maio de 2000, por ter
iniciado funções nessa data por urgente conveniência de serviço.

7 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 13 102/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Luís Manuel Silvestre — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico supe-
rior de informática estagiário, vencendo mensalmente a importância
correspondente ao previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, com efeitos a partir de 5 de Junho
de 2000, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço.

8 de Junho de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel da Silva
Pêgo Barros.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 10 318/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Março de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança:

Osvaldo Adérito Régua — autorizada a renovação da comissão de
serviço como administrador para a acção social dos Serviços de
Acção Social do Instituto Politécnico de Bragança, com efeitos a
partir de 6 de Junho de 1999.

8 de Junho de 2000. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 13 103/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 28 de Abril
de 2000:

Licenciado Paulo Alexandre Correia da Silva Neves — celebrado o
contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio por urgente conveniência de serviço para a
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 2 de Maio de 2000 pelo período de um ano.

12 de Junho de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Serviços Centrais

Contrato (extracto) n.o 1375/2000:

Maria Manuela de Almeida Monteiro Guerra — celebrado contrato
administrativo de provimento como telefonista, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1376/2000:

Ana Maria de Sousa Aguiar — celebrado contrato administrativo de
provimento como técnica profissional de 1.a classe — área de secre-
tariado, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, válido por um ano, tácita e sucessivamente reno-
vável por iguais períodos, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 1998.

6 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1377/2000:

Luís Maria Fernandes Areal Rothes — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 30 de Abril de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1378/2000:

Laura Maria Silveira Mesquita — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 20 de Maio de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1379/2000:

Pedro Almiro Neves — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 30 de Abril de 2000.

5 de Junho de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1380/2000:

Adelina Maria Granado Andrês — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(60 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 3 de Abril e validade
até 30 de Setembro de 2000.

31 de Maio de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Escola Superior de Gestão

Despacho n.o 13 104/2000 (2.a série). — Competências do vice-
-presidente do conselho directivo. — 1 — Ao abrigo do disposto no
artigo 30.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, no artigo 20.o, n.os 3
e 4, dos Estatutos da Escola Superior de Gestão de Santarém, publi-
cados no Diário da República, 2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro
de 1996, e nos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego
no vice-presidente, Dr. João Sanches Peres, desta Escola, as minhas
competências nas seguintes matérias e domínios, com poderes legais
para a prática de todos os actos que no seu âmbito se incluam:

a) Gestão financeira;
b) Programas de investimentos;
c) Relações com a comunidade;
d) Centro de Documentação.

2 — O presente despacho produz efeitos com a sua publicação no
Diário da República, considerando-se ratificados todos os actos pra-
ticados pelo vice-presidente, Dr. João Sanches Peres, nas matérias
delegadas, desde 23 de Setembro de 1999 até à presente data.

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel António Gonçalves Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 13 105/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação de competências, de acordo com
o n.o 1 do despacho n.o 11 602/99 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 1999:

Lumena Maria Seixas Patrício — autorizada a celebração de contrato
individual de trabalho como auxiliar de limpeza para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, com início em
16 de Maio de 2000, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de seis meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 113, do estatuto remuneratório
do regime geral da Administração Pública para a categoria acima
mencionada, tendo em conta o determinado pelo artigo 6.o da Por-
taria n.o 239/2000, de 29 de Abril. O presente contrato é celebrado
ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho de 23 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação de competências, de acordo com
o n.o 1 do despacho n.o 11 602/99 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar de 10 de Maio, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 1999:

Carlos Manuel da Silva Lopes — autorizada a celebração de contrato
individual de trabalho como motorista de ligeiros para os Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, com início em
2 de Junho de 2000, por urgente conveniência de serviço, pelo
período de seis meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao escalão 1, índice 132, do estatuto remuneratório
do regime geral da Administração Pública para a categoria acima
mencionada, tendo em conta o determinado pelo artigo 6.o da Por-
taria n.o 239/2000, de 29 de Abril. O presente contrato é celebrado
ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
conjugado com o Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — O Administrador dos SAS do IPT, Fernando
Isalindo de Oliveira Garcia.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1381/2000. — Por despacho de 31 de Maio de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Fernando Manuel de Sousa dos Santos — nomeado asses-
sor principal, ao abrigo do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1382/2000. — Por despacho de 20 de Abril de 2000
do presidente em exercício do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo:

Ana Isabel Viana Faria — contratada, precedendo concurso, em
regime de contrato administrativo de provimento, como técnico
profissional de biblioteca e documentação de 2.a classe para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000. Vencimento cor-
respondente ao escalão 1, índice 190, da tabela do regime geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1383/2000. — Por despacho de 11 de Maio de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Rui Cerdeira de Campos Costa — contratado, em regime
de exclusividade, como equiparado a assistente do 1.o triénio para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, com início a 6 de Abril e até
5 de Outubro de 2000. Vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino superior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1384/2000. — Por despacho de 11 de Maio de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Inês Alexandra Casaca Lage de Castro — contratada, em
regime de tempo integral, como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos
a partir de 20 de Março e até 19 de Setembro de 2000. Vencimento
correspondente a 185 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1385/2000. — Por despacho de 11 de Maio de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Nino Valério Matos da Fonseca — contratado, em regime
de exclusividade, como equiparado a assistente do 1.o triénio para
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, por um ano, produzindo efeitos a partir
de 27 de Março de 2000 e até 26 de Março de 2001. Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal
docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1386/2000. — Por despacho de 11 de Maio de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Vítor Manuel Ferreira — contratado, em regime de exclu-
sividade, como equiparado a assistente do 1.o triénio para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, por um semestre, com início a 16 de Março

e até 15 de Setembro de 2000. Vencimento correspondente ao
escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1387/2000. — Por despacho de 11 de Maio de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado João Manuel de Agorreta de Alpuim Correia Bote-
lho — contratado como equiparado a assistente do 2.o triénio, para
a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime
de tempo parcial, 20 %, por urgente conveniência de serviço, pro-
duzindo efeitos a partir de 1 de Março e até 30 de Setembro de
2000. Vencimento ilíquido de 50 200$. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Junho de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 13 106/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Dr.a Anabela Barreto Marques Novais, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a dispensa de serviço pelo período de
seis meses, entre 2 de Novembro de 2000 e 2 de Maio de 2001.

7 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 13 107/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Engenheiro Nuno Manuel Baptista Garrido, assistente do 1.o triénio,
da Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu — autorizado a deslocar-se ao estrangeiro, no período
de 21 a 27 de Maio de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 13 108/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Engenheiro João Luís Monney de Sá Paiva, professor-coordenador
da Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu — autorizado a deslocar-se ao estrangeiro, no período
de 11 a 15 de Junho de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 13 109/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Engenheiro José Gaspar Soares Fiúza Branco, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu — autorizado a deslocar-se ao estrangeiro, no período
de 9 a 16 de Junho de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 13 110/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Maio de 2000:

Licenciado Sérgio Alexandre Lopes Martins — celebrado contrato
administrativo de provimento, em regime de tempo parcial, 30 %,
quatro horas semanais, como equiparado a assistente de 1.o triénio,
na Escola Superior Agrária, integrada no Instituto Politécnico de
Viseu, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000 por seis meses,
por urgente conveniência de serviço.

7 de Junho de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 13 111/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof.a Doutora Maria de Lurdes Costa e Sousa, professora-coorde-
nadora da Escola Superior de Tecnologia integrada no Instituto
Politécnico de Viseu — autorizada a deslocar-se ao estrangeiro, nos
períodos de 16 a 23 de Julho e de 20 a 25 de Agosto de 2000.

7 de Junho de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

800$00 — G 3,99

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


